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Unico? 

Não ... mas, sem dúvida, 
o mais eficiente 

A realidade tecnológica em supercondutividade continua sendo as ligas 
nióbio-titânio e nióbio-estanho e ... 

a levitação (magnética) não é uma simples curiosidade científica. 
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CBMM, verticalização plena na fabricação de produtos industrializados de nióbio 



ODONTOLOGIA 
Sou assinante de Ciência Hoje há 

vários anos e gosto muito desta revista 
inteligente, de assuntos sérios e temas 
importantes para nós, brasileiros, em 
diversas áreas. Gostaria que publicassem 
meu endereço para os colegas de 
odontologia trocarem idéias. Afinal, o 
Brasil é um dos países que mais 
faculdades de odontologia tem mas 
também é um campeão em cáries. Seria 
bom que vocês publicassem alguma 
matéria sobre esta especialidade, e os 
avanços que estão se processando nela, 
como o uso do laser( ... ). 
Reginaldo A. de Maria, Rua Santa Cruz 38, 
Capivari, 13360 SP 

• Sua carta nos chegou quando estávamos 
preparando, para este número, um 
artigo sobre um novo material para 
tratamento dentário, que começa a ser 
produzido no pals. Confira. 

HAWKING 
Fiquei de alma lavada com a resenha 

(Ciência Hoje n? 51) do livro ·Uma 
breve história do tempo, visto que 
refletiu exatamente o que se passa 
dentro de mim. Quando li o livro em 
setembro/88 encontrei muita coisa 
estranha,. mesmo para quem não é 
especialista, embora não inteiramente 
leigo em ciências (sou professor de 
Cosmologia Filosófica na Universidade 
Católica de Salvador). Cheguei a 
assinalar cerca de 40 passagens no 
texto, em que as coisas não pareciam 
fazer sentido ( ... ). A revista poderia 
liderar uma campanha contra as 
horríveis traduções ·que infestam as 
livrarias do país ( ... ). Acredito que 
conseguiria reverter o fluxo da maré se 
persuadisse as editoras a selecionar seus 
tradutores entre pessoas .que dominem 
de fato o idioma de origem e, mais 
ainda, tenham vivência no assunto. 
Agostinho José Ferreita, Salvador 

julho de 1989 

Muita tinta já correu por causa da 
tradução de Uma breve história do 
tempo, de Stephen Hawking. O 
Sindicato Nacional dos Tradutores 
(Sintra), em processo de consolidação, 
originado da Associação Profissional de 
Tradutores do Estado do Rio de Janeiro 
(Abrates/RJ), sente que a situação lhe é 
muito constrangedora. Não pode, é 
óbvio, defender a tradutora que, 
comprovadamente, fez um trabalho 
para o qual não estava qualificada. 
Também não cabe simplesmente atacar, 
sem pleno conhecimento de causa, a 
Editora Rocco por ter publicado tal 
tradução. Algumas fontes nos informam 
que o livro não foi revisado por 
especialistas, como seria o indicado, 
enquanto outras fontes nos garantem 
que sim, que a editora submeteu o livro 
à revisão do físico que, nesse caso, 
também não estava qualificado para o 
empreendimento. 

Queremos ressaltar três expressões 
usadas pelos redatores de Ciência Hoje 
a propósito, em sua resenha do livro, 
na edição de março último. A primeira, 
''memento de nossa incompetência 
generalizada"; é isso mesmo, existem 
traduções ruins porque em geral se 
escreve mal no país, e muitos se 
arvoram em tradutores sem a menor 
base; muitos dos nossos livros didáticos 
estão aí para mostrar que não basta dar 
uma obra técnica para um cientista 
traduzir ou revisar pois, com muita 
freqüência, entre suas habilitações não 
está a de bem redigir, porque isso não 
lhe foi ensinado na escola. A segunda 
expressão, "negligência editorial"; as 
editoras, em geral, não dão aos 
tradutores remuneração condizente nem 
prazos razoáveis, e mais, não se 
preocupam com a real competência do 
eventual tradutor nem do revisor. É 
excepcional que um e outro sejam 
submetidos a teste, no caso de cada 
livro em particular. E a terceira, "falta 
de reconhecimento da tradução como 
trabalho especializado". Esse é o busílis 
da questão. Da parte dos órgãos oficiais 
foram precisos mais de 14 anos de luta 
para a Abrates conseguir que, 
finalmente, em 27 de setembro último, 
o Ministro do Trabalho criasse a 
categoria dos 'tradutores' no plano da 
Confederação Nacional das Profissões 
Liberais. Não obstante esse 
reconhecimento do nível superior da 
profissão de tradutor, a maioria dos 
empregadores e dos clientes não se dá 

conta de que traduzir não dispensa uma 
formação rigorosa e é uma ocupação 
extenuante. Quanto aos leitores, eles 
aceitam más traduções, como aceitam 
livros, jornais e revistas (não é o caso 
de Ciência Hoje, claro!) mal redigidos 
no nosso próprio idioma. 

Esta não é, já se vê, uma carta de 
contestação. Mas achamos que, se o 
órgão de classe tem de manifestar-se 
sobre o assunto, é bom que o faça com 
firmeza porém com isenção, através de 
um veículo como essa revista, que soube 
apontar os fatos realmente pertinentes. 
Waldivia Marchiori Portinho, 
Vice-Presidente Sintra, Abrates/RJ 

ECOLOGIA 
Em resposta à minha carta publicada 

em Ciência Hoje n? 52, sob o título 
'Ensinando ecologia', em que ofereci 
gratuitamente a publicação de minha 
autoria O uso das áreas escolares em 
estudos de campo, recebi até agora 
nada menos de 427 pedidos de todo o 
Brasil, o que me causou surpresa e 
muita alegria. No entanto, em virtude 
do alto custo na remessa de todo esse 
material por via aérea, gostaria de 
informar aos leitores interessados que 
haverá uma certa demora no recebimento, 
embora eu faça questão de que todos 
sejam atendidos. A questão é que as 
tarifas postais foram recentemente 
aumentadas aqui na Inglaterra. 
Por isso, peço a quem quiser colaborar 
com as despesas uma taxa voluntária de 
reembolso postal no valor de 
NCzS 3,00. Enquanto isso, estou 
fazendo contatos com a Unesco para 
a produção de dez mil cópias da 
publicação, para ser veiculada . no 
Brasil, Portugal, Moçambique e Angola. 
Walter D. S. Leal Filho, University o( 
Bradford, Department of Environmental 
Science, Bradford, West Yorkshire 8D7 lDP, 
Inglaterra 



CARTAS DOS LEITORES 

CANGURUS 

Em Ciência Hoje n? 38, deparei com 
o artigo 'Cangurus: vibram para 
respirar'. Não entendo nada de 
cangurus, mas passei 19 anos ensinando 
física a vestibulandos. ( ... ) Concordo 
quando o autor ct,L que '' ... o sistema 
respiratório é, talvez, o sistema do 
organismo a que mais claramente se 
aplicam as leis da física, sobretudo da 
mecânica", mas para alguns pontos 
parece-me que existem outras possíveis 
explicações: 
l ). É afirmado que o sistema 
respiratório "para se encher necessita 
de uma força ou pressão normalmente 
provida pela contração dos músculos 
respiratórios". Sendo a força uma 
grandeza capaz de produzir ou 
modificar o estado de repouso ou de 
movimento de um corpo, e a pressão a 
relação entre a força e a extensão da 
superfície sobre a qual ela atua, uma 
não pode substituir a outra. 
2) Afirma-se: "a pressão deve vencer as 
forças elásticas decorrentes das 
características dos tecidos e sobrepujar 
as resistências à movimentação do ar". 
Realmente, há uma pressão, mas ela é 
exercida pela tensão superficial do 
líquido que reveste as paredes internas 
dos alvéolos pulmonares, o que dificulta 
a entrada do ar para dentro dos 
pulmões mas também assegura a sua 
saída ( ... ). As '' resistências à 
movimentação do ar" existem, tanto 
para que o ar entre nos pulmões como 
para que deles saia, mas o que 
determinará o sentido do escoamento 
do ar é a diferença de pressão dentro e 
fora da caixa torácica: prevalece a 
externa quando o ar entra, e a interna 
quando ele sai. Parece-me que o autor 
esqueceu que a pressão externa é a 
pressão atmosférica, que representa 
cerca de lkgf/cm2• A pressão interna 
( ... ) tem que ser capaz de sobrepujá-la 
para que seja expelido o ar que enche 
os alvéolos. 

A mãe natureza nos proveu de 
músculos intercostais e de um grande 
músculo, o diafragma (que separa as 
vísceras abdominais onde a pressão é 
positiva em relação à pressão 
atmosférica), capazes de, ao se 
contraírem, aumentar o volume da 
caixa torácica, vencendo a pressão 
exercida pela tensão superficial do 
líquido que reveste os alvéolos e 

permitindo que a pressão atmosférica 
force o ar a entrar nos pulmões. 
Quando esses músculos se relaxam, 
predomina a pressão intra-alveolar, o 
que faz com que o ar seja expelido ( ... ). 

Diante disso, percebe-se que o ar 
entra nos pulmões não porque os 
músculos e demais forças elásticas 
características dos tecidos criam uma 
'pressão', mas porque a contração 
simultânea dos músculos (intercostais 
e diafragma) amplia o volume da caixa 
torácica, diminuindo a pressão interna 
e permitindo que a pressão 
atmosférica predomine e insufle ar nos 
pulmões. Parece válido lembrar que a 
respiração normal da mulher é muito 
mais torácica que a do homem, e esta 
muito mais diafragmática. A mulher 
alça o busto (expande a parte superior 
do tórax), enquanto o homem 
aumenta a barriga (contrai o 
diafragma, empurrando as vísceras 
abdominais em direção à pélvis). 

No caso do canguru, considerando-se 
seu movimento aos saltos, parece-me 
apenas que há um sincronismo entre 
suas 'aterrissagens' e o movimento do 
diafragma para frente, forçado pelas 
vísceras (como ocorre quando, numa 
freada brusca, soinos forçados contra o 
cinto de segurança): os pulmões são 
comprimidos, diminuindo-se a tensão 
superficial do líquido que reveste os 
alvéolos, que se esvaziam. Na 
'arrancada' para o pulo seguinte, o 
movimento é inverso, e os pulmões 
novamente se enchem ( ... ). 
Dascomb Barddal, Florianópolis 

• O dr. Walter A. Zin, chefe do 
Laboratório de Fisiologia da Respiração 
do Instituto de Biofísica da UFRJ e 
autor do artigo, responde: 

Em ciência, o dogmatismo não tem 
lugar; há de se eliminar a prepotência e 
o verbo no imperativo: a verdade 
cientIJica em geral tem curta duração e 
seu espaço é limitado. Parafraseando o 
dito popular "nem só de pão vive o 
homem", poderia ser ressaltado que 
nem só de tensão superficial vive o 
pulmão. 

A equação de movimento que rege 
o sistema respiratório pode ser descrita 
da seguinte forma, sendo a pressão 
aplicada (P) e o volume (V) funções 
do tempo: 

dV d2 V P = Ers. V + Rrs. + lrs. -
2
-

dt dt 

onde Ers, Rrs e lrs representam, 
respectivamente, a elastância, a 
resistência e a inertância do sistema 
respiratório. Assim, para que o sistema 
respiratório se encha, faz-se necessário 
vencer: forças elásticas, resistências e 
inércia. 

Do ponto de vista elástico, gasta-se 
energia para deformar os tecidos tanto 
pulmonares como da parede torácica, 
e esta na realidade engloba todas as 
estruturas - exceto os pulmões - que 
se movem durante a respiração, por 
exemplo o abdome. A este aspecto 
soma-se o gasto necessário para vencer 
a tensão superficial pulmonar. Rrs 
engloba a resistência à passagem de ar 
pela árvore traqueobrônquica, seu 
principal componente, bem como as 
resistências à própria movimentação dos 
tecidos pulmonares e da parede 
torácica, absolutamente não 
desprezíveis. Considera-se lrs como 
tendendo à nulidade durante a 
respiração basal. Interessantemente nos 
wallabies em marcha esse componente 
parece assumir papel preponderante 
para o seu mecanismo respiratório. 

Assim, para que haja uma inspiração 
espontânea, os músculos respiratórios 
aplicam força sobre o sistema 
respiratório, expandindo-o. A resultante 
disto pode ser medida como pressão no 
interior do sistema, bastando, para 
tanto, a simples manobra de registrar a 
pressão traqueal durante um esforço 
inspiratório contra vias aéreas ocluídas. 
Para que o sistema se insufle, essa 
pressão precisa sobrepujar as pressões 
resistivas e elásticas do próprio sistema, 
considerando-se aqui lrs como 
desprezível. Obviamente, a pressão 
alveolar é subatmosférica durante 
a inspiração, cai a zero quando da 
transição insl expiração e torna-se 
supra-atmosférica ao longo da expiração, 
de modo que gradientes energéticos 
ficam estabelecidos, assim gerando os 
fluxos aéreos inspiratório e expiratório, 
respectivamente. O conceito de que as 
mulheres teriam uma respiração mais 
torácica, ao passo que o homem usaria 
um padrão abdominal, de há muito foi 
demonstrado incorreto. Finalmente, 
recomendo aos interessados em maiores 
detalhes, que por falta de espaço não 
posso aqui explicitar, a leitura do 
Handbook of physiology - the 
respiratory system (mechanics of 
breathing), editado em 1986 pela 
American Physiological Society. 
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REGIMES 
POLÍTICOS 

Gostaria de agradecer a bela divulgação 
dos principais resultados de nossa 
pesquisa sobre 'A eficiência dos regimes 
políticos' (Ciência Hoje n? 52) e 
aproveitar a oportunidade para chamar 
a atenção dos leitores de que o relatório 
original desta pesquisa, incluindo os 
detalhes técnicos e metodológicos da 
análise feita, será publicado no próximo 
número de Dados - Revista de 
Ciências Sociais. 
Nelson do Valle Silva, Laboratório Nacional 
de Computação Científica, Rio de Janeiro 

ATEN.ÇÃO, 
LINGUISTAS! 

A lingüística também é uma ciência! 
Gostaria que Ciência Hoje também 
publicasse matérias sobre pesquisas 
lingüísticas (principalmente 
etnolingüística). Interesso-me 
particularmente pelo assunto, como 
jornalista e professor de literatura. 
Nelson Tangerini, Rio de Janeiro 

Sendo minha formação voltada 
basicamente ao estudo da língua, com 
interesse particular em lingüística 
(apesar de apreciar as ciências em 
geral), sugiro que se dê maior espaço 
à lingüística na revista, principalm~nte 
no que tange à lingüística indígena. 
Também seria bastante interessante a 
publicação de algum trabalho referente 
à psicolingüística, sociolingüística ou 
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fonologia. Estou certo de que haverá 
ouüos leitores interessados no assunto. 
Afinal, lingüística também é ciência! 
Luiz Abel Silva, Palhoça (SC) 

• Os leitores têm razão: lingü(stica 
também é ciência, e das mais 
interessantes. Vamos satisfazê-los. 
Enquanto isso, fica o apelo: atenção, 
lingüistas! Enviem seus trabalhos! A 
revista também está aberta para vocês. 

SANGUE 
O n? 52 dessa conceituada revista traz 

a público a questão, na matéria intitulada 
'O Brasil precisa de sangue', assunto 
que não pode escapar à preocupação 
do governo, do Congresso e das 
autoridades médicas. Assim, tenho a 
honra de levar ao vosso conhecimento 
que esta Câmara Municipal aprovou 
por unanimidade, na sessão de 11 de junho 
passado, requerimento formulado pelo 
vereador Azuaite Martins de França 
e subscrito pelos vereadores João 
Lourenço Carlos Gianlorenço, Mareio 
José Rossit e Wilson Wady Cury, 
manifestando preocupação com o 
problema resultante da crise de sangue 
para transfusões em nosso país. 
Consideram os vereadores que, para 
acabar com as contaminações dos 
bancos de sangue, é necessário que 
as autoridades ouçam o que têm a dizer 
os cientistas ( .. . ). Esta Câmara Municipal 
dirigiu-se ao governo e às lideranças 
parlamentares, esperando deles a 
indispensável iniciativa para a solução 
de tão grave problema. 
João Paulo Gomes, presidente da Câmara 
Municipal de São Carlos (SP) 

CARNAVAL 
ECOLÓGICO 

A nossa escola de samba, Mocidade 
Independente de Vila Carvalho, 
foi fundada com a finalidade de 
engrandecer o carnaval 
campograndense, elevando nossa cultura 
popular, criticando e mostrando a 
realidade do convívio do homem com a 
natureza, bem como suas conseqüências 
num futuro bem próximo. O enredo 
escolhido pelos diretores para o desfile 
carnavalesco de 1990 é 'As quatro 
estações do ano' ( ... ). Gostaríamos que 
essa excelente revista nos auxiliasse, 
enviando-nos material sobre temas 

relacionados com os reflexos das 
agressões à natureza ( ... ). Na esperança 
de podermos contar com a preciosa 
ajuda de vocês, esperamos esse material 
o mais breve possível. · 
Olga G. Pedraza, Edson Cruz Ribeiro, Dilza 
Figueiredo (diretores); Adolfo Valério Pedra 
(presidente), Campo Grande (MS) 

• Temos o maior prazer em colaborar 
com iniciativas que visem a alertar 
o público para a necessidade de 
preservação dos nossos recursos 
naturais, e sem dúvida o carnaval é um 
excelente meio para isso. Estamos 
providenciando o material pedido, e 
enviaremos também algumas sugestões 
oferecidas por um ecólogo. Como 
sabemos do sigilo que cerca a 
preparação do enredo, elas seguem por 
carta. Aguardem. Os leitores que 
desejarem colaborar na elaboração do 
enredo podem mandar material para 
a sede da escola de samba, que fica na 
rua Santo Antônio 412, Vila Carvalho, 
Campo Grande, Mato Grosso do Sul. 
O telefone é (067) 624-8517. 
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TOME CIÊNCIA 8 

A presença de íons metálicos no tecido de certas plantas pode dar informações úteis 
à prospecção de filões subterrâneos de cobre, chumbo, prata, zinco e outros mate­
riais. Diversos países já usam essa técnica, testada com êxito também no Rio Grande 
do Sul. Por Maria Luiza Porto. 

O alto custo da hidroxiapatita importada inibiu até aqui a difusão desse material 
na prática clínica e odontológica realizada no Brasil. Ainda este ano, porém, chega­
rá ao mercado o produto nacional, cuja qualidade foi testada com êxito. Por Rober­
to Barros de Carvalho e Marise Muniz. 

UM MUNDO DE CIÊNCIA 16 

Foram isoladas quatro estirpes de bactérias capazes de fixar nitrogênio atmosférico 
e degradar celulose. Abrem-se assim novas perspectivas para a melhoria da fertilida­
de dos solos e a conversão de refugos celulolíticos em produtos beneficiados. Por 
Helvécio De-Polli e Johanna Dõbereiner. 

As prostaglandinas não são as únicas substâncias envolvidas na produção da febre. 
Por isso, em certos casos, o fenômeno não é controlável pelas aspirinas. Por Fernan­
do de Queiroz Cunha e Carlos Alberto Flores. 

A ecologia, a fisiologia e o grau de parentesco das espécies não explicam todos os 
padrões de extinção percebidos através de estudos que levam em conta grandes inter­
valos de tempo. Por Rui Cerqueira. 

RESENHA 22 

Pedro A. Ribeiro de Oliveira fala das origens e impasses da 'Igreja popular', ao co­
mentar Igreja católica e política no Brasil, de Scott Mainwaring. 

Curso prático de bioestatfstica, de Bernardo Beiguelman, propõe exercícios mate­
máticos dirigidos à formação de pessoal da área biomédica. Por Paulo Otto. 

O LEITOR PERGUNTA 24 

Em vez de atacar o inseto transmissor - método caro e pouco eficaz - por que 
os esforços para a prevenção do mal de Chagas não se concentram na produção de 
uma vacina? Juan J. Cazzulo e Alberto C. Frasch respondem. 
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ARTIGOS 

FENÔMENOS DE AGREGAÇÃO 26 
Carlos Maurício G. Ferreira Chaves 

Quando unidades básicas idênticas - partículas, por exemplo - se juntam sob a 
ação de forças atrativas, podem criar agregados, cuja geometria e regras de cresci­
mento são objeto de grande interesse científico. 

SELEÇÃO PREDATÓRIA 34 
Christopher Uhl e Ima Célia Guimarães Vieira 

Na Amazônia, a extração de espécies nobres vem sendo feita sem nenhum cuidado 
ecológico. Em certas áreas, para retirar quantidades relativamente pequenas de ma­
deira, matam-se ou danificam-se mais de 25% de todas as árvores existentes. 

HIPERINFLAÇÃO: O INFERNO TÃO TEMIDO 42 
Roberto Frenkel 

INFLAÇÃO: LIMITES DO LIBERALISMO 52 
Maria da Conceição Tavares 

INFLAÇÃO: INTERPRETAÇÕES BRASILEIRAS 56 
Mário Henrique Simonsen 

A economia argentina funcionou durante muitos anos em regime de alta inflação, 
adaptando-se a essa situação através de um conjunto de 'instituições'. Em certo mo­
mento, a explosão da taxa de câmbio destruiu a frágil 'normalidade inflacionária', 
trazendo conseqüências dramáticas. As comparações com o Brasil são inevitáveis. 

PERFIL 60 

Precisamos desenvolver projetos que satisfaçam simultaneamente as demandas so­
ciais do continente e o interesse acadêmico dos pesquisadores. Quem diz é o argenti­
no Juan José Giambiagi, diretor do Centro Latino-Americano de Física. 

DOCUMENTO 68 

Dina Czeresnia Costa descreve a trajetória das políticas de assistência à saúde de po­
pulações indígenas, recuperando a memória de Noel Nutels. 

É BOM SABER 74 

Brasil, França e Japão: Helena Hirata mostra que técnicas produtivas similares po­
dem conviver com diferentes métodos de organização e divisão do trabalho. 

1 

Com mais de 70 anos de idade, Margaret Mee continuava suas incursões ao interior 
da mata amazônica. Sua obra é relembrada por Alicia lvanissevich. 
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MARIONETES DA REPÚBLICA 
A crise ora deflagrada no Ministério da Cultura é 

mais um exemplo dramático de como não devem ser , 
conduzidos os assuntos da área da cultura, e a coisa 
pública em geral. Tudo começou com uma tentativa 
de transformar arbitrariamente uma exposição tem­
porária de marionetes, "O Brasil de Pedro a Pedro", 
em mostra permanente no Museu Histórico Nacio­
nal. A reação dos responsáveis pela administração do 
museu provocou a ira de pessoas poderosas que mo­
bilizaram suas influências junto ao ministro da Cul­
tura para impor sua vontade. As pressões provoca­
ram o pedido de demissão do presidente da Funda­
ção Pró-Memória e secretário do Patrimônio Histó­
rico e Artístico Nacional, que recebeu a imediata so­
lidariedade dos demais diretores de museus e do cor­
po técnico da Fundação Pró-Memória. O Conselho 
Consultivo da Secretaria de Patrimônio Histórico e 
Artístico Nacional - SPHAN - e o Conselho Fe­
deral de Cultura manifestaram-se de modo enérgico 
contra esta intromissão e o arbítrio. 

Esta crise levanta algumas questões que merecem 
uma análise desapaixonada e que não podem ser en­
tendidas fora do quadro do Brasil atual. 

Criado na Nova República, o Ministério da Cultu­
ra é até hoje carente de um projeto, tanto para si pró­
prio quanto para a área da qual se ocupa. Se antes 
falava-se na cultura da broa de milho, hoje o Minis­
tério mais parece preocupado em distribuir pequenos 
favores. Enquanto isso, instituições centenárias co­
mo a Biblioteca Nacional defrontam-se com proble­
mas de recursos para a sua manutenção, pondo em 
risco um patrimônio não apenas nacional, mas de to­
dos os povos. Está aí, para ser recuperada para a vi­
da democrática, a cultura nas suas múltiplas formas 
e origens, as manifestações da grande diversidade de 
referências culturais que convivem em nosso país. Ati­
vidades importantes da área cultural como a dos mu­
seus, instituições de pesquisa, galerias, restauração 
de prédios tombados estão paralisadas, sem recursos 
e sem uma política que permita vislumbrar a curto 
prazo solução para seus problemas mais prementes. 
Não cabe apenas incentivar e promover os fatos cul­
turais; deve ser estimulada a própria pesquisa em his­
tória, cultura, documentação. O encaminhamento da­
do a um conflito entre os interesses permanentes de 
uma instituição pública e as pressões externas trouxe 
à luz a pouca importância que se dá no país aos pro-
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fissionais encarregados de zelar pela memória nacio­
nal. A crise deve levar a uma tomada de consciência, 
inclusive entre esses próprios profissionais, do for­
talecimento destes quadros. É preciso ouvi-los sobre 
as propostas para modernização de um sistema que, 
superada sua fase heróica, corre hoje o risco de 
tornar-se um refúgio de fórmulas burocráticas. 

O episódio da imposição de vontades em conflito 
com os pareceres dos técnicos de museologia é um 
exemplo de como não deve ser conduzido o relacio­
namento entre o poder público e os profissionais da 
área. É natural que venham a ocorrer tensões neste 
relacionamento, mesmo nos casos em que a autori­
dade pública expressa os legítimos interesses da so­
ciedade, mas ainda assim o autoritarismo e a trucu­
lência não se justificam. A utilização dos recursos, 
sempre escassos, particularmente nas áreas que não 
oferecem a perspectiva de um retorno concreto ime­
diato, deve obedecer a uma política coerente, ouvi­
dos os Conselhos de que dispõe o órgão. 

Este episódio mostra ainda uma tentativa de ins­
trumentalização e 'privatização' da máquina do Es­
tado por grupos e forças políticas, comum a tantas 
outras áreas do governo. 

O papel desempenhado pelos doadores da coleção 
de bonecos que foi o centro da presente crise, ao tentar 
impor a destinação da exposição, também é revela­
dor da incompreensão dos limites do público e do pri­
vado. A prática do mecenato, comum em outros paí­
ses do mundo, não se estabeleceu ainda entre nós. A 
partir do momento em que determinado bem cultu­
ral é doado, e portanto passa a integrar o patrimô­
nio público, ele necessita ser administrado segundo 
critérios técnicos, de modo a preservá-lo e garantir 
o seu desfrute pela comunidade. Naturalmente ficam 
garantidos aos doadores alguns direitos de acesso, mas 
os bens estão a partir deste instante sujeitos a outras 
prioridades. 

O caminho para a superação deste quadro será en­
contrado no lento processo de evolução da democra­
cia no Brasil, com o fim da partilha do Estado entre 
os grupos que dele auferem somente vantagens, refra­
tários ao controle e aos interesses da sociedade civil. 
Na esfera do MinC é urgente a reflexão sobre o papel 
deste órgão e de seus técnicos, assim como seu relacio­
namento com outras instituições públicas e privadas. 

Os Editores 



TOME CIÊNCIA 

Plantas detectoras de metais 
A presença de metais no subsolo pode 

ser detectada por alterações verifica­
das em certas plantas, comumente conhe­
cidas como 'metalófilas', ou seja, 'amigas 
dos metais'. Esse conhecimento, utilizado 
empiricamente na Ásia e na África desde 
tempos remotos, só foi sistematizado na se­
gunda metade do nosso século. Plantas 'cu-· 
prícolas', indicadoras da presença do co­
bre, foram usadas nas montanhas Altai (na 
União Soviética) e no Reno, onde são cha­
madas de Bodenanzeiger (indicadoras do 
solo); plantas piríticas crescem em locais 
onde o cobre e o zinco se associam ao fer­
ro. Na América do Sul, rica em jazidas mi­
nerais, estudos sobre o assunto só tiveram 
início no final da década de 1970. 

Em 1974, Wilfried Ernst propôs pela pri­
meira vez a designação 'vegetação de me­
tais pesados' (Schwermetallvegetation), em 
seu livro Schwermetallvegetation der Erde 
(' A vegetação de metais pesados do mun­
do'), no qual reuniu o conhecimento já 
existente sobre essas plantas, que têm a pro­
priedade de acumular íons metálicos em 
seus tecidos. Ernst documentou as modi­
ficações morfológicas, anatômicas e fisio­
lógicas que nelas se processam como for­
ma de adaptação aos solos ricos em metais 
pesados. Essas modificações fazem com 
que a vegetação desses locais apresente uma 
fisionomia característica, savanóide ou de 
savana arbustiva. 

O estudo da vegetação metalófila é de 
grande interesse científico, especialmente 
porque pode servir à prospecção de miné­
rios. Sobre este tema, destacam-se traba­
lhos realizados na União Soviética, Austrá­
lia e África. Para a prospecção de urânio, 
tais plantas foram utilizadas no Colorado 
(EUA) e na União Soviética; chumbo e zin­
co foram prospectados com sua ajuda na 
Nova Zelândia; o mesmo ocorreu com es­
tanho na Polônia e na Malásia. O Brasil 
foi o primeiro país a pesquisá-las na Amé­
rica do Sul. No fim da década de 1970, 
iniciaram-se estudos em áreas de minera­
ção de cobre e ouro, no escudo cristalino 
do Rio Grande do Sul. Estes trahalhos exa­
minaram a acumulação de cobre, chumbo, 
níquel, molibdênio, prata, cádmio e esta­
nho nas plantas, bem como as modifica­
ções que elas sofreram. A presença de me­
tais pesados é específica para o órgão ve­
getal e para cada espécie, mas o órgão pre­
ferencial de concentração é a folha. 

Para comprovar a viabilidade da bio­
prospecção (uso de organismos como in-

savana-arbustiva floresta subtropical 
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Fig. 1. Perfil fisionômico esquemático de vegetação metalófila em relação às estruturas minerali­
zadas (filões) e ao conteúdo de metais em partes por milhão (ppm) no solo e em plantas nativas 
da área: na aroeira (Schinus lentiscifo/ius), em uma espécie de ruivinha-do-campo (Relbunium hir­
tum) e na samambaia (Doryopteris triphylla). 
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dicadores de minérios) utilizaram-se dados 
colhidos na Mineração Volta Grande, em 
Lavras do Sul (RS), área atualmente explo­
rada pela Companhia Riograndense de Mi­
neração (CRM). Amostras do solo e das 
plantas foram coletadas ao acaso, ao lon­
go de unia secção transversal de aproxima­
damente 600 metros de comprimento por 
30 de largura. Atravessavam essa faixa, no . 
subsolo, filões de estruturas mineralizadas 
de minérios de cobre e chumbo. As amos­
tras, coletadas a 20 centímetros de profun­
didade, foram acondicionadas em envelo­
pes e secadas em estufa a 60°C. 

Depois, efetuaram-se digestões de cem 
miligramas de folhas de angiospermas e 
pteridófitas em 2,5 mililitros de ácido ní­
trico concentrado (65%) superpuro, para 
analisar as quantidades de metais concen­
trados pelas plantas. No teste de viabilida­
de foram utilizadas especialmente a aroei­
ra (Schinus lentiscif olius) e as samambaias 
Doryopteris triphylla (Lam.) Christ. e Rel­
bunium hirtum K. Schum. Os íons dispo­
níveis para as plantas foram extraídos em 
dez gramas de solo dissolvidos em cem mi­
lilitros de solução de ácido nítrico, sendo 
a mistura agitada durante três horas. 

Um espectrofotômetro de absorção atô­
mica (Perkin-Elmer 400), acoplado a um 
forno de grafite (HGA 74) e a um proces­
sador eletrônico (Perkin-Elmer 420), foi 
usado para determinar a concentração de 
cobre, chumbo, nfquel, molibdênio, pra­
ta, cádmio e estanho, no solo e nos teci­
dos vegetais. O cálculo final foi feito em 
partes por milhão (ppm), em relação ao pe­
so seco do material colhido. 

Os gráficos formados com os dados re­
ferentes aos pontos máximos de concentra­
ção de cobre no solo e nas plantas mostra­
ram a relação direta entre estas e a pre­
sença de filões, comprovando a viabilida­
de de sua utilização na prospecção de mi­
nérios. Uma série de análises preliminares 
sobre o conteúdo dos metais que elas acu­
mularam nas áreas de mineração mostrou 
o grau máximo de concentração que podem 
suportar. Essas análises revelaram também 
as plantas que mais se destacaram como 
acumuladoras de um ou mais metais. 

A disposição gráfica dos dados de con­
centração no solo e nas plantas foi corre­
lacionada ao perfil esquemático (fisionô­
mico e geomineralógico) da ár~a de Volta 
Grande, o que permitiu obter resultados de­
monstrativos da viabilidade da bioprospec­
ção na região (figura 1). Os picos de con­
centração de cobre no solo e nas plantas 
coincidiam com a ocorrência de um filão 
de minério de cobre, já em exploração. A 
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possibilidade de outro filão de cobre foi 
confirmada pelos gráficos. Minérios con­
tendo molibdênio parecem ocorrer na área, 
independentes da presença do cobre. Mi­
nérios contendo níquel, que têm relação 
com a ocorrência de minérios de chumbo, 
foram confirmados ·pela curva de concen­
tração do gráfico. 

A presença das espécies vegetais ao lon­
go da secção transversal tem a ver com o 
aspecto fisionômico do local, que é condi­
cionado pelo substrato rico em metais. 
Quando as estruturas mineralizadas estão 
próximas à superfície, a vegetação subtro­
pical altera-se para savana arbustiva, co­
mo se observa em Volta Grande (figura 2). 
Simultaneamente, verificam-se processos 
de seleção das espécies. S. lentiscifolius de­
monstrou grande capacidade de tolerância 
e plasticidade, pois modifica sua forma de 
árvore para arbusto, o que lhe permite vi­
ver em ambientes diferentes; R. hirtum e 
D. triphylla estão presentes somente nos re­
jeites de áreas com maior concentração de 
cobre, tendo ambas um comportamento de 
planta pioneira (as primeiras que povoam 
uma área). A segunda parece ser uma acu­
muladora específica de chumbo. 

E m relação à concentração de metais no 
solo, a região de Volta Grande apre­

senta características semelhantes às de ou­
tras regiões ricas em metais, como algumas 
áreas da África, onde se encontram ex­
traordinárias concentrações de íons dispo­
níveis para as plantas. Na área estabeleci­
da para o perfil, certas estruturas minera­
lizadas do tipo filoniano já eram conheci­
das e exploradas. Porém, pela aplicação do 
método de bioprospecção, outro provável 
filão de cobre poderá ser detectado. 

A bioprospecção mineral apresenta van­
tagens em relação aos demais métodos 
quando as quantidades no solo são relati­
vamente baixas e quando, em decorrência 
de certas condições geológicas, outros pro­
cessos são inadequados. Volta Grande foi 
escolhida como área teste para que se veri-

ficasse até que ponto a bioprospecção apre­
sentaria boa correspondência com os mé­
todos geofísicos e geoquímicos anterior­
mente usados. Neste teste, além de cobre 
e chumbo, foram pesquisados o molibdê­
nio e o níquel, porque estes também pro­
vocam anomalias botânicas. 

Os resultados obtidos por meio da com­
paração do conteúdo de cobre em S. len­
tiscifolius, D. triphylla e R. hirtum com as 
ocorrências no solo evidenciam ser este ele­
mento o mais adequado dos quatro para . 
aplicação da bioprospecção. As concentra­
ções de níquel, molibdênio e chumbo são 
relativamente baixas, restando dúv_idas 
quanto à sua expressão econômica. A cons­
tatação da existência de um filão de chum­
bo cujo valor não correspondeu ao encon­
trado nas plantas talvez possa ser explica­
da pela complexidade de absorção e trans­
porte desse íon, ou por problemas de mi­
gração dos .elementos no solo. Outro fator 
que pode influir é a profundidade do filão 
(aproximadamente dez metros abaixo da 
superfície). · 

Estudos posteriores deverão ser feitos pa­
ra se verificar os limites da bioprospecção 
nas condições apresentadas pelas regiões de 
mineralização no Rio Grande do Sul. A 
bioprospecção de minerais sob forma de 
sulf etos, como a maioria dos ocorrentes em 
Volta Grande, cujos minérios principais 
são a pirita, a calcopirita e a esf erita -
muitas vezes em matriz quartzosa - foi 
realizada com êxito nos Urais (URSS) e na 
Nova Zelândia. A similaridade geológica, 
mineralógica e, em parte, fisionômica e cli­
mática do escudo cristalino do Rio Gran­
de do Sul com as regiões exploradas da 
África, Austrália e Nova Zelândia permi­
te supor que, como nestes locais, o cobre 
aqui também esteja associado a outros ele­
mentos, como urânio e ouro. 

Maria Luiza Porto 
Departamento de Botânica e Centro de Ecologia, 
Instituto de Biociências, 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
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TOME CIÊNCIA 

Hidroxiapatita na odontologia brasileira 
U m número cada vez maior de cientis­

tas se dedica hoje em dia à pesquisa 
de novos materiais, que, como já se viu no 
campo da medicina, da microeletrônica, da 
produção da energia e em tantos outros, 
podem revolucionar diversas áreas de ciên­
cia e tecnologia. Também no domínio da 
odontologia, os novos materiais - princi­
palmente as biocerâmicas - têm enorme 
contribuição a prestar. Já na década de 
1970 odontólogos norte-americanos, euro­
peus e japoneses utilizavam uma biocerâ­
mica microcristalina de fosfato de cálcio -
a hidroxiapatita - em tratamentos que vi­
savam à recomposição de ossos e dentes (fi­
gura 1). Trata-se de um biomaterial atóxi­
co, de baixa solubilidade, não reabsorví­
vel e de grande estabilidade estrutural. 

queixo acidentados, bem como na confec­
ção de próteses em ortopedia. Em odon­
tologia, pode ser empregada para revestir 
implantes metálicos, preencher cavidades 
provocadas por lesões intra-ósseas e alvéo­
los após extração dentária, reconstituir re­
bordos alveolares (estrutura óssea que en­
cobre as raízes dentárias), quando seria­
mente reabsorvidos (desgastados), e até 
mesmo o esmalte dental. Tem também apli­
cação na bioquímica e na engenharia ge­
nética, podendo ser usada na purificação, 
isolamento, separação e concentração de 
diversas substâncias orgânicas, inclusive os 
ácidos ribonucléico (ARN) e desoxirribo-
nucléico (ADN). . 

A importância dessa biocerâmica é ates­
tada não só pelo apreciável volume de pu-

Fig. 1. Formas físicas de hidroxiapatita: pó, grãos e blocos para reconstituição de estruturas ósseas. 

Além disso, não provoca inflamação nas 
áreas em que é aplicado nem sofre qualquer 
processo de rejeição. Na sua forma natu­
'ral, compõe 980/o do esmalte dental e 65% 
da matriz mineral dos tecidos duros de ver­
tebrados. É fácil compreender, portanto, 
o interesse despertado pela síntese da hi­
droxiapatita em laboratórios e a rapidez 
com que se ampliam as possibilidades de 
utilizá-la. 

A hidroxiapatita é útil na clínica médica 
preventiva e restauradora, como por exem­
plo nas cirurgias maxilofaciais para recons­
tituição, por meio de enxertos, de nariz ou 
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blicações a seu respeito na literatura cien­
tífica internacional como também por sua 
produção em diversas formas, para dife­
rentes finalidades, em laboratórios ameri­
canos, europeus e japoneses. As limitações 
ao seu uso não se referem à natureza do 
material em si, mas à sua obtenção na for­
ma física adequada a determinadas neces­
sidades, como aliás ocorre com as cerâmi­
cas industriais em geral. 

No Brasil é extremamente restrito o uso 
da hidroxiapatita na clínica médica e odon­
tológica, em razão de seu custo, proibiti­
vo para a realidade econômica do país: o 

grama do material importado custa cerca 
de 30 dólares. Por isso, o dentista e pes­
quisador mineiro Leonardo Lanna Wykro­
ta - que desde 1981 vem utilizando o ma­
terial em seu consultório - iniciou um pro­
jeto de pesquisa interdisciplinar visando so­
bretudo ao desenvolvimento de tecnologia 
nacional para produção de hidroxiapatita. 
O objetivo é baixar seu custo e eliminar a 
necessidade de importação, para viabilizar 
seu emprego em larga escala. O projeto 
contou inicialmente com a colaboração do 
Instituto de Geociências e do Departamen­
to de Metalurgia da Escola de Engenharia 
da Universidade Federal de Minas Gerais, 
pois o interesse pela tecnologia emprega­
da na obtenção e utilização dessa biocerâ­
mica vai além da área biomédica: diz res­
peito também à indústria de fundições de 
precisão, à indústria aeroespacial e à me­
cânica fina, entre outras. 

Após oito anos de pesquisas bibliográ­
ficas, clínicas e laboratoriais, e seis anos de 
execução do projeto propriamente dito, já 
se produz no país a hidroxiapatita densa 
(HAD) de qualidade tão boa quanto a dos 
Estados Unidos, Alemanha e Japão (figu­
ra 2). Empresas brasileiras já se preparam 
para lançá-la no mercado nacional ainda 
este ano, com preço significativamente in­
ferior ao material importado. 

e orno os vários tipos de cerâmica, a hi­
droxiapatita (fosfato de cálcio hidro­

xilado) também se origina de minerais ri­
cos em fosfato de cálcio. Os pesquisado­
res norte-americanos e alemães obtêm o 
produto por processos diferentes e o apre­
sentam em várias formas físicas (pó, grãos 
e blocos). No Brasil, obtém-se a hidroxia­
patita submetendo-se o fosfato de cálcio a 
uma série de processos físicos e químicos 
alternados, que incluem a sinterização 
(aglutinação e queima posterior do pó). O 
produto é similar ao estrangeiro, no que diz 
respeito à natureza química e cristalina. No 
entanto, em virtude da diferença de méto­
dos de produção, ele apresenta um tipo de 
porosidade e estrutura ao microscópio ele­
trônico de varredura que, segundo Leonar­
do Wykrota, o torna mais compatível com 
os tecidos duros animais. 

Os recifes de coral são também, como 
informa Wykrota, uma excelente fonte pa­
ra obtenção de fosfato de cálcio. A hidro­
xiapatita daí obtida apresenta uma estru­
tura microcristalina que a torna ainda mais 
compatível com os tecidos animais duros, 
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razão pela qual a equipe tem-se ocupado 
em estudar detalhadamente essas forma­
ções (figura 3). A questão, no entanto, é 
delicada, pois o emprego dos recifes de co­
ral com essa finalidade acarretaria o au­
mento do extrativismo e o risco indesejá­
vel de destruição dessas formações mari­
nhas (ver 'S.O.S. Corais', em Ciência Ho­
je n? 26). 

A reabsorção da estrutura óssea dos re­
bordos alveolares - base de sustentação 
das estruturas dentais - é um sério pro­
blema com que se defronta o dentista no 
dia-a-dia de sua profissão: Após a extra­
ção de um dente, por exemplo, é comum 
ocorrer a reabsorção gradual e contínua 

Fig. 2. Análise cristalográfica por difração de 
raio X de amostras de HAD americana (a) e na­
cional (b). Os picos de absorção da HAD nacio­
nal são iguais aos da HAD americana, conside­
rados como padrão. Os testes foram realizados 
no Instituto de Geociências da UFMG. 
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dessa estrutura, o que, mais tarde, dificul­
ta ou impede o uso de próteses removíveis 
ou mesmo o aproveitamento do espaço pa­
ra o implante de um novo dente. Três em 
cada quatro brasileiros acima de 50 anos 
não têm sequer um dente na boca (ver 'Des­
dentados e desassistidos'). E o que é mais 
grave: aproximadament€ 80% dessa popu­
lação padecem de uma grave perda dos re­
bordos alveolares. Segundo Wykrota, o 
emprego da hidroxiapatita pode ser útil na 
prevenção desse nível de mutilação. 

Na reconstituição dos rebordos alveola­
res, eventualmente ainda se usa o implan-
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te de material ósseo extraído de costelas ou 
da crista ilíaca, mas esse material enxerta­
do é rapidamente absorvido pelo organis­
mo. Isso não ocorre com a hidroxiapatita, 
que acaba se integrando biologicamente aos 
tecidos humanos. Já existem técnicas para 
a aplicação do novo material associado ao 
colágeno e outros adesivos orgânicos, o que 
torna mais rápida sua integração às estru­
turas bucais. ► 

Fig. 3. HAD nacional (a), obtida a partir do co­
ral (b), americana (c) e alemã (d) vistas ao mi­
croscópio eletrônico de varredura. 
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Para evitar perda óssea após extração de 
um dente, basta que o dentista preencha o 
espaço correspondente à raiz (alvéolo) com 
hidroxiapatita. Desta forma garante-se a 
integridade do osso alveolar, permitindo 
que mais tarde até mesmo implantes intra­
ósseos sejam utilizados. Ao mesmo tempo, 
os dentes vizinhos, que podem ser afeta­
dos pelo processo de reabsorção, também 
ficam protegidos. A recuperação de teci­
do prejudicado por uma antiga extração 
também é possível com a hidroxiapatita e 
uma pequena cirurgia para recuperação dos 
rebordos degenerados. Para reconstituição 
de trechos extensos do osso alveolar torna­
se necessária uma cirurgia_ delicada mas 
compensadora (figura 4). Nos consultórios 
mais sofisticados, já é rotina o implante pa­
ra substituição da raiz, empregãndo-se um 

Desdentados e desassistidos 
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A saúde bucal do brasileiro pode ser 
avaliada com base no índice de cáries da 
população: em cada grupo de cem pes­
soas, 99 apresentam dentes cariados. E o 
drama começa bem cedo. Aos sete anos, 
a maior parte de nossas crianças já têm 
cáries em pelo menos oito de seus 24 den­
tes. O número sobe para 17 quando o in­
divíduo alcança os 25 anos. A partirdes­
sa idade, o problema é outro e muito mais 
grave: a perda dos dentes. Entre os 50 e 
os 60 anos, três em cada quatro brasilei­
ros já não têm um único dente na bo.ca. 

Essas cifras alarmantes são facilmente 
explicáveis: 75% da população só têm 
acesso ao serviço odontológico para ex­
tração dentária e apenas 5% podçm fre­
qüentar os consultórios particulares. Há 
no país um dentista para'cada dez mil pes­
soas, quando a Organização Mundial de 
Saúde recomenda um profissional para 
cada l.600'habitantes. Além disso, 58% 
dos dentistas brasileiros estão concentra­
dos em São Paulo, Rio de Janeiro e Dis­
trito Federal. 

"O programa de odontologia oficial no 
Brasil é muito mais mutilador que cura­
tivo", afirma Marcos Werneck, diretor 
do Conselho Regional de Odontologia de 
Minas Gerais (CRO-MG). Segundo ele,' 
80% da população estão nas mãos de prá­
ticos 'e curandeiros. Em contraposição a 
essa estatística, Werneck informa que 
existem atualmente no país 80 escolas de 
odontologia, número que supera a somà 
das escolas dos Estados Unidos e Cana-

dá, "onde a oferta de serviços odontoló­
gicos é significativamente maior que en­
tre nós". E esse não é um. mérito exclusi­
vo de países capitalistas desenvolvidos: 
errt Cuba, a oferta de serviços primários 
- que não demandam tecnologia sofis­
ticada - alcança 70% da população. O 
atendimento secundário se estende a 20% 
dos cubanos. 

A água tratada com flúor - funda­
mental para que se evite a formação de 
cáries - não chega a 40% da população, 
mesmo nas grandes cidades brasileiras. 
Além disso, a grande maioria das pessoas 
vive em condições socioeconômicas que 
não permitem uma alimentação adequa­
da à preservação da saúde bucal. Em con­
dições tão adversas, é no mínimo ingênuo 
esperar que o brasileiro tenha dentes sau­
dáveis. Ao contrário, é cada vez maior o 
número de pessoas que necessitam de pró­
teses totais. 

Na opinião de· Marcos Werneck, a 
odontologia preventiva poderia reverter 
essa tendência. Ele registra os avanços 
consideráveis na área, do ponto de vista 
técnico-científico. No entanto, lamenta 
que a prevenção se restrinja a iniciativas 
isoladas: "A falta de compromisso do go-

- verno em relação à saúde no país é total 
e as perspectivas de mudança só serão viá­
veis com outro.quadro político, econômi­
co e social.'' 

Marise Muniz 
Ciência Hoje, Belo Horizonte 

Fig. 4. O desenho mostra a hidroxiapatita sen­
do usada para preencher os alvéolos. Capaz de 
integrar-se aos tecidos humanos, ela não apre­
senta as limitações dos materiais convencionais. 

pino de titânio revestido com a nova bio­
cerâmica. A hidroxiapatita é usada em ob­
turações, substituindo o esmalte dentário. 
No Japão já se pesquisa um esmalte total­
mente artificial com base no novo material. 

Agora que as etapas iniciais do projeto 
sobre HAD já foram cumpridas, as pesqui­
sas se voltam para sua utilização no sela­
mento de fissuras do esmalte dental, para 
prevenção da cárie, o que implica a utili­
zação de uma tecnologia que exige o em­
prego do laser. O projeto atual abrange três 
níveis de prevenção odontológica: o da cá­
rie, o da perda dentária e o da reabsorção 
do osso, problemas que condenam o bra­
sileiro à condição de mutilado, já que im­
pedem a função mastigatória. Leonardo 
Wykrota assinala que, à primeira vista, a 
nova tecnologia pode parecer incompatível 
com a realidade socioeconômica e cultural 
brasileira. Mas essa idéia, em sua opinião, 
precisa ser desmistificada: 

- A eficiência e a qualidade dos resul­
tados que se poderão obter com essa téc­
nica, na prevenção da cárie, justificam ple­
namente sua escolha como o meio mais 
aconselhado para solução dos graves pro­
blemas de saúde bucal que afetam nosso 
povo. 

Para isso, ele julga necessário que o no­
vo material continue a ser pesquisado e que 
o governo se interesse por sua ampla dis­
tribuição pela rede de saúde pública do 
país. 

Roberto Barros de Carvalho 
Ciência Hoje, Belo Horizonte 
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Tudo que o talento 
brasileiro precisa é de um 
empurrãozinho. 

Dois nomes, dois cientistas brasileiros de prestígio 
internacional. 

Um deles•é o Professor Leopoldo de Meis, premiado 

~squisando a transformação da energia em sistemas ProfeuorleopoldodeMefs 
b1ológicos. Trabalho que mereceu reponagem aqui mesmo, ,.,.,~~r,,.,~,"·11;·,,.,,..~,., ,0 ..,,.1 

pela Academia de Ciências do 3~ Mundo, que vem p ■ 

na Revista Ciência Hoje. esqu1sa Há um ano e meio, o Professor Leopoldo coordena um programa de formação 
de pessoal em bioquímica, treinando es<mdantes em laboratório. Estimular esses 
nóvos pesquisadores é fundamental para o futuro da ciência brasileira. 

O esforço do Professor Leopoldo é apoiado financeiramente pela FAPERJ 
O outro nome é do Professor Cons1antino Tsallis. 
Com um dos .iuxílios que recebeu da FAPERJ, pôde viajar à China e ao Japão, 

onde desenvolveu valioso intercâmbio com renomados cientistas, tema de artigos 
emrevis1asinternaciol1als 

Com outro auxílio, o Professor Constantino pôde atualiz.ir equipamentos, o 

que 1em facilitado muim o andamento de suas pesquisas como, por exemplo, as f 1 ■ 
que vem desenvolvendo sobre modelos de redes de neurônios e autóma1as 
celulares. 

Ecomum1erceiroauxílio,estáorganiz.indoaconferênciain1ernacional um1nense "STATPHYS." Es1e é o grande acomecimen10 em tisica estatística do mundo, 
aguardado ansiosamente e realizado a cada 3 anos, sempre num país diferente. 

1----- Nesta conferência, é concedida a medalha Boltzman, uma 

~J;~:,~~ ~!f!~\~/ie~'~;~ºa ~~~'~t~J~'~:i :;~~\~~~: ;u~
1

!a!s do 
hemisfério Sul, no Brasil, de 31 de julho a 4 de agosto 

Num país que não prima por tratar muito bem seus 
ciemis1as, o Estado do Rio de Janeiro e a FAPERJ se 
orgulham de estar por trás 

commuaraserv1raos • 
cientis1asfluminenses 
defa1o;~t~~~~~~:anteS G<NeN>OO"""'°OOIIOCE-,,0 a~anca 
estimulando, apoiando e FundiçAo de Amp1ro, PHqu111 

::::::· .. -· t.;,:.;,,,;,;,:- ■ 

com empufrãoz1nho 
da Faperj. 

Desde novembro/ 87, a Faperj deu mais de 1.000 empurroezinhos aos cientistas fluminenses, 
na forma de bolsas e auxílios. 

Os professores Jacob Pallis Junior e Wolfgang Christian Pfeiffer são mais dois exemplos disso. 
O professor Jacob Pallis Junior é membro do Comitê Executivo da União Internacional 

Matemática e recebeu dois auxílios. Um, para o Programa de Pós-Doutoramento em Matemática 
Pura e· Aplicada, que está em vigor desde 1970. 

Com o outro auxílio, o professor Jacob está coordenando o congresso "Dynamical Systems" 
que será realizado de 31 de julho a 18 de agosto, no Rio de Janeiro, e reunirá pesquisadores e 
estudiosos de todo o mundo. O tema do congresso é o estudo das trajetórias dos satélites, 
movimentos dos astros, fluidos, canais, previsão do tempo e fenômenos de turbulência. 

O professor Wolfgang Christian Pfeiffer tem 20 anos de UFRJ, onde estuda a poluição 
ambiental. Ele também recebeu dois auxílios. Um, à sua pesquisa Aspectos Ambientais e 

Professor Jacob Pallis Junior 
Pesquisador Titular do IMPA -
Instituto da Matemática Pura e Aplicada 

Sanitários da Poluição por Mercúrio. São estudos que 
enfocam, particularmente, áreas de garimpo de ouro 
onde as atenções se concentram no exame do impacto 
do lançamento de mercúrio no meio ambiente tropical. 

O outro auxílio possibilitou ao Professor 
Wolfgang viajar ao exterior e participar do '' Simpósio 
Sobre a Amazônia''. A presença de nossos 
pesquisadores neste evento permitiu que se 
apresentasse e discutisse num fórum científico 
internacional alguns aspectos das atividades que vêm 
desenvolvendo sobre poluição ambiental na área. 

O professor Jacob e o professor Wolfgang são 
mais dois exemplos de como um empurrãozinho da 
Faperj pode levar nossa pesquisa em frente, com 
melhor qualidade. 

Professor Wolfgang Christian Pfeiffer 
Professor Adjunto do Instituto de Biofísica da UFRJ 

GOVERNO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

SECRETARIA DE ESTADO 
DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

Fundação de Amparo à Pesquisa 
do Estado do Rio de Janeiro 
Av. Erasmo Braga, 118 - 6° andar 
Tels.: (021) 221-5219 e 221-7846 - RJ 
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TOME CIÊNCIA 

Nova vacina contra 
a febre aftosa 

O Centro de Biotecnologia da Universi­
dade Federal do Rio Grande do Sul iniciou 
pesquisa para desenvolver uma vadna ai- · 
ternativa contra a febre aftosa, doença de 
origem virai que ataca preferencialmente 
animais de criação. Endêmica na África, 
Ásia e América do Sul ( com a exceção do 
Chile), a aftosa pode provocar grandes da­
nos nos rebanhos. A doença tem sido con­
trolada desde a década de 1950 com vaci­
nas convencionais, que utilizam o próprio 
vírus atenuado, fato que ocasiona perma­
nente risco de retorno à virulência, com 
contaminação involuntária dos animais 
inoculados. Além disso, tais vacinas só se 
conservam em temperaturas de até 4°C, o 
que traz problemas de estocagem e mani­
pulação, especialmente onde não há rede 
elétrica. Através da engenharia genética, a 
equipe da UFRS tenta sintetizar uma pro­
teína capaz de reproduzir a conformação 
do antígeno presente no vírus. 

Plantas tóxicas 
Helenice de Souza Spinoza, da Faculda­

de de Medicina Veterinária da Universi­
dade de São Paulo, está pesquisando, em 
animais de criação, os efeitos perinatais de 
plantas tóxicas. No Brasil, cerca de meta­
de das mortes de bovinos por ingestão des­
sas plantas é provocada pela erva-do-rato 
(Palicourea marcgravü), bastante dissemi­
nada. Ela causa convulsões e, depois de 16 
a 36 horas, pode levar à morte, desde que 

, ,1 

Erva-do-rato (Padcourea marcgravii). 
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TESTES NUCLEARES DE JULHO DE 1945 A DEZEMBRO DE 1988 

120-------------------------------

EUA UNIÃO SOVIÉTICA GRÃ-BRET ANHA _FRANÇA CHINA 

a quantidade ingerida ultrapasse um gra­
ma por quilo de peso. Numa primeira fa­
se, a pesquisa utilizou 20 ratas, divididas 
em grupos experimental e de controle. Das 
dez fêmeas que ingeriram doses não letais 
diluídas em água, apenas duas deram cria, 
sendo que um filhote apresentou anoma­
lia. Prevê-se agora o início da experimen­
tação com bovinos, tendo em vista o de­
senvolvimento de um método eficiente de 
combate ao envenenamento. 

Peptídios sintéticos 
para detectar AIOS 

Equipes coordenadas por Antonio Pai­
va e Nelson Mendes, da Escola Paulista de 
Medicina, estão desenvolvendo um teste 
para detecção dos tipos 1 e 2 do vírus da 
imunodeficiência humana (HIV). Para o 
HIV-1, que até há pouco tempo era o úni­
co agente causal da AIDS encontrado no 
Brasil, já foi padronizado um teste que usa 
um peptídio sintético e, segundo Paiva, se 
mostrou "altamente efidente e específico" 
em ensaio feito com soros sabidamente po­
sitivos e negativos. O resultado obtido já 
permite o desenvolvimento de um kit para 
diagnóstico da doença, trabalho a cargo da 
Fundação Oswaldo Cruz. Quanto ao 
HIV-2, cuja presença em doentes brasilei­
ros foi recentemente detectada, ainda se­
gundo Paiva há resultados que indicam a 
possibilidade de que se elabore um teste 
igualmente eficaz, sempre tendo como ob­
jetivo a detecção da presença, no pacien­
te, dos anticorpos específicos para o vírus. 

Testes nucleares 
conhecidos 

Durante mais de quatro décadas, as cin­
co nações que possuem arsenais nucleares 
realizaram aproximadamente 1.800 testes 
nucleares conhecidos; Os EUA (910 testes) 
e a URSS (635) são responsáveis por 87% 
desse total. Portanto, desde a bomba de 
Hiroshima (1945) até 31 de dezembro de 
1988, foi realizado em média um teste a ca­
da nove dias. Como resultado da morató­
ria soviética, em 1986, essa média - que 
se mantivera mais constante a partir de 
1960 - se atenuou. Em 1987, os testes atin­
giram níveis considerados normais. Os 
EUA não divulgaram todos os seus testes. 
O total norte-americano inclui 114 testes 
não anunciados, sendo 68 recentemente 
acrescentados à lista de testes conhecidos 
a partir de análises de dados sísmicos. En­
tre 1961 e 1973, 27 testes foram considera­
dos explosões nucleares pacíficas. O orça­
mento anual dos EUA para testes nuclea­
res é de 650 milhões de dólares. Testes ver­
ticais custam US$ 30 milhões e testes mais 
complexos, como os horizontais, que veri­
ficam os efeitos das explosões, de US$ 50 
a 60 milhões. O total soviético é desconhe­
cido. É certo que um número significativo 
de explosões da URSS não foi detectado 
ou divulgado. Mais de cem testes russos fo­
ram considerados pacíficos. A partir de 
1962, a Inglaterra realizou 20 testes ( de um 
total de 41) no campo de Nevada (EUA). 
A França chegou a 172 testes conhecidos 
e a China a 74. No conjunto está incluído 
um teste indiano, em maio de 1974. 
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UM MUNDO DE CIÊNCIA 

MICROBIOLOGIA 

u MA BACTÉRIA 
PARA A AGRICULTURA 

Caso se anunciasse que, com os meios 
técnico-científicos da engenharia genética, 
se 'construíra' uma bactéria capaz de fixar 
nitrogênio atmosférico e degradar celulo­
se, a repercussão seria grande. Pois uma 
descoberta igualmente importante foi f ei­
ta recentemente: essa bactéria, ao contrá­
rio do que se supunha, existe na natureza. 

A celulose, produzida pela fotossíntese, 
é um carboidrato constituído de carbono, 
hidrogênio e oxigênio, que forma a pare­
de celular dos vegetais, permitindo-lhes re­
sistir às diferenças de pressão osmótica en­
tre os ambientes interno e externo das cé­
lulas, além de propiciar a rigidez das raí­
zes, dos caules e das folhas. Muito abun­
dante, está presente, por exemplo, na ma­
deira, no algodão ou no capim. 

Alguns microorganismos são capazes de 
atacar essa rígida estrutura química atra­
vés de uma enzima, a celulase. Podem en­
tão usá-la como fonte de carbono e ener­
gia química e introduzi-la na cadeia alimen­
tar de outros seres vivos. 

A celulose não tem em sua molécula o 
nitrogênio (N), elemento constituinte dos 
aminoácidos que formam as proteínas. O 
nitrogênio é um nutriente vegetal escasso 
na maioria dos solos agrícolas, sendo cara 
a sua adição por adubação química corre­
tiva. Em contrapartida, na forma biatômi­
ca (N2), é abundante na atmosfera terres­
tre (79%). Nessa forma, contudo, é pouco 
reativo: só a.s bactérias chamadas diazotró­
ficas são capazes de fixá-lo em forma quí­
mica mais reativa (amônio, NH!) e 
incorporá-lo em proteínas diversas. 

O microbiologista S. B. Leschine e seus 
colaboradores, da Universidade de Massa­
chusetts (EUA), relataram o isolamento de 
quatro estirpes de bactérias fixadoras de ni­
trogênio, celulolíticas e anaeróbicas, oriun­
das do lodo de água doce e do solo. De­
monstraram que possuem uma nitrogena­
se ativa, o que indica serem capazes de fi­
xação de nitrogênio. São bactérias de vida 
livre, não associadas a outro organismo. 

O achado da fixação de N) em organis­
mos que degradam a celulose em condições 
de vida livre, aliado à abundância da celu-

16 

lose, distribuída em diferentes ambientes, 
abre uma nova perspectiva para o uso des­
sas bactérias na melhoria da fertilidade dos 
solos e na conversão de refugos celulolíti­
cos em produtos beneficiados. 

O primeiro relato de organismos com du­
pla capacidade de transformar celulose e 
fixar nitrogênio foi feito também por pes­
quisadores norte-americanos, J. B. Water­
bury e seus colaboradores.** O grupo iso­
lou uma bactéria que vive associada à glân­
dula de Deshayes, exclusiva de certos mo­
luscos marinhos que, quando adultos, vi­
vem em cascos de navio e outros objetos 
de madeira submersos em águas oceânicas, 
podendo alimentar-se exclusivamente dela. 

Tal fato suscita duas questões: qual a ori­
gem da enzima que degrada a celulose e 
qual a fonte de nitrogênio para a produção 
de proteína, uma vez que a madeira é rica 
em celulose e pobre em nitrogênio? As fun­
ções da glândula de Deshayes têm sido in­
feridas a partir de evidências circunstan­
ciais, presumindo-se que nela ocorrem tan­
to a produção de enzimas celulolíticas 
quanto a síntese de aminoácidos. Como a 
bactéria foi isolada do tecido que forma a 
glândula e mostrou-se capaz de degradar 
celulose e fixar nitrogênio atmosférico, ca­
be pôr em dúvida a atribuição dessa fun­
ção à própria glândula do molusco. Sendo 
a bactéria abundante nesse tecido animal, 
parece provável que estejamos diante de um 
caso em que as funções de celulase e de ni­
trogenase exercidas pela bactéria auxilia­
riam o molusco. 

A bactéria foi isolada da glândula de um 
molusco em meio mineral, com celulose em 
pó como fonte de carbono, tendo como 
única fonte de nitrogênio disponível o ni­
trogênio molecular atmosférico. Tentativas 
de isolá-la da água do mar ou da flora não 
foram bem-sucedidas, o que sugere que seu 
hábitat se restringe à glândula do molus­
co. Todos os microorganismos isolados 
mostraram similaridade, parecendo ser de 
uma mesma espécie. Como esta não pôde 
ser enquadrada em nenhuma chave taxo­
nômica, concluiu-se: era uma bactéria até 
então desconhecida. 

CO2 do ar l fotossíntese 

celulose das plantas 

Esquema simplificado dos processos de atividade 
celulolítica e de fixação de nitrogênio atmosfé­
rico, quando ocorrem num mesmo organismo. 

A atividade celulolítica é comum em in­
vertebrados e está associada ao trato diges­
tivo desses animais. Isto não ocorre neste 
caso, fazendo com que esta seja, também 
nesse sentido, uma associação singular. 

O mérito da descoberta desses organis­
mos ao mesmo tempo celulolíticos e capa­
zes de fixar nitrogênio não deve, contudo, 
desviar nossa atenção de dois outros aspec­
tos do uso combinado do carbono e do ni­
trogênio. Um deles é a associação de bac­
térias diazotróficas, não celulolíticas, com 
microorganismos celulolíticos, não diazo­
tróficos, em cultura mista para degradação 
de palha e cereais. Descobriu-se, na Aus­
trália, que as bactérias fixadoras de N2 do 
gênero Azospirillum são capazes de fixar 
N2 com xilana ou palha de trigo como 
fonte de carbono. O outro aspecto é a ca­
pacidade que têm alguns organismos de 
ambiente úmido - as cianofícias (algas 
verde-azuladas) e algumas bactérias fotos­
sintéticas - de fixar N2 e gás carbônico 
(COJ) do ar para produzir proteínas e-car­
boict"ratos num mesmo organismo. As op­
ções vêm crescendo no universo cient-ífico 
dos fixadores de N2 que usam fonte de 
energia e carbono abundantes e pouco dis­
pendiosos. O desenvolvimento e a adapta­
ção tecnológica desses trabalhos poderão 
contribuir, num futuro próximo, para uma 
agricultura de menor custo. 

* Science, vol. 242, pp. 1.157-1.159, 1988 
** Science, vol. 221, pp. 1.401-1.403, 1983 

Helvécio De-Polli e Johanna Dobereiner 
Centro Nacional de Pesquisa 
em Biologia do Solo, 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
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UM MUNDO DE CIÊNCIA 

FISIOPA TOLOGIA 

FEBRE: NOVAS DESCOBERTAS 
SOBRE UM VELHO FENÓMENO 

A febre é causada por substâncias cha­
madas pirógenos (do grego pyr, que signi­
fica fogo), os quais se classificam em en­
dógenos (PEN) ou exógenos (PEX), segun­
do tenham ou não origem no próprio or­
ganismo. 

A ação de um estímulo injuriante loca­
lizado desencadeia diversos f enômenos vas­
culares e celulares que configuram a reação 
inflamatória, pela qual o organismo busca 
eliminar o agente lesivo e restaurar a nor­
malidade dos tecidos afetados. Concomi­
tantemente, ocorrem várias alterações sis­
têmicas, entre as quais a febre, que modu­
lam a resposta inflamatória local. Admite­
se que essas alterações são promovidas pe­
lo ingresso na corrente sangüínea de um ou 
vários fatores liberados na área inflamada. 

A manutenção da temperatura corporal 
em certos limites, independentemente das 
variações da temperatura ambiente, é uma 
propriedade da maioria dos vertebrados. 
Esse controle é efetuado pelas células ner­
vosas situadas na área preóptica do hipo­
tálamo anterior, uma região situada na ba­
se do cérebro que opera como um termos­
tato biológico. No homem, este está ajus­
tado para uma temperatura interna de 36 
a 37°C. Quando ela cai abaixo dessa fai­
xa, desencadeiam-se mecanismos de con­
servação de calor (como a vasoconstrição) 
ou de produção do mesmo (aumento do 
metabolismo basal, tremores musculares). 
Mecanismos inversos se produzem quando 
a temperatura interna ultrapassa a faixa de 
normalidade. 

A febre consiste numa elevação da tem­
peratura corporal, decorrente de um rea­
juste do termostato hipotalâmico, que pas­
sou a uma faixa mais alta . É importante 
ressaltar q·•e a febre não significa que o or­
ganismo perdeu a capacidade de regular sua 
temp.eratura interna. Quando isto ocorre, 
falamos de hipertermia: estado maligno de 
maior conservação ou produção exagera­
da de calor pelo organismo, escapando ao 
controle do termostato hipotalâmico . A 
chave para a compreensão do f enômeno fe­
bre está no entendimento do modo como 
o termostato hipotalâmico é ajustado pa-

julho de 1989 

ra o controle da temperatura corporal em 
níveis mais elevados. 

Desde o final do século passado, supu­
nha-se que ·a febre era mediada por uma 
molécula produzida endogenamente pelas 
células brancas do sangue, os leucócitos, 
já que pirógenos externos (PEXs) de dife­
rentes naturezas (como bactérias, vírus, 
fungos ou luz ultravioleta) podiam desen­
cadear a mesma resposta biológica. Hoje, 
sabe-se que os diversos PEXs causam fe­
bre porque estimulam as células de defesa 
do hospedeiro (principalmente macrófagos) 
a liberar o pirógeno endógeno (PEN). Es­
te pode também ser liberado pela ação de 
algumas substâncias endógenas que causam 
inflamação (como complexos antígeno­
anticorpo ou cálculos biliares). 

Estimulados pelos pirógenos exógenos, os ma­
crófagos liberam outros pirógenos e saem dos 
capilares em direção ao local inflamado. 

Lançado na corrente sangüínea, o PEN 
estimula a liberação, no hipotálamo ante­
rior, de metabólitos do ácido araquidôni­
co (principalmente as chamadas prosta­
glandinas da série E). Estes, por sua vez, 
estimulam neurônios que respondem ao 
frio e ajustam o termostato para níveis mais 
elevados. Drogas como a aspirina têm ef ei­
to antitérmico, pois bloqueiam a formação 
daqueles metabólitos. Recentemente, de­
monst-rou-se que a endotoxina (um consti­
tuinte da parede de certas bactérias), além 
de liberar o PEN, pode provocar a febre, 
ao liberar prostaglandinas no sistema ner­
voso central. 

Por muito tempo presumiu-se que o 
PEN era uma única molécula protéica, ter­
molábil, com peso molecular (PM) entre 
14 mil e 17 mil dáltons. No início da déca­
da de 1970, entretanto, foram descritos três 
outros PENs, liberados por monócitos de 
sangue humano: dois tinham PM entre 14 
mil e 18 mil dáltons e diferentes caracte­
rísticas elétricas. O terceiro tinha PM de 
38 mil dáltons. Ficava assim demonstrada 
a existência de vários PENs, com caracte­
rísticas físico-químicas diferentes. No iní­
cio dos anos 80, com os avanços das técni­
cas de purificação bioquímica e de enge­
nharia genética, foi possível demonstrar 
que as principais substâncias liberadas por 
leucócitos com atividade pirogênica são a 
interleucina 1 (IL-1), o fator de necrose tu­
moral (TNF) e o interferon (IFN). 

Em fevereiro de 1989, pesquisadores da 
Universidade Rockefeller, em Nova Iorque, 
e do Hospital Universitário Cantonal, em 
Genebra, demonstraram que macrófagos 
estimulados com endotoxina secretam um 
peptídeo com PM de oito mil dáltons, de­
nominado MIP-1 (do inglês macrophage 
inflammatory protein), que também induz 
febre em coelhos. O mais importante nes­
se trabalho foi a demonstração de que a f e­
bre produzida pelo MIP-1, diferentemen­
te da induzida pelo TNF, I L-1, IFN e de­
mais PENs, não é bloqueada pelo pré­
tratamento dos animais com o antipiréti­
co ibuprofen (um inibidor da síntese de 
prostaglandinas). Além disso, o MIP-1 não 
foi capaz de liberar prostaglandinas em vá­
rias culturas de células, in vitro. 

Foi a primeira demonstração inequívo­
ca de que a febre pode ser gerada por um 
mecanismo independente da produção de 
metabólitos do ácido araquidônico no hi­
potálamo. Isto, se não implica descartar a 
participação de prostaglandinas na febre, 
evidencia que elas não são as únicas subs­
tâncias envolvidas no fenômeno e pode ex­
plicar a existência de febres não controlá­
veis por drogas como a aspirina e simila­
res. Quando descobrirmos como o MIP-1 
altera o termostato hipotalâmico, alcança­
remos uma melhor compreensão do f enô­
meno febre e teremos base para desenvol­
ver drogas antipiréticas mais eficazes. 

* Science, vol. 243, pp. 1.066-1.068, 1989 

Fernando de Queiroz Cunha 
Faculdade de Medicina de Ribeirão Preto, 
Universidade de São Paulo 

Carlos Alberto Flores 
Instituto de Biologia , 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
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UM MUNDO DE CIÊNCIA 

PALEONTOLOGIA 
tar os demais, enquanto o outro os atingia 
simultaneamente em certos períodos. 

p ADRÕES DE EXTINÇÃO 
NO REGISTRO FÓSSIL 

Se a extinção dependesse do sucesso 
adaptativo e das interações entre as espé­
cies, o registro fossilífero mostraria apenas 
curvas de extinção independentes. O que 
os resultados indicaram, contudo, foi a 
ocorrência, em alguns períodos, de extin­
ções em massa. Não podendo ser atribuí­
dos à ecologia, à fisiologia ou ao parentes­
co dos grupos extintos, esses f enômenos ti­
veram provavelmente causas físicas, e não 
biológicas. 

A origem e a extinção das espécies cos­
tumam ser vistas como duas faces de um 
mesmo problema: as relações que elas man­
têm entre si e com o ambiente seleciona­
riam aquelas que sobreviverão no período 
seguinte e as que se extinguirão. Há muito 
os paleontólogos perceberam que, em de­
terminadas épocas do passado, ocorreu 
maior número de extinções que em outras, 
considerando-as como 'crises' na história 
da vida. 

O aumento quantitativo e qualitativo do 
conhecimento do passado levou, no entan­
to, à minimização dessas 'crises'. O registro 
fóssil passou a ser considerado por muitos 
um indicador de que cada grupo de orga­
nismos teve uma história evolutiva indepen­
dente. Em cada um teria ocorrido maior 
ou menor número de extinções ou de espe­
ciações, devendo estas ser atribuídas a re­
lações particulares mantidas com o meio 
ambiente. Não teria havido, portanto, cri­
ses gerais. 

Para testar a hipótese de que teriam exis­
tido períodos marcados por maior núme­
ro de extinções em diversos grupos, David 
M. Raup e George E. Boyajian,* da Uni­
versidade de Chicago (EUA), reuniram da­
dos relativos a cerca de 20 mil gêneros de 
animais. Estes se distribuíam desde o Cam­
briano, há aproximadamente 570 milhões 
de anos, até o Pleistoceno Superior, há dez 
mil anos. 

Estudos desse tipo envolvem muitos pro­
blemas. As informações procedem de tra­
balhos publicados por outros estudiosos, 
e o que determinado cientista classifica co­
mo família dentro de um grupo pode ser 
considerado- gênero por outro. O proble­
ma maior é que quem se origina ou se ex­
tingue são, em última análise, as espécies. 
Um gênero, que é uma linhagem compos­
ta por espécies proximamente aparentadas, 
só se extinguiria quando desaparecesse a úl­
tima espécie a ele pertencente. Ocorre que, 
salvo raros casos, é muito difícil determi­
nar o tempo de existência de uma espécie 
a partir de fósseis. Assim sendo, os paleon­
tólogos se vêem obrigados a trabalhar com 
gêneros, ou mesn:i~ ~m famílias (conjun-
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tos de gêneros parentes que formam uma 
linhagem). 

Como dispunham de uma boa base de 
dados sobre gêneros, os autores resolveram 
computar o número de gêneros de deter­
minados grupos que se teriam extinguido 
em cada estágio da história da Terra. 

A figura mostra, sob forma gráfica, os 
resultados obtidos quando se calculou a 
mediana de extinção por grupo. A media-

Não há motivos para se crer que tais cau­
sas sejam sempre as mesmas. Por outro la­
do, como Raup e Boyajian usaram dados 
que, para cada período considerado, cor­
respondiam a amostras do mundo inteiro, 
por vezes as 'crises' refletem extinções em 
massa localizadas, mas suficientemente im­
portantes para afetar o padrão observado. 

100-,----------------------------, 

• 

• • • 
50 

o 
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(milhões de anos antes do presente) 

• invertebrados Bivalvas C - cambriano Prn- perrniano 
Foraminíferos Gastropodos O - ordoviciano Tr - triássico 
Antozoários Cefalópodos S - siluriano J - jurássico 
Briozoários Equinodermos D - devoniano K - cretácico 
Braquiópodos Artrópodos C - carbonífero T - terciário 

Representação gráfica das extinções que ocorreram em diversos gêneros de invertebrados ... (lista­
dos à esquerda), ao longo do tempo geológico. Houve extinções em massa pelo menos nos perío­
dos assinalados por pontos. 

na é um parâmetro estatístico que divide 
a amostra em duas partes iguais. O valor 
zero no eixo vertical do gráfico correspon­
de assim à extinção mediana ocorrida em 
cada grupo. Pontos acima de zero signifi­
cam aumento do número de extinções. Os 
traçados - que dão conta da trajetória de 
nove grupos de organismos - mostram 
que ocorreram dois tipos de aumento de ex­
tinção no tempo geológico: um deles se ve­
rificava num determinado grupo, sem afe-

Os casos que não se enquadram no pa­
drão geral, embora não repercutam muito 
no conjunto do quadro, se mostrarão pro­
vavelmente muito úteis, quando estudados 
em detalhe, para o esclarecimento das cau­
sas próximas das extinções. 

* Paleobiology, vol. 14, pp. 109-125, 1988 

Rui Cerqueira 
Departamento de Ecologia, 
Universidade Federal do Rio de Janeiro 
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RESENHA 

A Igreja Católica e política no Brasil: 
/916-1985, Scott Mainwaring, São 
Paulo, Brasiliense, 1989, 300 pp. 

Principal baluarte do anticomunismo no 
Brasil até os anos 50, a Igreja Católica 
tornou-se, ela mesma, vítima do anticomu­
nismo durante o regime de segurança na­
cional, após 1964, e passou por profundas 
mudanças, tanto em sua organização inter­
na quanto em suas relações com a socie­
dade civil e o Estado. Antigas teorias não 
conseguem mais dar conta dessa nova rea­
lidade, e não são poucos os cientistas so­
ciais que hoje buscam explicar o que está 
acontecendo com a Igreja no Brasil. Scott 
Mainwaring, um dos melhores pesquisado­
res norte-americanos sobre assuntos bra­
sileiros, traz importante contribuição pa­
ra o encaminhamento desse estudo. Seu re­
cente livro oferece uma excelente síntese da 
história da Igreja Católica no Brasil con­
temporâneo. 

Usando com mestria a análise institucio­
nal, o autor mostra como a Igreja se reor­
ganiza internamente para fazer face ao pro­
cesso de modernização que, após a Segun­
da Guerra Mundial, reestrutura a econo­
mia, a sociedade civil e o Estado no Bra­
sil. A lógica dessa reorganização obedece 
a dois interesses da Igreja: afirmar e expan­
dir sua influ~ncia na sociedade e pôr em 
prática a fé católica, de acordo com as nor­
mas de Roma. O primeiro objetivo impul­
siona-a a um contínuo esforço de adapta­
ção e, portanto, favorece a mudança; o se­
gundo reforça sua identidade universal e 
lhe imprime uma tendência conservadora. 
O jogo desses dois interesses institucionais , 
serve de fio condutor ao estudo de Main­
waring. 

Passados 25 anos da Proclamação da Re­
pública, a Igreja que desponta sob a lide­
rança do cardeal Leme é uma instituição 
claramente posicionada ao lado da ordem 
estabelecida. Conservadora em questões 
políticas e morais, é anticomunista e anti­
liberal; combate o protestantismo e as re-
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ORIGENS E IMPASSES DA 
'IGREJA POPULAR' 

ligiões afro-brasileiras; tudo faz em defe­
sa da família e da propriedade privada. Seu 
projeto mais acalentado é trazer para si to­
da a população brasileira, formando uma 
nova cristandade, na qual a imoralidade se­
ja coibida e as diferentes classes sociais coe­
xistam sem conflitos. Tal projeto, que po­
dia conviver com o regime autoritário de 
Vargas, não se mantém de pé quando, nos 
anos 50, a sociedade brasileira começa a se 
modernizar. 

Enquanto o projeto de neocristandade 
vai se tornando anacrônico (muito embo­
ra sobreviva até hoje, entre os tradiciona­
listas), emergem na Igreja propostas alter­
nativas. A primeira, de 'modernização con­
servadora' - corrente da qual o cardeal 
Eugênio Salles é o expoente mais conheci­
do-, visa a dotá-la de uma nova lingua­
gem religiosa e tornar mais eficazes suas 
obras assistenciais, para fazer face aos pro­
blemas sociais. A outra propõe reformas 
internas para torná-la mais comunitária e 
enfatiza a prornoção da justiça social por 
meio de reformas de base. A reforma agrá­
ria é uma das principais bandeiras dessa 
corrente, que tem em dom Hélder Câmara 
sua figura mais expressiva. A coalizão des­
sas duas correntes eclesiásticas, com pre­
domínio ora de uma, ora de outra, marca 
a história da Igreja e de suas relações com 
a sociedade e o Estado entre 1950 e 1970. 
Seu bom entendimento com os governos 
Kubitschek, Jânio Quadros e João Goulart 
é a melhor demonstração de que ela esta­
va sabendo adaptar-se a uma sociedade que 
se democratizava e se abria a reformas so­
ciais e econômicas. 

Mas não foram só os projetos de moder­
nização conservadora e de reformas que 
emergiram na década de 1950. No fim desse 
período aparece outro projeto de mudan­
ça, bem mais radical: aquele que vai se con­
substanciar na chamada 'esquerda católi­
ca', formada sobretudo por jovens estu­
dantes e intelectuais. Ele propõe mudan­
ças na Igreja e na sociedade; reivindica 

·maior participação dos leigos nas decisões 
eclesiásticas, critica o capitalismo e busca 
um caminho não marxista para o socialis­
mo. Essa corrente predomina nos movi­
mentos da Ação Católica - Juventude 
Universitária Católica (JUC), Juventude 
Estudantil Católica (JEC), Juventude Ope­
rária Católica (JOC) _:_ e no Movimento 
de Educação de Base. Após 1964, sofreu 

a repressão militar e foi combatida pelos 
próprios bispos . Logo depois extinguiu-se, 
mas seu projeto de transformações radicais 
veio a inspirar a 'Igreja popular'. 

Nos anos 60, o impulso renovador im­
primido pelo papa João XXIII e reforça­
do pelo Concílio Vaticano II ( 1962-1965) 
e a abertura da Igreja para as classes po­
pulares na Conferência do Episcopado 
Latino-Americano (Ceiam) em Medellin 
( 1968) estimularam novas experiências pas­
torais, mais próximas das necessidades po­
pulares, como as comunidades eclesiais de 
base (CEBs). Sua criação não é o resulta­
do de um planejamento, mas do somató­
rio de inúmeras experiências comunitárias 
nas zonas rurais e na periferia das grandes 
cidades. No mesmo período vão sendo cria­
das as pastorais populares, como a Comis­
são Pastoral da Terra, a Pastoral Operá­
ria, o Conselho lndigenista Missionário, a 
Pastoral das Favelas e várias outras. Elas 
são fruto da iniciativa de bispos, padres, 
religiosos e leigos que, diante da pobreza 
gerada pela expansão capitalista, recusam 
o antigo projeto assistencial e até o proje­
to reformista, incentivando a organização 
popular desde as bases. Com o passar do 
tempo essas experiências dispersas vão sen­
do assumidas e reconhecidas pela Conf e­
rência Nacional dos Bispos como formas 
de concretização da 'opção preferencial pe­
los pobres'. A Teologia da Libertação, in_i­
cialmente elaborada em outros países lati­
no-americanos, desenvolve-se no Brasil e 
dá respaldo teórico à 'Igreja popular'. 

S. Mainwaring analisa com mestria este 
processo. Deixa, porém, em segundo pla­
no um elemento que não pode ser subesti­
mado: o impacto dos movimentos popu­
lares na Igreja. O regime militar lhes ha­
via fechado todos os espaços de organiza­
ção: partidos, sindicatos e associações de 
base. Só lhes restava o espaço religioso. 
Eles ocupam este espaço e criam na insti­
tuição eclesiástica novas formas de práti­
ca religiosa (leitura da Bíblia em grupo, ce­
lebrações comunitárias, catequese popular 
renovada) e de ação social. A Igreja popu­
lar é, portanto, resultado de dois proces­
sos convergentes: a renovação eclesial con­
seqüente ao Concílio e a busca de espaços 
alternativos para a organização popular. 

A coalizão entre a pequena (mas ativa) 
corrente da Igreja popular e a respeitada 
corrente reformista marca o período de 
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mudanças mais profundas na Igreja Cató­
lica do Brasil: 1974 a 1982. É o período no 
qual a Igreja ocupa o vazio de legitimida­
de política aberto pelo autoritarismo e a re­
pressão militar e se torna a voz mais forte 
da sociedade civil. Sua defesa dos direitos 
humanos e seu apoio a movimentos popu­
lares de reivindicação lhe conferem um 
prestígio e uma autoridade moral nunca an­
tes alcançados. Mas, na medida em que o 
regime militar formula sua política de dis­
tensão, a Igreja popular vai sendo contes­
tada pela corrente conservadora, que man­
tivera posição discreta durante o período 
autoritário e agora se vê reforçada pelo 
pontificado de João Paulo II, que contro­
la os avanços da Teologia da Libertação e 
nomeia bispos de linha conservadora. 

O projeto de abertura democrática leva 
então a Igreja popular a um impasse. Seu 
trabalho de organização e conscientização, 
visto pelos setores liberais da sociedade bra­
sileira como contribuição para a democra­
cia, passa a ser criticado como ameaça à 

transição da Nova República. Estreitam­
se os espaços de pluralismo na Igreja Ca­
tólica, e os neoconservadores ganham he­
gemonia em todo o mundo. O Brasil é um 
dos raros casos onde as correntes reformis­
tas e populares mantêm ainda uma posi­
ção de relevo. Conseguirão eles resistir à 
ofensiva neoconservadora? S. Mainwaring 
acredita que sim, desde que se curvem à he­
gemonia dos neoconservadores. 

É sobre o panorama histórico acima con­
siderado que Mainwaring reconstrói a ló­
gica das mudanças ocorridas na Igreja do 
Brasil. Sem perder-se em detalhes, massa­
bendo colocar em relevo os episódios mais 
significativos, o autor traça estudos primo­
rosas sobre alguns tópicos de maior impor­
tância na caracterização da Igreja popular, 
como o método de .educação popular, o 
'basismo', a JUC, a relação com as orga­
nizações populares e a origem da CPT. É, 
sem dúvida, o que de melhor já foi publi­
cado sobre a história recente da Igreja Ca­
tólica brasileira. 

ESTATÍSTICA PARA A 
ÁREA BIOMÉDICA 

Graças a mais uma iniciativa do dinâmi­
co editor da Revista Brasileira de Genéti­
ca, Francisco Moura Duarte, do Departa­
mento de Genética da Faculdade de Medi­
cina de Ribeirão Preto, foi publicado mais 
um livro do professor Bernardo Beiguel­
man, professor da Universidade Estadual 
de Campinas. Tendo contado para a em­
preitada com o auxílio do Conselho Nacio­
nal de Desenvolvimento Científico e Tec­
nológico (CNPq), o ·professor Beiguelman, 
figura bastante conhecida nos meios cien­
tíficos nacional e internacional, resumiu 
num despretensioso livro os assuntos bási­
cos de estatística que devem fazer parte do 
conhecimento de estudantes e pesquisado­
res da área biomédica. 

Com o didatismo e a capacidade de co­
municação verbal que lhe são peculiares, 
conseguiu o professor Beiguelman escrever, 
em um nível de formalidade matemática 
bastante simplificado, um livro que corres­
ponde exatamente ao título que leva: um 
curso prático. Usando a tática de exercí­
cios dirigidos, baseados em situações reais 
de pesquisa (praticamente todas desenvol­
vidas pelo autor, quando chefiava o Depar­
tamento de Genética Médica da Unicamp, 
ou por seus orientandos e discípulos), o 
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professor Beiguelman trata em seu livro dos 
seguintes assuntos: descrição de amostras 
através de representação gráfica das respec­
tivas distribuições e através de seus parâ­
metros estatísticos mais importantes; cál­
culo de probabilidades e distribuições bi­
nomial e de Poisson; teste do qui-quadra­
do; análise de tabelas de contingência e tes­
te exato de Fisher; distribuição normal e 
distribuição t de Student; teste t para da­
dos emparelhados e para comparação de 
duas amostras com variâncias homogêneas 
ou não; análise de variância fatorial, hie­
rárquica e com dados emparelhados; aná­
lise de regressão simples e múltipla; coefi­
ciente de correlação de pares ordenados e 
intraclasse. 

Todos os exercícios que constam do livro 
são resolvidos passo a passo, com todos os 
detalhes, e constituem seguramente um meio 
excelente para reforçar ou pôr em prática a 
teoria, que é fornecida em cada um dos ca­
pítulos do livro. As referências bibliográfi­
cas restringiram-se, em cada capítulo, a tra­
balhos do autor e sua equipe, dos quais fo­
ram tirados os exemplos numéricos, e a tra­
balhos de cunho geral (livros-textos, em sua 
quase totalidade estrangeiros, para aprofun­
damento teórico dos tópicos apresentados 

Mas o livro sofre a limitação do seu mé­
todo, a análise institucional. Vendo as ins­
tituições como sujeitos da história, isto é, 
como se elas fossem capazes de reger seu 
destino de modo autônomo, ele não con­
segue perceber a importância decisiva das 
classes sociais na vida das instituições. Só 
a análise de classes, que vê as classes so­
ciais como sujeitos históricos e as institui­
ções como instrumentos dos quais elas se 
servem para imprimir sua hegemonia no 
conjunto da sociedade, pode relativizar a 
autonomia das instituições. É por meio dela 
que se pode perceber o caráter político dos 
diversos projetos religiosos, desvelando seu 
conteúdo propriamente ideológico. Isto im­
plica, porém, uma outra perspectiva teóri­
ca. Fica como desafio aos cientistas sociais 
esta análise. 

Pedro A. Ribeiro de Oliveira 
Pesquisador do Instituto de Estudos 
de Religião (ISER) e da Universidade 
do Estado do Rio de Janeiro (UERJ) 

Curso prdAico dê áioeslqtística, Ber~ 
nardo Bêiguelman. Ríbeirão Preto, 
Socíeâade Brasileir,a de Genética, 
198$, 23.1 'QP• 

pelo autor), além de um certo número de ci­
tações de trabalhos básicos pioneiros. 

O livro, que pode ser adquirido direta­
mente na Sociedade Brasileira de Genética 
(a/c professor FranciscO'Moura Duarte, De­
partamento de Genética, Faculdade de Me­
dicina de Ribeirão Preto, 14049 Ribeirão 
Preto, SP), decerto encontrará a acolhida 
justa que merece, não só entre os estudan­
tes mas também entre todos os profissio­
nais das áreas biomédica e de ciências bio­
lógicas. 

Paulo A. Otto 
Departamento de Biologia, 
Universidade de São Paulo 
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O LEITOR PERGUNTA 

Eduardo Saldain, de Rocha (Uruguai), pergunta: 

''Por que os esforços para prevenção do mal de Chagas não 
se concentram na produção de uma vacina? Não seria esta 

atitude bem mais eficiente do que fazer fumigações em 
milhares de habitações ou tentar erradicar as construções 

rurais onde o inseto vetor prolifera? 

Juan J. Cazzulo e Alberto C. Frasch, do Instituto de Pesquisas Bioquímicas 
Fundação Campomar (Argentina), respondem: 

/ 

E preciso esclarecer, em primeiro lugar, 
que a obtenção de uma vacina aplicá­

vel ao homem não resolveria o problema 
da população já inf ectada, que necessita de 
diagnóstico e tratamento adequados. Jus­
tificam-se por isso, amplamente, as pesqui­
sas em andamento em vários países. Elas 
também abrem a perspectiva de aplicação 
de métodos modernos de biologia molecu­
lar, ao lado dos processos mais tradicionais 
de imunologia, ao diagnóstico e à busca de 
medicamentos menos tóxicos e mais efi­
cientes que os atuais. 

Tais pesquisas se desenvolvem simulta­
neamente àquelas destinadas à produção de 
uma vacina contra o Trypanosoma cruzi, 
protozoário causador do mal de Chagas. 
Entretanto, as dificuldades que se apresen­
tam nesse caminho são muito maiores do 
que as encontradas para obtenção de vaci­
nas contra vírus ou bactérias. Ao contrá­
rio destes, o T. cruzi, embora unicelular, 
é uma célula eucariótica, isto é, com uma 
organização muito semelhante às células do 
ser humano. Seu grau de complexidade, 
embora muito inferior ao das células de um 
mamífero, é muito maior que uma bacté­
ria. Esta, por sua vez, é muito mais com­
plexa que um vírus. 

As vacinas são preparações que contêm 
antígenos, ºl:1 seja, moléculas (neste caso, 
do parasita) capazes de provocar no orga­
nismo do animal infectado uma resposta 
imunitária que induza a produção de anti­
corpos específicos e/ou a proliferação de 
determinados tipos de células. Algumas 
destas respostas eventualmente terão êxi­
to, protegendo o hospedeiro contra uma se­
gunda infecção ou, no caso de um animal 
sadio, evitando a primeira infecção. No en­
tanto, é comum utilizar contra vírus ou 
bactérias vacinas constituídas pelo microor­
ganismo completo, às vezes vivo e atenua­
do (quer dizer, submetido a algum trata­
mento que, sem o matar, elimina sua in­
fectividade), outras vezes morto por efei­
to de calor, desinfetantes ou outro proces-
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so. Isto é possível porque muitos vírus e 
bactérias têm um número de antígenos li­
mitado e não prejudiciais para o animal 
inoculado. Porém, os protozoários para­
sitas têm maior complexidade antigênica; 
além disso, por se tratar de células euca­
rióticas, é maior a possibilidade de que al­
guns de seus antígenos sejam semelhantes 
aos do próprio animal superior. Isto signi­
fica que, se forem injetados antígenos de 
T. cruzi num mamífero, alguns deles po­
deriam provocar uma resposta do animal 
contra seus próprios tecidos. Esse fenôme­
no, denominado auto-imunidade, pode ser 
um componente importante do dano cau­
sado pela doença de Chagas. Portanto, não 
se pode descartar que os antígenos preju­
diciais mencionados sejam capazes de pro­
duzir os mesmos efeitos que a doença, em­
bora sendo capazes de proteger contra a in­
fecção. É este o motivo pelo qual atualmen­
te se abandonou a possibilidade de utilizar 
no homem uma vacina com T. cruzi ate­
nuado ou morto. 

E. Segura e seus colaboradores do Insti­
tuto Fatala Chabén tentaram imunizar ani­
mais de laboratório com frações subcelu­
Iares do parasita (forma epimastigot a de 
cultivo). A que induziu maior proteção e, 
ao mesmo tempo, não causou danos, foi 
a fração que contém o flagelo do parasita, 
combinada com vacina contra tosse con­
vulsiva, para melhorar a imunogenicidade. 
Outros pesquisadores tentaram a imuniza­
ção com macromoléculas purificadas a par­
tir dos epimastigotes. Em todos esses estu­
dos, as dificuldades foram de dois tipos: 
(1) a quantidade de antígeno imunizante 
disponível era muito reduzida e difícil de 
obter, a partir dos parasitas, por proces­
sos de purificação às vezes complexos. Is­
so torna o material inicial muito oneroso; 
(2) nos diferentes estudos conseguiu-se pro­
longar a sobrevida dos animais e/ou redu­
zir o número de parasitas no sangue dos 
não imunizados, mas até agora não foi ob­
tida uma prevenção total da infecção, nem 

a completa ausência de parasitas. Neste 
sentido, as experiências de Segura foram 
as que alcançaram melhores resultados en­
tre as realizadas até aqui. 

Com o objetivo de obter antígenos pro­
tetores, livres daqueles capazes de induzir 
auto-imunidade e em quantidades adequa­
das para sua eventual aplicação como va­
cina, vários laboratórios em diversos paí­
ses já começaram a utilizar a engenharia 
genética. Por este caminho buscam-se os 
fragmentos de ácido desoxirribonucléico 
(ADN) que contêm a informação para a 
síntese dos antígenos. Estes fragmentos de 
ADN são introduzidos num ADN vetor ca­
paz de replicar-se em uma bactéria ou em 
outra célula hóspede e produzir a proteína 
similar ao antígeno parasitário. Esta pro­
teína pode ser purificada e usada direta­
mente para experiências de imunização de 
animais. Uma vez conhecidas as regiões an­
tigenicamente importantes da molécula, 
uma alternativa será proceder-se à síntese 
de fragmentos da proteína (peptídios sin­
téticos), que, acoplados previamente a uma 
molécula portadora, também podem ser 
testados para imunização. Tal tipo de pes­
quisa está sendo levado a efeito nos labo­
ratórios do Instituto de Pesquisas Bioquí­
micas Fundação Campomar, em colabora­
ção com U. Pettersson e A. Orn, da Uni­
versidade de Uppsala e do Instituto Karo­
linska de Estocolmo (Suécia). Até o mo­
mento, encontraram-se 12 genes correspon­
dentes a diferentes antígenos, todos eles ca­
pazes de reagir com anticorpos presentes 
em soros de pacientes infectados, oriundos 
de várias regiões da América Latina. Es­
ses antígenos oferecem interessantes pers­
pectivas de aplicação para o diagnóstico e 
- em colaboração com grupos liderados 
por E. Segura e A.M. Ruiz, do Instituto 
Fatala Chabén, e M.A. Basombrío, da Uni­
versidade Nacional de Salta (Argentina) -
estão sendo avaliados quanto à sua possí­
vel capacidade imunoprotetora. 

A despeito dos esforços já realizados, 
uma vacina contra o mal de Chagas, para 
aplicação humana, não se encontra ainda 
a nosso alcance. É uma situação que não 
é exclusiva desta endemia, uma vez que até 
o momento atual não existe nenhuma va­
cina de uso humano generalizado contra 
protozo

1

ários parasitas (ver 'Malária, ava­
cina é possível', em Ciência Hoje n~ 16). 
Até que este objetivo seja alcançado, será 
necessário manter os programas de fumi­
gação das casas e de melhoria das condi­
ções habitacionais como único meio ef eti­
vo para diminuir a incidência dessa grave 
enfermidade. ■ 
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FENÓMENOS 
DE AGREGACAO 

Carlos Maurício G. Ferreira Chaves 
Departamento de Física, 
Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro 

, 

Em 1961, para descrever o crescimento de tumores, 
desenvolveu-se um dos primeiros modelos 
teóricos ligados ao estudo desses f enômenos. 
Hoje, diversos ramos do conhecimento - como a física, 
a química e a engenharia - se relacionam 
com essa área de pesquisas, que recebeu grande 
impulso nos últimos anos, graças ao advento dos 
grandes computadores e à introdução de um conceito 
extremamente fértil: fractais, ou seja, 
objetos de dimensão f racionária que apresentam 
ramificações ou rugosidades em todas as 
escalas de comprimento e, muitas vezes, possuem a 
fascinante propriedade de auto-similaridade. 
Além de aspectos ligados à ciência básica, 
a investigação do assunto também tem relevância 
tecnológica, pois os agregados reais geralmente são 
crescidos a partir de um substrato qualquer. 
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A gregação é um processo físico no 
qual unidades básicas idênticas · 
(partículas ou microagregados) se 

juntam, sob a ação de forças atrativas, for­
mando estruturas chamadas agregados ou 
aglomerados. Dois aspectos marcantes do 
fenômeno são a irreversibilidade (uma vez 
agregada, a unidade básica permanece li­
gada indefinida e fixamente à estrutura) e 
a condição de não-equilíbrio (o tamanho 
da estrutura cresce indefinidamente en­
quanto existir material a ser agregado). Em 
um dado instante, a configuração depen­
de daquela que existia no instante anterior. 

Física, química, engenharia, biologia e 
medicina são alguns dos ramos do conhe­
cimento para os quais é importante o estu­
do dos fenômenos de agregação, que rece­
beu grande impulso nos últimos anos gra­
ças a um desenvolvimento de natureza tec-

(a) 

ricos como partículas ou pontos materiais 
cujos tamanhos fornecem um limite inf e­
rior para a escala de interesse na descrição 
dos agregados. 

Pode-se produzir um agregado a partir 
de um colóide formado por partículas me­
tálicas esféricas em suspensão num líqui­
do. Em geral, as superfícies dessas partí­
culas estão eletricamente carregadas, resul­
tando disso a repulsão eletrostática das es­
feras, o que confere grande estabilidade aos 
colóides. Entretanto, dissolvendo-se um sal 
na solução inicia-se o processo de agrega­
ção, pois as cargas são total ou parcialmen­
te neutralizadas por causa do efeito de 
blindagem. 

Também se podem obter agregados a 
partir de aerossóis, que são partículas ini­
cialmente dispersas em um gás. Formam­
se, por exemplo, na fumaça de uma cha-

(b) 

ria dos modelos, neste caso a agregação 
também é construída numa rede cristalina, 
a partir de um sítio no qual se tenha coloca­
do uma 'semente'. As partículas se juntam 
uma a uma, de acordo com uma regra de 
crescimento, que caracteriza o modelo. No 
caso do trabalho de Eden, esta regra foi de­
finida da seguinte maneira: agrega-se sem­
pre, aleatoriamente, uma nova partícula no 
perímetro do aglomerado, que é constituí­
do pelo conjunto de todos os sítios deso­
cupados e situados na vizinhança imedia­
ta de algum sítio ocupado. Como mostra 
a figura 2, depois da agregação de muitas 
partículas o aglomerado passa a apresen­
tar um aspecto compacto. O número N de 
partículas varia ('escala') com o raio R tí­
pico do aglomerado na forma N ~ Rd, 
sendo da dimensão da rede (no caso da fi­
gura 2, d é igual a dois). O aglomerado não 

(e) 

Fig. I. Em (a), aparece uma micrografia eletrônica obtida por S. Forrest e T. Witten de um segmento do aglomerado bidimensional prod1,1,zido na 
fumaça de ferro. O agregado completo contém alguns milhares de partículas, cada uma delas com um raio aproximado de 40 ângstrons (40 Á). Para 
determinar a dimensão fractal do sistema, (b) produz-se uma imagem digitalizada, cobre-se o aglomerado com 'caixas' de vários tamanhos e, em 
seguida, conta~se o número de pontos no interior de cada 'caixa'. O coeficiente angular do gráfico (c) do logaritmo do número de pontos versus 
o loga_ritmo do lado da 'caixa' fornece a dimensão fractal D1 ~ 1,6. 

nológica (o advento dos grandes computa­
dores) e um de natureza conceituai (a in­
trodução do conceito de fractal). Atual­
mente, os estudos se concentram principal­
mente na descrição da geometria do agre­
gado (isto é, na descrição quantitativa da 
sua estrutura) e na cinética do seu cresci­
mento (descrição quantitativa da evolução 
temporal dos tamanhos médios dos agre­
gados). Normalmente, não se está interes­
sado na nucleação, que é o processo pelo 
qual as unidades básicas são criadas, nem 
tampouco na estrutura destas unidades, as 
quais são representadas nos modelos teó-
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ma ou são produzidos quando se faz pas­
sar uma corrente elétrica por um fio cober­
to com determinada substância. Foi num 
aerossol (fumaça de ferro) que S. Forrest 
e T. Witten, da Universidade de Michigan 
(EUA), demonstraram em 1979, pela pri­
meira vez, a natureza fractal dos agrega­
dos, que aparece na figura 1. 

Um dos primeiros modelos teóricos usa­
dos para descrever processos de agregação 
foi formulado em 1961 por M. Eden, da 
Universidade da Califórnia (EUA), em Ber­
keley. Sua principal motivação era descre­
ver o crescimento de tumores. Como na maio-

tem a estrutura ramificada ou rugosa, tí­
pica dos fractais, mas o estudo de sua su­
perfície externa é relevante para que se co­
nheçam os fenômenos de agregação. 

Um modelo que gera aglomerados com 
estruturas fractais foi proposto em 1981 
por T. Witten e L. Sanders, também da 
Universidade de Michigan. O modelo se 
aplica às situações cujo ingrediente básico 
é a difusão da partícula a ser agregada. 
Desde os trabalhos de Albert Einstein, no 
início deste século, sabe-se que uma partí­
cula em solução se difunde através do cha­
mado movimento browniano, que é pro-
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Fig. 2. O modelo de Eden. Em (a), a 'semente' 
está colocada no ponto A de uma rede quadra­
da bidimensional. Os sítios AI' A2' A3 e A 4 são 
os quatro primeiros vizinhos da 'semente' e po­
derão ser ocupados aleatoriamente no próximo 
passo. Em (b), o sítio A3 foi ocupado e o aglo­
merado contém agora duas partículas; seu perí­
metro passou a ser constituído por seis sítios. 
Escolhe-se outra vez, aleatoriamente, um destes 
sítios para ser ocupado, formando (c) um novo 
aglomerado com três partículas e com um perí­
metro que engloba sete sítios. Repete-se o pro­
cesso indefinidamente. Em (d) aparece, em es­
cala muito menor, um aglomerado, com cerca 
de oito mil sítios. 
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Fig. 3. O modelo OLA. Em (a), a 'semente' está colocada no sítio A de uma rede quadrada, cujos 
primeiros vizinhos estão assinalados. Uma partícula (B) executa uma marcha aleatória, da seguin­
te forma: de cada ponto da rede ela tem a mesma probabilidade de saltar para qualquer um dos 
seus quatro primeiros vizinhos, o que produz uma trajetória em ziguezague. Eventualmente, se 
alcançar um sítio vizinho da 'semente', fica aí agregada. Em (b) a primeira partícula incidente atingiu 
o ponto A 1• O novo aglomerado contém dois elementos. Uma nova partícula é então lançada, rea­
liza sua marcha aleatória e chega ao perímetro assinalado, dando origem a um aglomerado de três 
partículas. O processo é repetido indefinidamente. Em (c) aparece um aglomerado com cerca de 
1.500 partículas; sua dimensão fractal é D1 - 1,67 e sua estrutura é altamente ramificada. 

vocado por choques freqüentes com as mo­
léculas que compoem a solução e pode ser 
representado como uma marcha aleatória. 

A regra de crescimento é então formu­
lada da seguinte maneira: uma partícula é 
liberada num ponto da rede, arbitrariamen­
te afastado da 'semente', e executa uma 
marcha aleatória, sempre saltando para um 
dos sítios vizinhos ao que ocupa em deter­
minado instante. Eventualmente, pode 
atingir um ponto do perímetro da 'semen­
te', à qual se ,agrega, formando um aglo­
merado de dois elementos. Outra partícu­
la é então liberada, executando sua própria 
marcha aleatória. Mais uma vez, se atin­
gir um sítio vizinho do novo aglomerado, 
também será agregada. Se tomar um rumo 
que a faça atingir os limites da rede finita 
utilizada na simulação, a partícula inciden­
te é abandonada, lançando-se outra. O pro­
cesso se repete indefinidamente. 

O aspecto do aglomerado assim forma­
do aparece na figura 3. Trata-se, neste ca­
so, de um modelo conhecido como DLA, 
sigla formada a partir da expressão diff u-

sion limited aggregation (agregação limita­
da pela difusão). A característica mais no­
tável deste aglomerado DLA é sua estru­
tura altamente ramificada, intimamente li­
gada à natureza difusiva do processo de 
crescimento, que gera instabilidade pela 
formação de braços ou ramificações. Sem­
pre que aparecem braços no agl~merado, 
estes tendem a capturar mais facilmente as 
partículas incidentes. Isso os faz crescer 
mais ainda, tornando-os aptos a capturar 
novas partículas - e assim as ramificações 
tendem a se acentuar com o tempo. Apa­
recem ramificações em todas as escalas de 
comprimento, o que dá origem a uma es­
trutura fractal (ver 'Fractais'). 

Uma comparação entre as figuras 1 e 3 
revela que o modelo DLA descreve adequa­
damente a agregação obtida na fumaça de 
ferro. Dentro dos erros experimental e nu­
mérico, o acordo quantitativo é testado pe­
la igualdade das dimensões fractais dos dois 
aglomerados: D

1
;; 1,7. É interessante as­

sinalar que o modelo DLA e suas varian­
tes podem também descrever fenômenos 
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afins à agregação, ou mesmo fenômenos 
que aparentemente nada têm a ver com a 
agregação. No primeiro grupo encontram­
se os chamados cristais dendríticos e os flo­
cos de neve. No segundo estão a chamada 
ruptura dielétrica, mostrada na figura 5, e 
o aparecimento de filamentos ('dedos') vis­
cosos na superfície de separação entre um 
fluido que escoa através de outro mais vis­
coso do que ele. 

A ruptura dielétrica ocorre quando um 
condutor - por exemplo, imerso no ar -
recebe uma carga suficientemente alta pa­
ra produzir um campo elétrico intenso a 
ponto de superar a rigidez dielétrica do ar. 
Este se comporta então como um condu­
tor, acarretando uma descarga elétrica, fre­
qüentemente associada à produção de luz 
visível. É um processo semelhante ao que 
gera relâmpagos durante tempestades na at­
mosfera terrestre. L. Niemeyer, L. Pietro­
nero e H.J. Wiesmann, dos laboratórios de 
pesquisa da Brown Boveri, na Suíça, mos­
traram a equivalência matemática entre as 
equações que governam a propagação da 
descarga e o D LA. 

30 

FRACTAIS 
Um fractal é um tipo de objeto que 

apresenta ramificações ou rugosidades em 
todas as escalas de comprimento. Um 
exemplo é a curva triádica de Koch, cuja 
construção é feita do seguinte modo: um 
segmento unitário é dividido em r ( = 3) 
segmentos iguais. O segmento do meio, 
por sua vez, é transformado em dois, co­
mo mostra a figura 4, obtendo-se agora 
N ( = 4) novos segmentos na primeira ge­
ração (n = 1). Cada um dos quatro seg­
mentos é novamente dividido em três; 
procede-se do mesmo modo com os seg­
mentos do meio e se obtém a segunda ge­
ração (n = 2). O mesmo processo é re­
petido indefinidamente. 

O fractal é caracterizado por sua di­
mensão D

1 
, a qual é maior que sua di­

mensão topológica D
1 

(para um ponto, 
D

1 
é igual a zero; para uma curva, D, = 

l; e para uma superfície, D
1 

= 2) e me-

Fig. 4. Curva triádica de Koch. Em (a), o seg­
mento unitário é dividido em r ( = 3) segmen­
tos iguais. O segmento do meio é então trans­
formado em dois outros (b), obtendo-se ago­
ra N ( = 4) novos segmentos na primeira gera­
ção (n = 1). Cada um dos quatro segmentos 
é novamente dividido em três, obtendo-se (c) 
a segunda geração (n = 2) . O aspecto do ob­
jeto depois da quinta geração (n = 5) é mos­
trado em (d) . O fractal é obtido quando o pro­
cesso se repete indefinidamente. A dimensão 
fractal da curva triádica de Koch é dada por 
D

1 
= ln N/ln r = ln 4/ ln 3 = 1,2618. 

As simulações numéricas dos modelos 
teóricos são mais simples quando efetua­
das numa rede. No entanto, os fenômenos 
de agregação ocorrem no espaço real con­
tínuo tri ou bidimensional. Processos coo­
perativos, como os que ocorrem nas tran­
sições de fase, envolvem escalas de com­
primento macroscópicas e são insensíveis 
aos detalhes microscópicos, como os asso­
ciados à rede cristalina. Até recentemente, 
esta universalidade era considerada uma 
propriedade válida também para os f enô­
menos de agregação. Os aglomerados ge­
rados por simulação pareciam obedecer re­
gras universais e apresentavam as mesmas 
dimensões fractais quando gerados, mes­
mo em redes diferentes, numa mesma di­
mensionalidade. Por exemplo, em duas di­
mensões, eram estatisticamente idênticos os 
aglomerados obtidos a partir de uma rede 
quadrada, de uma rede triangular e em si­
mulação no contínuo (fora da rede). 

A partir de 1986/ l 987, contudo, graças 
a algoritmos introduzidos por P. Meakin 
(dos laboratórios de pesquisa da empresa 
Du Pont, em Delaware, EUA), foi possí-

vel gerar aglomerados com um número de 
partículas muito grande (N - 106). Obser­
vou-se então que eles sofriam a influência 
da rede subjacente, adquiriam uma forma 
anisotrópica (tendendo a se concentrar nos 
eixos cristalinos) e apresentavam dimensões 
f ractais com uma ligeira dependência da re­
de: D1 - 1,67 para a rede quadrada e 
D1 - 1,75 para a rede triangular, por 
exemplo. 

Assim, modificou-se a idéia dos traba­
lhos originais de T. Witten e L. Sanders, 
de que os agregados do modelo OLA eram 
fractais homogêneos, isotrópicos e auto­
similares, com dimensão fractal indepen­
dente da rede na qual eram crescidos. 

A possível falta de universalidade dos fe­
nômenos de agregação é tema corrente de 
pesquisas teóricas, ainda não conclusivas. 
Possivelmente, está ligada à irreversibilida­
de e aos processos de não-equilíbrio que 
ocorrem nesses fenômenos. Além dos as­
pectos básicos, a investigação do assunto 
também tem relevância tecnológica, uma 
vez que os agregados reais são geralmente 
crescidos a partir de um substrato. 

- -------- --------- -------- (a) 

.J".-. 
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vai. 10/ n~ 55 CIÊN CIA HOJE 



il 

Fig. 5. Aglomerado obtido por Niemeyer e colaboradores em um processo de ruptura dielétrica. 
Note-se a semelhança com a figura 3(c). Os autores encontraram D1 - 1,7. 

nor que a dimensão do espaço no qual o 
fractal está imerso (d = 2 no nosso exem­
plo). Dr é definida pela relação N -
Rºr, onde N é o número de segmentos 
num trecho da curva de tamanho R, pa­
ra R suficientemente grande. O sinal -
significa que não estamos interessados na 
constante de proporcionalidade ou ampli­
tude, mas somente na maneira como N 
varia (escala) quando R varia. Se dobrar­
mos a distância R, o número de segmen­
tos fica multiplicado por 2°1. 

Numa curva convencional N - R, is­
to é, N dobraria quando R fosse dobra­
do, N triplicaria quando R fosse triplica­
do e assim por diante. Para a curva triá­
dica de Koch, podemos verificar na figu­
ra que a porção da curva entre os pontos 
A e B é quatro vezes maior (ou seja, con­
tém quatro vezes mais segmentos) do que 
a porção entre A' e B'. Mas a distância 
entre A e B (1 13 do segmento original) é 
apenas três vezes maior do que entre A ' 
e B' (1/9 do mesmo segmento). Portan­
to, N quadruplica quando R triplica. 
Assim, para a curva triádica de Koch, 
D1 = ln 4/ ln 3 = 1,2618. 

Podemos ilustrar esses conceitos a par­
tir de um outro exemplo. Imaginemos ini­
cialmente um segmento de reta 00' com 
dois metros de comprimento. Uma bar­
ra de comprimento L igual a um metro 
cabe duas vezes (N = 2) neste intervalo. 
Evidentemente, uma barra de compri­
mento L 2 = L/2 = 50 centímetros esta­
rá contida quatro vezes no mesmo seg-
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mento. Podemos generalizar: uma barra 
de comprimento LR = L/R caberá N = 
2R vezes em 00'. Ou seja, nestes casos N é 
proporcional a R. Dizemos então que N 
escala com Rerepresentamos essa rela­
ção matemática por N - R. Esta propor­
cionalidade nos revela um fato importan­
te: uma escala mais fina, isto é, uma barra 
qualquer de comprimento menor, não 
captaria nenhum detalhe novo, nenhuma 
ramificação escondida, nenhuma rugosi­
dade sutil no segmento de reta que está 
sendo medido. 

Consideremos agora uma curva con­
vencional que contenha ondulações ou ru­
gosidades. Se nossas barras tiverem com­
primentos maiores que elas, não serão ca­
pazes de captá-las. Esses detalhes aparece­
rão na medida em que as barras forem fi­
cando menores. Logo, N crescerá com R 
mais rapidamente do que no caso da sim­
ples proporcionalidade: N - Rª , sendo 
a maior do que um. Entretanto, se con­
siderarmos um trecho da curva e o am­
pliarmos sucessivamente, chegaremos pra­
ticamente a um segmento de reta, pois nu­
ma curva convencional as rugosidades 
não aparecem em todas as escalas de'am­
pliação. Isso significa que em algum mo­
mento atingiremos a situação em que as 
barras já são pequenas o bastante para 
captar todos os detalhes da estrutura. Ou 
seja: qualquer redução adicional nos ta­
manhos das barras não trará novas infor­
mações sobre rugosidades da curva. Nes­
sa região (em que R é suficientemente 

Em aglomerados relativamente peque­
nos, é possível apressar o aparecimento da 
anisotropia induzida pela rede, modifican­
do-se a regra de crescimento do seguinte mo­
do: a cada sítio do perímetro associa-se um 
contador. O sítio não será ocupado pela pri­
meira partícula que nele chegar, mas só de­
pois de ser atingido um número b de vezes. 
Ou seja, apenas a b-ésima partícula será 
agregada. Quando b for igual a um, estare­
mos diante do modelo OLA usual. 

Dessa maneira, o processo de agregação 
passa a depender menos de flutuações ca­
suais associadas à marcha aleatória, e por 
essa razão b é chamado 'parâmetro redu­
tor de ruídos'. A figura 6 mostra o aspec­
to dos aglomerados obtidos com a intro­
dução do redutor de ruídos. Fica claro nes­
te caso que, na medida em que b cresce, 
os aglomerados tendem a se concentrar nos 
eixos vertical e horizontal. 

Com o crescimento dos aglomerados, as 
'flutuações passam a ter um peso cada vez 
menor. A introdução do redutor de ruídos 
pode fazer com que aglomerados relativa­
mente pequenos passem a exibir caracterís-

grande) obtém-se novamente a relação N 
- R, análoga à do segmento de reta. Es­
ta é a região utilizada para determinar o 
comportamento de escala do sistema es­
tudado. 

Nos fractais, a relação N - R nunca 
é atingida: sempre haverá novas rugosi­
dades, seja qual for a escala observada. 
O mesmo ocorre, por exemplo, quando 
medimos o comprimento da costa de um 
país. Ao contrário da curva anteriormente 
citada, o formato de um litoral apresen­
ta uma enorme variedade de reentrâncias 
de todos os tamanhos: baías, enseadas, 
praias, pontas e assim por diante. Ne­
nhum processo de medição é capaz de 
captar todos os recortes existentes: quan­
to menor for nossa 'régua', mais detalhes 
aparecerão, sem que seja possível definir 
um limite para isso. Assim, dentro da es­
cala de interesse físico ou geográfico, a 
costa se comporta como um fractal: N 
crescerá mais rapidamente do que R, pa­
ra R grande (ou, de forma equivalente, 
para barras de medidas cada vez meno­
res) . B. Mandelbrot estima que D1 = 
1,25 é um valor típico para o litoral de 
muitos países . 

Muitos fractais possuem a proprieda­
de de auto-similaridade, isto é, invariân­
cia de escala. Se tomarmos um trecho da 
curva de Koch e a ampliarmos, obtere­
mos uma curva de Koch idêntica à origi­
nal. Neste trecho, o número de segmen­
tos escala da mesma forma, isto é, com 
a mesma D1 que a curva total. 
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ticas que só apareceriam em aglomerados 
maiores, crescidos sem o redutor. Obtido 
com este método, o valor DJ - 1,57 para 
aglomerados crescidos em redes quadradas 
parece ser a melhor estimativa para a di­
mensão fractal do D LA. 

'Y 

0,14 

0,7 

Para reduzir o ruído estatístico na simu­
lação e acelerar o comportamento assintó­
tico dos aglomerados, o autor, em colabo­
ração com Rosane Riera Freire e Fernan­
do Moreira, ambos da PUC/RJ, fez cres­
cer os aglomerados do modelo OLA com 
o redutor de ruído (b), numa rede quadra­
da. Emergiu então a idéia de que os aglo­
merados passam por três regimes de cres­
cimento. No primeiro, que corresponde a 
um número N relativamente pequeno de 
partículas, o aglomerado é isotrópico, com 
uma dimensão fractal D0 aproximadamen­
te igual a 1,67. Na medida em que N cres­
ce, eventualmente se atinge uma região de 
aglomerados altamente anisotrópicos, com 
dimensão fractal D 00 aproximadamente 
igual a 1,57. Para valores intermediários de 
N existe um comportamento transiente que 
resulta da competição entre as flutuações 
produzidas pela difusão e a anisotropia in-

º·º r- .......................... _ ........ .:a......,.-==::::::::===:::::=====-- 0,07 

- 0,14 

2 3 4 5 10 20 50 150 300 log b 

Fig. 7. Estimativa da dependência do parâmetro)', que aparece na lei de escala proposta pelo au­
tor e colaboradores para o modelo DLA crescido com o redutor de ruído versus o próprio redutor (b). 

Fig. 6. Aglomerados DLA, com cerca de 2.500 partículas e formados com o redutor de ruído. Os sítios 
do perímetro passam a ser ocupados somente depois de sofrer um número b de batidas (na figura, 
mostram-se situações em que b é igual a um, cinco, dez e 15). Na medida em que b cresce, o aglo­
merado se concentra cada vez mais nos eixos vertical e horizontal, característicos da rede quadrada 
subjacente. 
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duzida pela rede. Nesta região, que é me­
nor quanto maior for o valor de b, a di­
mensão fractal depende de b. 

Com esse modelo, elaborou-se uma lei 
de escala, conectando os dois últimos re­
gimes. Para b suficientemente grande ( > 
20) esta lei assume uma forma mais sim-

_ ples: N - RD 00 f (R I O, onde~ é um com­
primento característico; a função de escala 
f(x) é tal que tende a uma constante para 
x > > 1 e a x'Y quando x < < 1, sendo 'Y = 
-y(b) um expoente que depoode do valor de 
b. Deste modo, para R > > t isto é, 
x > > 1, obtém-se N - RD 00

, enquanto pa­
ra R < < ~. isto é, x < < I obtém-se N -
RDr(b>, com Df (b) = Doo + -y(b). o com­
primento característico ~ é, portanto, um 
tamanho médio que marca o cruzamento 
entre esses dois regimes. A figura 7 fornece 
uma estimativa da dependência de 'Y com b. 

Os f enômenos de agregação se tornaram 
um tema de pesquisa fascinante, tanto por 
sua relevância prática como pelos proble­
mas conceituais que levantam. Nosso co­
nhecimento do assunto se desenvolveu de 
maneira impetuosa nos últimos anos, mas 
muito ainda resta a ser pesquisado. 
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stamos em Paragominas, município 

paraense que, em 1987, já abrigava mais de 

400 serrarias. Pratica-se ali, intensamente, a 

extração seletiva, atividade muito rentável, 

mas irracional e sem futuro. Em cinco 

anos, pouco restará das madeiras nobres da 

região. A remoção sistemática das árvores 

que ostentam determinadas características 

tende a causar gradativo empobrecimento 

no patrimônio genético das espécies 

·madeireiras. Mas não é só: todas as 

florestas do Pará poderão esgotar-se em 

duas ou três gerações. Nosso governo é 

cúmplice desse processo: os incentivos 

oficiais destinam-se mais a promover as 

atividades extrativas do que a estimular a 

implantação de formas racionais de manejo. 

Christopher Uhl . 
Centro de Pesquisa Agropecuária do Trópico Úmido, Embrapa, 
Departamento de Biologia, Universidade Estadual da Pensilvânia (EUA) 

Ima Célia Guimarães Vieira 
Departamento de Botânica, Museu Paraense Emílio Goeldi 

Troncos no chão, mas o trabalho não pára. O pioneiro de uma equipe de 
madeireiros penetra mais . fundo na mata para localizar as árvores nobres. 





A 
extração de madeira vem sendo 
praticada na Amazônia há mais 
de 300 anos. Durante a maior 

parte desse período, foi realizada manual­
mente e limitou-se às florestas inundadas 
- as várzeas -, de acesso relativamente 
fácil. Em tempos mais recentes, a constru­
ção de estradas, como a Belém-Brasília 
(1960) e a Transamazônica (1970), permi­
tiu aos madeireiros chegar às florestas in­
terfluviais. Com a redução das matas na­
tivas do Sul do país e os incentivos of ere­
cidos pela Superintendência do Desenvol­
vimento da Amazônia (Sudam), o cresci­
mento da extração de madeira na região 
tornou-se extremamente preocupante. Em 
1976 se extraíram ali 4,5 milhões de metros 
cúbicos (14% do total do Brasil); dez anos 
depois o corte foi de 17 ,4 milhões de me­
tros cúbicos (44% do total), segundo da­
dos da Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (FIBGE). 

Até a metade deste século, 890/o da ma­
deira extraída da Amazônia vinham de um 
seleto grupo de seis espécies. Hoje, mais de 
200 espécies de árvores são abatidas com 
fins comerciais. Dez entre elas representam 
600/o de toda a produção de madeira ser­
rada e laminada no país, como registrou 
em 1979 a Food and Agriculture Organi­
zation (FAO), órgão das Nações Unidas. 

O operador da moto-serra e seu auxiliar descansam depois do corte de uma árvore selecionada. 

Esse tipo de exploração ocorre sobretudo 
nos estados de Rondônia e Pará, onde a ex­
tração parece ter alcançado crescimento ex­
ponencial. 

Em contraste com as operações tradicio­
nais, altamente seletivas e manuais, os ma-

Belém 

Maranhão 

} 
Fig. 1. A abertura da Belém-Brasília (1960) tornou Paragominas· um pólo madeireiro no Pará. 
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deireiros utilizam hoje equipamentos mo­
dernos em sua atividade, arcando inclusi­
ve com um custo considerável em termos 
de trabalho humano e uso de máquinas. A 
extração é feita por grupos de cinco a seis 
pessoas: um operador de trator (freqüen­
temente um DC-4) abre estradas e arrasta 
toras para fora da floresta; um assistente 
amarra, com um cabo de aço, o tronco der­
rubado ao trator; um operador de moto­
serra, geralmente com um auxiliar, ajuda 
a localizar as árvores desejadas e limpa o 
local antes de fazer o corte; um ajudante 
cozinha, providencia água e remove a cas­
ca da parte central do tronco cortado, o que 
facilita a medição do diâmetro da tora. De­
pois, todas as árvores são arrastadas da flo­
resta e uma carregadeira leva os troncos até 
o caminhão madeireiro. 

Que danos causa ao meio ambiente uma 
típica operação moderna de extração ma­
deireira? Para responder, acompanhamos 
de perto este trabalho no município de Pa­
ragominas, no norte do Pará, a três graus 
ao sul do Equador (figura 1). Ali, a plu­
viosidade anual é de 1. 700 milímetros, e 
uma acentuada estação seca se prolonga de 
julho a novembro. O principal tipo de so­
lo é oxisol, com 800/o de caolinita e 200/o 
de gibsita. A vegetação é de floresta sem­
pre verde, de 25 a 35 m de altura, com uma 
área basal de 30 m2 e uma biomassa aci­
ma do solo de 300 toneladas por hectare. 
A diversidade é grande: encontram-se, em 
média, em cada porção de cem metros qua­
drados de floresta, 25 diferentes espécies 
de árvores com mais de dez centímetros de 
'diâmetro à altura do peito' (DAP). 

A colonização de Paragominas foi ini­
ciada por fazendeiros em meados da déca­
da de 1960, em conseqüência da abertura 
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Área desmatada 

Área não desmatada 

Fig. 2. Em 1986, segundo o Centro de Senso­
reamento Remoto da Amazônia, aproximada­
mente 24% da cobertura florestal primária do 
município de Paragominas já estavam alterados. 
O desmatamento continua. 

da estrada Belém-Brasília. O preço da ter­
ra era então baratíssimo: poucos cruzeiros 
(velhos) compravam um hectare. As pas­
tagens de gramíneas , plantadas pelos co­
lonizadores, começaram a perder o vigor 
ao fim de três ou quatro anos. No final da 
década de 1970 a pecuária do norte do Pa­
rá começou a enfrentar sérias dificuldades, 
tanto ecológicas como econômicas, o que 
levou fazendeiros e outros ocupantes à ex­
ploração das florestas remanescentes na re­
gião. O número de serrarias cresceu rapi­
damente: de algumas poucas em 1975, já 
eram mais de 400 (só no município de Pa­
ragominas) em 1987, conforme registros da 
Delegacia Regional da Fazenda Estadual. 
Hoje, para cada caminhão que sai do mu­
nicípio com gado, dúzias deles saem car­
regados de madeira. Um levantamento do 
Centro de Sensoreamento Remoto da Ama­
zônia (CSRA) mostrou, em 1986, que 240/o 
da cobertura florestal primária já se encon­
travam alterados na região (figura 2). 

Estudamos os efeitos da extração da ma­
deira em dois trechos de floresta de uma 
fazenda de criação de gado, sete quilôme-

Fig. 3. Localização das árvores mortas ou danifi­
cadas como resultado da extração seletiva de ma­
deira ao longo das faixas de 50 metros que acom­
panham a estrada de exploração de um dos casos 
estudados. Note-se como é pequeno o número 
de toras efetivamente removidas e como é ampla 
a área de cobertura vegetal (dossel) atingida. 

julho de 1989 

• Paragominas 

Pará Maranhão 

tros a noroeste de Paragominas. A primeira 
área foi explorada em janeiro de 1987. Nós 
a visitamos em julho do mesmo ano e ava­
liamos a situação nas faixas de 50 metros 
de largura, situadas de cada lado de 700 
metros de 'estradas de exploração' abertas 
pelos tratores. Geralmente a derrubada da 
madeira se restringe a faixas dessa largu­
ra. Ali, numa área total de 6,8 hectares, 
medimos o diâmetro de todas as árvores 
com mais de dez centímetros de DAP, ano­
tando quantas haviam sido mortas ou da­
nificadas como resultado da exploração (fi­
gura 3). Estimamos ainda a porcentagem 
de perda de dossel ( o somatório das copas 
das árvores) durante a extração. Em janeiro 
de 1988, quando o segundo trecho da flo­
resta (de 52 hectares) foi explorado, medi­
mos o comprimento, largura e orientação 
de todas as 'estradas de exploração' e de­
pois mapeamos, identificamos e medimos 
o diâmetro da tora e o volume do fuste 
(tronco principal) de todas as árvores ex­
traídas. Constatamos então, com muita cla­
reza, que os efeitos dessa atividade não se 
restringem à vegetação efetivamente derru­
bada (ver 'Insensatez lucrativa'). 

Árvores não danificadas 

Árvores mortas ou danificadas 

• Toras removidas 

Dossel aberto 

• Estrada de exploração 
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A moto-serra prepara o embarque da tora. 

1 mbora à primeira vista a extração 
seletiva de madeira possa parecer 
um uso adequado da terra, uma 

inspeção mais profunda revela o erro des­
sa avaliação. Primeiro, porque remove sis­
tematicamente os indivíduos que ostentam 
as características mais desejáveis das espé­
cies madeireiras, as quais correm o risco de 
experimentar, com o tempo, notável em­
pobrecimento em seu patrimônio genético; 
segundo, porque algumas das espécies mais 
procuradas são importantes para a alimen­
tação de animais silvestres, como é o caso 
da maçaranduba, cujos frutos são consu­
midos por papagaios, macacos, coatis, vea­
dos e tartarugas. A perda da fonte de ali­
mento pode reduzir a produtividade secun­
dária da floresta, causar a extinção local 
de algumas espécies animais e o compro­
metimento da regeneração florestal. 

A extração seletiva perturba a paisagem 
de uma maneira muito localizada. Certas 
áreas da floresta, com densidade relativa­
mente alta de espécies cobiçadas, tiveram 
mais de 200Jo da superfície marcados por 
estradas de exploração e sofreram perda 
completa da cobertura. Outras, desprovi­
das daquelas espécies, ficaram virtualmente 
intocadas. Com respeito a esse padrão, a 
extração seletiva produz uma paisagem do­
minada por hábitats perturbados, forne­
cendo, portanto, condições para uma for­
te proliferação de plantas pioneiras. 

Não é fácil imaginar como se processa­
rá a futura regeneração das áreas explora­
das. Por um lado, os efeitos da extração 
assemelham-se às perturbações naturais 

38 

§ causadas pela queda de árvores: a recupe­
] ração, nesses casos, é rápida, em virtude 
f da presença, no sub-bosque, de inúmeras 

6 brotações e plântulas, que emergem em res­
º posta ao aumento de luminosidade e de nu­
§ trientes nas clareiras abertas. Por outro la-

do, as florestas amazônicas normalmente 
têm apenas 10 a 200Jo de sua área abertos 
durante determinado tempo, e não os 500Jo 
- ou mais - característicos das áreas ex­
ploradas. Como a floresta é deixada em es­
tado aberto, fragmentado, mesmo as árvo­
res não danificadas podem morrer, por fi­
carem mais expostas ao vento. Além dis­
so, a luminosidade excessiva, decorrente da 
derrubada, e a abundância de detritos nes-

sas grandes 'clareiras' parecem favorecer 
o rápido crescimento de cipós. 

Como conseqüência, as florestas explo­
radas seletivamente tornam-se mais vulne­
ráveis a incêndios. O material orgânico de­
positado no solo aumenta a carga de com­
bustível e a abertura do dossel permite 
maior passagem de radiação, o que reduz 
a umidade relativa. Assim, o combustível 
chega mais depressa ao ponto de ignição. 
O ecossistema, antes resistente ao fogo, 
torna-se altamente vulnerável, inclusive 
porque, como foi dito, em vez da volta ao 
estado original a floresta explorada tende 
desenvolver um emaranhado de cipós 
impenetráveis. 

IN~~ N~AUZ tU[RATIVA 
Ao longo dos 700 metros de estrada 

que pesquisamos em detalhe, somente 
1, 70Jo das árvores com diâmetro maior do 
que dez centímetros foi extraído. No en­
tanto, das remanescentes, 120Jo perderam 
suas copas, 11 OJo foram arrancadas pelos 
tratores e 3,1 OJo sofreram danos na cas­
ca, freqüentemente fatais. Primeira con­
clusão: para extrair tão baixa porcenta­
gem da madeira local, matam-se ou 
danificam-se 260Jo das árvores. Natural­
mente, as árvores derrubadas para apro­
veitamento comercial eram as maiores, de 
modo que 160Jo da área basal total foram 
extraídos e 280Jo destruídos ou danifica­
dos. Os estragos podem ser expressos em 
termos de perda de cobertura do dossel. 
Nas duas seções das 'estradas de expio-

11,JOJo 

70,5% 

Número de indivíduos 

Árvores na floresta remanescente 

Árvores que sofreram danos na casca 

Árvores que perderam suas copas 

ração' essa cobertura era de 43%, en­
quanto nas florestas não exploradas é de 
800Jo (figura 4). 

No mesmo período de janeiro de 1988, 
222 exemplares de cerca de 30 espécies fo­
ram extraídos nos 52 hectares de floresta 
explorados, o que corresponde a 4,3 ár­
vores por hectare, ou 31 m3 por hectare. 
Mas muitas manchas de um hectare de 
floresta não tinham árvores aproveitáveis, 
enquanto outras tinham mais de 15 (fi­
gura 5). O diâmetro médio das árvores ex­
traídas era de 87 centímetros à altura do 
peito (71 OJo tinham de 60 a 100 cm, 250Jo 
mais de 100 cm e 40Jo menos de 60 cm). 
A mais fina tinha 48 cm e a mais grossa, 
159 centímetros. Cinco espécies contribuí­
ram com 600Jo do total e uma delas, a ma-

7,3% 

55,2% 

Área basal 

• Árvores arrancadas pelo trator 

- Árvores cortadas e não removidas 

- Árvores cortadas e removidas 

Fig. 4. Porcentagem de árvores e da área basal atingidas no processo de extração de ínfima 
quantidade de madeira da área estudada. 
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Ili tipo ~e explora5ão ~ue descreve­
mos e um f enomeno recente na 
Amazônia. Há dez ou 15 anos, 

mesmo em Paragominas os tratores eram 
raros: os madeireiros serravam manual­
mente as árvores escolhidas e então leva­
vam os caminhões até as toras, para guin­
chá-las. Os danos eram relativamente me­
nores, porque a extração era altamente se­
letiva (restringia-se a muito poucas espé­
cies) e os operadores de caminhões procu­
ravam caminhos de menor dificuldade atra­
vés da floresta. Extraída a madeira, eles a 
vendiam à serraria mais próxima. 

Entrevistas informais com operadores de 
moto-serra em Paragominas mostram que 

çaranduba (Manilkara huben), represen­
tou 30% do volume extraído dos 52 hec­
tares. Entre as madeiras mais valiosas, es­
tavam árvores como o ipê (Tabebuia se­
ratifolia), vendida geralmente por 40 dó­
lares o metro cúbico, e entre as de menor 
valor, maçaranduba, jatobá (Hymenaea 
courbari/), piquiá (Caryocar sp) e tataju­
ba (Bagassa guianense), que alcançam en­
tre sete e 15 dólares o metro cúbico. 

Para que se realizasse a extração com­
pleta, foram necessários 21 dias, o que 
equivale a cerca de mil horas de trabalho, 
ou 9,5 horas diárias de cada um dos cinco 
trabalhadores envolvidos. Com a moto­
serra, os custos de operação foram de 
17 ,5 dólares por dia ou um total de 368 
dólares durante 21 dias de trabalho (in­
cluindo o salário do operador). Com a 
maquinaria mais pesada, os gastos, in­
cluindo operador e combustível, foram 
equivalentes a 20 dólares por hora. Os sa­
lários dos ajudantes gerais foram de 30 
dólares cada. Assim, no total foram gas­
tos 3. 750 dólares, e a venda da madeira 
obtida apenas nessa empreitada rendeu 
12.900 dólares. O lucro líquido, para o 
fazendeiro, foi de 9.150 dólares em 21 
dias de atividades de uma só equipe. 

Os dados preliminares colhidos em Pa­
ragominas permitem ensaiar uma proje­
ção do tempo necessário para que todo 
o estado do Pará, com seus 1,227 milhão 
de quilômetros quadrados, seja explora­
do. O resultado não é rigoroso, mas vale 
como referência, principalmente em ter­
mos de ordem de grandeza. 

Considerando-se que 30% do estado já 
foram desmatados ou possuem vegetação 
sem interesse para os madeireiros, e que 
a produção de madeira serrada por hec­
tare é de 15 metros cúbicos, o Pará apre­
senta um volume de madeiras potencial­
mente aproveitável da ordem de 1,289 bi­
lhão de metros cúbicos. Se as três mil ser­
rarias existentes no estado operarem 22 
dias por mês, produzindo 20 metros cú-
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hoje o processo é bem diferente. A maio­
ria dos donos de serrarias e fazendeiros vem 
investindo capital em equipamentos pesa­
dos, particularmente os DC-4, carregadei­
ras e caminhões. Muitos atuam em 'ope­
rações integradas': após adquirirem os di­
reitos de exploração dos fazendeiros, con­
duzem diretamente as operações de extra­
ção e transporte, excluindo intermediários. 
Eles argumentam que este método 'é mais 
rápido e eficiente'. Tendo em vista que a 
terra ainda é barata (os direitos à explora­
ção são vendidos por 15 a 30 dólares o hec­
tare, dependendo da qualidade da floresta 
e da proximidade das estradas), visa-se ao 
lucro maior e mais rápido. Por outro la-
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do, alguns fazendeiros têm se integrado ca­
da vez mais na atividade madeireira, na me­
dida em que participam diretamente da ex­
tração da madeira de suas terras, utilizan­
do equipamentos pesados de aluguei ou 
mesmo adquirindo-os através de compra. 

Decerto, todos os madeireiros prevêem 
sua mudança de Paragominas nos próxi­
mos cinco a dez anos, quando as florestas 
mais próximas, num raio de cem quilôme­
tros da cidade, estarão exauridas, o que pa­
rece inevitável. Que será da região quando 
as serrarias se mudarem? Alguns fazendei­
ros esperam usar o lucro obtido com a ven­
da da madeira para reformar pastagens de­
gradadas, mas este projeto não parece en-
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Estrada terciária -Árvores removidas 

Fig. 5. Nessa área, de 52 hectares, foram extraídas em média 4,2 árvores por hectare, distribuí­
das no entanto de maneira muito desigual. A malha de estradas e caminhos foi construída sem 
que se tentasse minimizar os danos desnecessários à floresta como um todo. 

bicos de madeira serrada por dia (capa­
cidade de uma serraria de porte médio), 
então a cada ano 15,8 milhões de metros 
cúbicos poderão se.r produzidos. Assim, 
toda a madeira existente no Pará estará 
esgotada em 80 anos (1.289/15,8 = 82). 
Note-se que este resultado pressupõe que 

todos os parâmetros permaneçam fixos, 
o que, nas condições atuais, é exagerada­
mente otimista. Se, por exemplo, o nú­
mero de serrarias duplicar na próxima dé­
cada, a (ainda) imensa floresta regional 
poderá ser totalmente explorada em 40 ou 
50 anos - o que é dramático. 
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A equipe continua em ação, iniciando novo corte mais adiante. 

corajador do ponto de vista econômico: 
gastam-se 150 dólares par à cultivar, f erti­
lizar e replantar um hectare de pastagem. 
Os fazendeiros, que recebem dos madeirei­
ro~ cerca de 25 dólares por hectare, preci­
sariam vender os direitos de seis hectares 
de florestas para reformar um hectare de 
pasto. Mesmo assim, as pastagens se de­
gradarão após seis a oito anos e precisarão 
ser de novo reformadas. Quando os fazen­
deiros realizam sua própria extração, ga­
nham 175 dólares por hectare. Neste caso 
precisariam explorar cerca de um hectare 
de floresta para reformar um hectare de 
pastagem. Assim, se justifica a participa­
ção cada vez maior dos fazendeiros no pro­
cesso de extração da madeira de suas 
fazendas. 

Uma previsão mais favorável para os fa­
zendeiros é extrair a madeira residual da 
floresta explorada para produzir carvão. A 
demanda de carvão vegetal de Carajás (cer­
ca de 400 quilômetros ao sul) para a fun­
dição de min~rio de ferro é enorme, e as 
florestas já exploradas da região serão a 
fonte natural desse combustível. Phillip 
Fearnside estima que um patrimônio flo­
restal 20 vezes maior que o gigantesco Pro­
jeto J ari seria necessário para alimentar as 
fundições (ver 'O carvão do Carajás', em 
Ciência Hoje n? 48, p. 17). Quando toda 
a madeira for removida, os imigrantes sem 
terra, que forneceram a mão-de-obra .para 
explorar esse ecossistema, irão 'aproveitar' 
as sobras, isto é, os carvoados remanescen­
tes. Mesmo que essa previsão não se con­
firme, permanece o perigo real de que as 
florestas exploradas da região venham a se 
converter em cinzas e carvão, simplesmente 
pela ação do fogo. 
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É importante distinguir a extração sele­
tiva do manejo seletivo, que leva em conta 
o nível de redução da densidade dos povoa­
mentos vegetais por ocasião do corte e, des­
ta forma, extrai a madeira de acordo com 
um planejamento do manejo policíclico pa­
ra as florestas densas. A extração seletiva 
é, como vimos, uma exploração predató­
ria, que retira as árvores mais valiosas e 
pretende deixar o resto da floresta intac­
to, o que de fato não acontece. 

Inúmeros esforços para manejar a flo­
resta tropical têm falhado em decorrência 
de dificuldades, tais como o baixo volume 

de madeiras comerciais viável por unidade 
de área; os altos custos da extração; a fal­
ta de conhecimentos sobr·e regeneração, 
ecologia e silvicultura das espécies; as po­
líticas governamentais (que tornam não 
atrativa a produção economicamente sus­
tentada da floresta); e a atuação dos órgãos 
florestais (que não regulam as práticas). 

Este conjunto de fatores induz os pro­
fissionais florestais, as agências de desen­
volvimento e o público a acreditar que, do 
ponto de vista da economia e da ecologia, 
é impossível manejar as florestas tropicais. 
Duas demonstrações de campo desafiam tal 
crença: a primeira, desenvolvida por N. R. 
de Graaf e colaboradores, que no início dos 
anos 80 trabalharam no Suriname; a segun­
da, realizada no Peru por G. S. Hartshorn 
e equipe. 

De Graaf observa que as florestas tropi­
cais são compostas por muitas espécies com 
árvores de todos os tamanhos. Quando es­
sas florestas são exploradas seletivamente 
e se permite que a regeneração ocorra na­
turalmente, as árvores crescem fi:acas, a 
mortalidade é alta e as madeiras de valor 
acumulam-se lentamente. Isso ocorre por­
que a extração é feita sem cuidados, com 
muitos danos desnecessários, e a regenera­
ção é dominada por cipós e espécies arbó­
reas não econômicas. Esses problemas po­
dem ser combatidos - assinala De Graaf 
- por práticas cuidadosas, reduzindo-se a 
competição de espécies sem valor. Por 
exemplo, se as áreas são demarcadas antes 
da exploração, de forma que as caracterís­
ticas do terreno e a localização das árvo-

As manobras do trator aumentam os danos à 
mata, destruindo árvores não selecionadas. 
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ressejam conhecidas, a derrubada pode ser 
feita direcionadamente e as picadas do tra­
tor podem ser planejadas para minimizar 
os danos. Para favorecer as espécies valio­
sas, as árvores próximas, sem valor comer­
cial, podem ser mortas vagarosamente, por 
meio de envenenamento ou por anelamen­
to, o que as faz perder as folhas aos pou­
cos. Assim, as árvores novas das espécies 
valiosas experimentarão aumento gradual 
de luminosidade e de aporte de nutrientes. 
Esse processo, que torna possíveis as ex­
trações de 20 metros cúbicos em interva­
los de 20 anos, é economicamente viável, 
afirma De Graaf. 

Outro tipo interessante de manejo alter­
nativo é proposto por G.S. Hartshorn eco­
laboradores, com base na rápida renova­
ção da floresta, onde a queda natural das 
grandes árvores é seguida de sua substitui­
ção por outras mais jovens e de crescimento 
mais rápido. Esta renovação da floresta, 
através da 'dinâmica de clareiras', é acha­
ve do plano de manejo que Hartshorn ex­
perimentou nas florestas pluviais do vale 
do rio Palcazu, no Peru. Ali, a exploração 
madeireira é limitada a cortes em clareiras 
compridas e estreitas, chamadas 'faixas de 
colheita', que têm de 20 a 50 metros de lar­
gura e são orientadas de acordo com a to­
pografia. Limitando-se de cada lado por 
floresta intacta, nela encontram uma fon­
te de sementes para regeneração natural das 
árvores. A regeneração que se segue ao cor­
te é vigorosa. 

Inventários realizados nas florestas do 
vale do Palcazu indicam a existência de 
uma média de 150 metros cúbicos por hec­
tare de madeira para toras e mais de 90 
m3/ ha de madeira para estacas e postes. 
Após os cortes em faixas, animais de tra­
ção removem as toras e a madeira para le­
nha, que são levadas para centros de pro­
cessamento organizados em cooperativas, 
de forma a assegurar que o lucro perma­
neça nas mãos dos cooperados. Em cada 
conjunto de 40 hectares, um razoável lu­
cro pode ser obtido a partir do primeiro 
ano e continuar em bases permanentes com 
um ciclo de rotação de 30 a 40 anos. 

Uma cáracterística interessante neste 
projeto é a integração dos princípios bio­
lógicos (regeneração da floresta), das preo­
cupações sociais (garantia do domínio da 
terra) e do retorno financeiro. Como ob­
serva Wyatt-Smith em recente trabalho, 
"as técnicas de manejo natural da floresta 
são amplamente conhecidas ou podem ser 
modificadas de maneira a se adequarem a 
muitas, se não à maioria, das condições lo­
cais( ... ) Sua implementação não se tem efe­
tuado por razões essencialmente políticas 
e sociais''. Para cada hectare de floresta 
úmida na América tropical submetida a in­
tenso manejo, existem hoje 35 mil hecta­
res que não são manejados. 
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Fim da jornada: caminhões conduzem para as serrarias as madeiras nobres da floresta amazônica. 
Nenhuma preocupação se manifesta a respeito de um manejo racional. Até quando? 

li ara impedir a utilizaç~o predatór~a 
dos recursos florestais da Amazo­
nia brasileira são necessárias refor-

mas estruturais drásticas. O governo tem 
sido cúmplice da exploração descontrola­
da, ao fragmentar a responsabilidade pela 
regulamentação florestal entre muitos ór­
gãos, nenhum deles com número suficien­
te de funcionários. Hoje, por exemplo, em 
todos os parques e reservas espalhados pe­
los 1,6 milhão de quilômetros quadrados 
do estado do Amazonas dispõem-se de oi­
to a dez guardas, encarregados de todas as 
operações florestais. Uma só agência go­
vernamental, dotada de grande autorida­
de legal e capacidade operacional, deveria 
supervisionar todos os aspectos do mane­
jo florestal, contando para tal com orça­
mento adequado e um regulamento seve­
ro, capaz de garantir penalização efetiva 
dos responsáveis por danos causados com 
a extração de madeira (remoção de árvo­
res com diâmetro abaixo do especificado, 
remoção de florestas secundárias, uso ina­
dequado do fogo, destruição da vida sel­
vagem e assim por diante). 

O sistema atual de incentivos à ativida­
de madeireira deveria também ser modifi­
cado. Até agora, os incentivos da Sudam 
destinam-se mais a promover a extração da 
floresta do que a estimular atividades ino­
vadoras em manejo florestal. Este é que se­
ria seu objetivo original. 

Finalmente, as leis de reflorestamento 
deveriam ser reconsideradas. Sob a legis­
lação atual, os madeireiros podem comprar 

'certificados de reflorestamento' de tercei­
ros, em vez de replantar, eles mesmos, as 
áreas de floresta que derrubaram . Os ma­
deireiros deveriam ser levados a assumir a 
responsabilidade pelo reflorestamento, e 
uma maneira de torná-los responsáveis se­
ria proibir os donos de serraria de restabe­
lecer suas atividades em outros locais, ga­
rantindo-lhes uma licença para explorar 
áreas específicas indefinidamente, caso fos­
sem manejadas na forma adequada. 

Quaisquer que sejam as soluções, uma 
coisa é certa: elas não são de fácil imple­
mentação. Mas a alternativa é a degrada­
ção inexorável da floresta, com benefícios 
para poucos e esgotáveis em curto prazo. 
Esta situação é inaceitável. 
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São plásticos os modos como indivíduos 
e empresas pensam e atuam, e também os 
modos como se relacionam entre si de ma­
neira mais ou menos formalizada. Mas eles 
não mudam de uma hora para outra. Ou 
seja, as instituições se modificam com re­
lativa lentidão. Trata-se de um processo co­
letivo, que também demanda tempo, pois 
implica desenvolver em numerosos indiví­
duos um novo senso comum de normali­
dade e de justiça contratual. 

A menção à relativa lentidão das mudan­
ças - que fundamenta a noção de 'regi­
me' de alta inflação - procura enfatizar 
o fato de que, uma vez avançado o proces­
so de adaptação, essas instituições consti­
tuem um 'dado' da economia e determinam 
sua forma de funcionamento. Ou seja: co­
mo, em anos recentes, a economia argen­
tina se encontrava em um regime de infla­
ção alta, desenvolveu-se um comportamen­
to macroeconômico específico, diferente 
por exemplo do que existia nos anos 60. 

Um dos elementos mais notáveis da ex­
periência do Plano Austral [plano de esta­
bilização adotado na Argentina em junho 
de 1985] foi a persistência do regime infla­
cionário, apes·ar de as taxas de inflação se 
terem mantido durante quase dois anos em 
níveis que não eram vistos desde 1974. A 
economia mostrou uma ostensiva propen­
são à aceleração inflacionária, e uma das 
explicações para isso é a continuidade do 
regime de alta inflação. Mais precisamen­
te, a propensão à aceleração resulta da con­
junção do regime de inflação alta e de de­
sequilíbrios estruturais no setor externo e 
no financiamento fiscal. 

Trataremos neste artigo das instituições 
mais relevantes do regime de inflação al­
ta, do ponto de vista macroeconômico. 
Mostraremos de que maneira elas se asso­
ciam à inflação alta, de modo que esta apa-
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rece como causa. Mas esta causalidade de­
ve ser qualificada pelo que já foi dito. Em 
primeiro lugar: não existe uma associação 
mecânica entre nível de inflação e institui­
ções, mas sim um processo de adaptação 
relativamente lento e conflitivo que, uma 
vez cristalizado, tem sua própria inércia. 
Em segundo lugar: as instituições do regi­
me de inflação alta determinam a propen­
são à aceleração inflacionária e, de forma 
mais geral, a volatilidade da economia. 

A inflação é a queda do valor do 
dinheiro em relação ao valor dos 
bens e serviços. Portanto, o di-

nheiro é o principal ator da análise do pro­
cesso. Isso justifica nossa afirmação ante­
rior de que um caminho frutífero para ana­
lisar uma economia monetária é concebê­
la como uma trama de contratos explíci­
tos e implícitos (que têm o dinheiro como 
denominador comum), por meio da qual 
se organizam o trabalho e as transações. 

O contrato nominal é o compromisso de 
pagamento futuro de certa quantidade de 
dinheiro. Em troca da aquisição de um bem 
ou serviço em determinado momento, ele 
fixa antecipadamente o preço que será pa­
go num momento futuro. A duração des­
se contrato é o máximo período combina­
do no qual o preço não experimenta mo­
dificações. Por exemplo, a duração de um 
contrato nominal de trabalho é o tamanho 
do período para o qual se combina um sa­
lário nominal. A duração de um emprésti­
mo é o período máximo para o qual se 
combina uma determinada taxa de juros. 
Estes são dois exemplos de contratos ex­
plícitos. Há, no entanto, os implícitos. 
Uma oferta de preço, por exemplo, impli­
ca algum compromisso de que este preço 
se manterá por certo tempo, cuja extensão 
não é explicitada. 

É sempre incerto o valor real de um con­
trato nominal, pois ele se concretiza no fu­
turo. Este valor só seria totalmente previ­
sível se, no período coberto pelo contrato, 
fosse perfeitamente previsível a evolução de 
outros preços relevantes, para efeito de 
comparação com o valor nominal do con­
trato. Mas isso não é possível. Existem, is­
so sim, graus de previsibilidade da evolu­
ção futura dos outros preços relevantes pa­
ra os agentes que contratam (previsibilidade 
que é subjetiva, pois o futuro é irremedia­
velmente incerto). A incerteza varia na ra­
zão direta do período coberto pelo contra­
to e da taxa de inflação no momento de 
subscrevê-lo. Quando a economia experi­
menta o aumento da taxa de inflação, en­
curtar a extensão dos contratos nominais 
é um recurso que tende a compensar o au­
mento da incerteza. Contratos por perío­
dos mais reduzidos permitem rever as de­
cisões e acordos de preços com maior fre­
q üência. Quanto mais alta é a inflação, 
maior é a preferência por essa flexibilidade. 

O custo de recontratação representa um 
freio à redução na duração dos contratos. 
Nos bancos, por exemplo, depósitos a pra.:. 
zos menores fazem com que o número de 
operações aumente. No mercado de traba-

O ÍNDICE GUIA 
Qualquer observador reconhece a no­

toriedade do índice de Preços ao Consu­
midor (IPC) como medida da inflação. 
A razão mais evidente para tanta atenção ' 
é que este índice constitui a principal ba­
se de diversos tipos de contratos indexa­
dos. A primazia como indexador e a no­
toriedade se explicam mutuamente, de 
modo que resta esclarecer porque o índi­
ce adquire as características de uma es­
pécie de 'guia'. 

Em primeiro lugar, cabe assinalar que 
este não é um f enômeno exclusivamente 
argentino, mas uma característica asso­
ciada ao processo de inflação alta. Todo 
índice de preços é uma convenção. Em 
condições de inflação baixa, as discrepân­
cias entre diversos índices são pequenas, 
mas elas tendem a incrementar-se quan­
do a inflação é alta. Nestes últimos con­
textos - observados, por exemplo, no 
Brasil, Uruguai e Chile - o IPC tende 
a ser escolhido como indexador mais ou 
menos universal de contratos. 

Como dizemos no artigo, a cláusula de 
indexação tende a reduzir os custos de re­
contratação, isto é, minimizar os custos 
de uma freqüente renegociação dos con­
tratos nominais. Observemos essa ques­
tão, de forma mais detalhada, no caso do 
mercado de trabalho. 
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lho, acordos salariais por períodos mais 
curtos implicam maiores custos de infor­
mação, negociação e conflito . 

O contrato indexado inclui uma cláusu­
la de · revisão automática do contrato no­
minal, vinculada à evolução de um índice 
de preços. O mecanismo procura minimi­
zar os custos de informação, negociação e 
conflito associados a uma freqüente revi­
são dos contratos. Inclui também um acor­
do sobre os períodos de reajuste, isto é, so­
bre o tempo durante o qual o preço nomi­
nal permanece constante. Assim, o contra-: 
to indexado é uma sucessão de contratos 
nominais de determinada duração. Seu va­
lor se modifica de acordo com a evolução 
de um índice que mede a inflação passada. 

O valor real do salário nominal fixado 
em algum momento para vigir em perío­
do futuro dependerá da evolução apre­
sentada pelos preços relevantes, que não 
são iguais para trabalhadores e empresas. 
Uma negociação salarial baseada nas ex­
pectativas de ambas as partes encontraria 
enormes dificuldades e produziria muitos 
conflitos. Indexar o salário pela inflação 
passada é uma solução prática, que por 
sua vez cria a necessidade de definir que 
tipo de informação servirá de base para 
a indexação. Combinar um índice ad hoc 
e coletar a informação necessária para 
calculá-lo tem custos que, na maioria dos 
casos, tornam esse caminho impraticável. 
Utiliza-se então a informação produzida 
por uma entidade independente, como [na 
Argentina] o Instituto Nacional de Esta­
tística e Censos (lndec). 
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Também é incerto o valor real de um 
contrato indexado. Em seguida a cada rea­
juste o valor do contrato depende da evo­
lução futura dos preços, de modo que ele 
se torna mais incerto quanto mais alta for 
a inflação e maior o período que se deva 
esperar para o novo reajuste. Quando a in­
flação se acelera, também tende a redu­
zir-se a extensão do período de reajuste dos 
contratos indexados, como forma de defesa 
frente ao aumento da incerteza. 

Se o período de ajuste pudesse ser encur­
tado até tornar-se praticamente nulo, ova­
lor nominal do contrato poderia ajustar-se 
de forma quase contínua. Ele ficaria pra­
ticamente proporcional ao índice de preços, 
garantindo dessa forma a manutenção do 
seu valor real. Esta idéia teórica é denomi-
nada 'indexação perfeita'. Na prática, sua 
realização é impossível, em primeiro lugar 
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por causa da variação dos preços relativos. 
Os preços relevantes para diferentes agen­
tes não necessariamente evoluem segundo 
um índice convencional, e a probabilidade 
de discrepâncias é tanto maior quanto mais 
elevada for a taxa de inflação. A segunda 
causa é ainda mais importante: o período 
de reajuste pode ser encurtado, como de 
fato ocorre, mas o limite mínimo para o 
reajuste de um contrato indexado é deter­
minado pela freqüência com que estão dis­
poníveis os índices de preços. A coleta de 
informações, sua sistematização e a publi­
cação dos resultados demandam certo tem­
po, estabelecendo na prática um período 
mínimo para o reajuste seguinte. 

Em anos recentes, os reajustes de salá­
rios, de aluguéis, de serviços e outros ad­
quiriram freqüência mensal, determinada 
pela disponibilidade, também mensal, dos 
índices de preços aos quais estão vincula­
dos explícita ou implicitamente (ver 'IPC, 
o índice guia'). Mas, diante de taxas de in­
flação como as experimentadas pela eco­
nomia argentina, até mesmo contratos in­

,gi. _ dexados mensalmente ficam expostos a va-

A publicação dos índices de preços pe­
la entidade oficial é a produção de um 
bem público. Distribui-se gratuitamente 
um produto caro, que satisfaz essa de­
manda de informação, garantindo-se cui­
dados suficientes de objetividade e inde­
pendência em relação às partes. Nesse 
contexto, a taxa do IPC resulta ser a me­
lhor alternativa disponível para resolver 
o problema colocado pela freqüente re­
negociação de salários. 

O peso do mercado de trabalho expli­
ca que a utilização do IPC se generalize. 
Se o principal custo primário da econo­
mia está implícita ou explicitamente vin­
culado ao IPC, é compreensível que ou­
tros agentes tendam a utilizar o mesmo 

] riações reais comparáveis às que podem so-
frer contratos nominais de vários anos de 
duração em economias mais estáveis. 

índice como referência para calcular seus 
contratos e comparar seus preços. Na rea­
lidade, basta supor que um índice adqui­
re preeminência para tornar compreensí­
veis as razões de sua progressiva exten­
são pela trama de contratos explícitos ou 
implícitos de uma economia. No proces­
so de adaptação a uma inflação alta, a p.o­
toriedade e a relevância do IPC se refor­
çam mutuamente de maneira cumulativa. 

Por ser a principal base dos contratos 
indexados e a principal referência para o 
julgamento, pelos agentes, de seus preços 
relativos, as características do IPC (os 
bens que o compõem, suas ponderações, 
procedimentos convencionais de cálculo 
e assim por diante) têm efeitos objetivos 
sobre o processo inflacionário. Quando 
algo afeta a taxa de inflação, o faz prin­
cipalmente através dos componentes, da 
forma e da intensidade com que afeta a 
taxa do IPC, porque é através dele que 
a informação tende a ser transportada pa­
ra o futuro. 

Em muitos casos, particularmente no 
dos trabalhadores, a 'recuperação da in­
flação passada', medida pela taxa do 
IPC, é percebida como uma noção auto­
evidente e está profundamente arraigada. 
Todavia, esta convenção pode ser repen­
sada se algum acontecimento (por exem­
plo, um choque desvalorizador) tiver for­
ça suficiente para justificar os custos e 
conflitos de sua revisão. 
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O s trabalhadores, as empresas, os 
comerciantes e os demais agentes 
econômicos envolvidos no proces­

so de produção e distribuição de bens e ser­
viços compram em alguns mercados e ven­
dem em outros. Cada agente está localiza­
do em um ponto de uma trama de relações 
que delimitam o terreno das transações. 
Como vimos, a grande maioria das relações 
toma a forma de contratos monetários ex­
plícitos ou implícitos. 

Dificilmente um agente econômico po­
de modificar a seu bel-prazer as modalida­
des de contrato às quais está preso. Por 
exemplo, os trabalhadores de uma empre­
sa podem reclamar aumentos com maior 
freqüência, mas é pouco provável que seus 
patrões se disponham a rediscutir mensal­
mente os salários, se as vendas de seus pro­
dutos estiverem condicionadas a preços vá­
lidos por vários meses. Pela mesma razão, 
um trabalhador resistirá a aceitar um con­
trato de aluguei residencial com indexação 
mensal se sua remuneração permanecer fi­
xa por vários meses. 

A grande maioria dos agentes econômi­
cos trata de reduzir riscos, tentando com­
patibilizar as modalidades de contratação 
a que estão submetidos como comprado­
res e vendedores. Na adaptação à inflação 
alta, as novas formas de contratação vão 
se estendendo pela trama de relações, em 
um processo (conflitivo) de crescente coor­
denação entre agentes e mercados. 

No regime de inflação alta, as modali­
dades de contratação dos diferentes mer­
cados apresentam um elevado grau de coor­
denação. No mercado de trabalho se ob­
serva a generalização da indexação com um 
período mínimo de reajuste; nos mercados 
de bens, alta freqüência nas modificações 
de preços, os quais se sustentam por bre­
ves períodos (dias); no mercado financei­
ro, sonferem-se prazos muito curtos para 
depósitos e créditos. Também se coordena 
com essas modalidades de contratação a 
freqüência de ajustes no câmbio, nas tari­
fas e em outras variáveis sujeitas a decisão 
do setor público. Se as modalidades de con­
tratação próprias aos distintos mercados es­
tão interligadas, não pode haver mudança 
significativa em um deles, se não ocorre­
rem mudanças semelhantes nos demais. Es­
te é o fundamento da inércia institucional 
já mencionada. 

Em uma economia estável ou que apre­
sente taxas muito baixas de inflação se ob­
serva uma grande proporção de contratos 
nominais de duração muito extensa. São 
normais, por exemplo, contratos salariais 
de dois anos, ou contratos financeiros cu­
ja taxa de juros é fixada por vários anos. 

Quando, durante um período, se expe­
rimentam taxas mais altas de inflação, a in­
dexação se torna um mecanismo mais ou 
menos formalizado. A generalização da i'n-
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dexação e o progressivo encurtamento dos 
períodos de reajuste aparecem associados 
a processos inflacionários de maior mag­
nitude. Em um regime de inflação alta os 
contratos nominais não indexados pratica­
mente desaparecem, ou então sua duração 
é contada em dias. A extensão dos perío­
dos de reajuste dos contratos indexados 
chega ao limite imposto pela disponibilida­
de dos índices de preços. 

A generalização da indexação e a redu­
ção do período de duração dos contratos 
são mecanismos de defesa frente à incerte­
za, mas não a eliminam. Quanto mais alta 
a inflação, maior o componente imprevi­
sível de qualquer resultado econômico. 
Produz-se, em conseqüência, uma diminui­
ção generalizada da eficiência. Além dis­
so, na medida em que os resultados eco­
nômicos se tornam crescentemente aleató­
rios, o processo de inflação alta desestimula 
o trabalho: a alocação de recursos (o tra­
balho, mais especificamente) passa a ter um 
forte componente de loteria que a indexa­
ção não pode eliminar. 

A indexação e o encurtamento dos 
contratos são mecanismos que 
tendem a preservar a utilização do 

dinheiro. Medindo-se a evolução dos índi­
ces de preços, tenta-se calcular a perda de 
valor do dinheiro, de modo a permitir que 
se introduza esse fator na subscrição de um 
contrato monetário. Por razões já assina­
ladas, esse cálculo é um paliativo, tanto me­
nos eficaz quanto mais alta é a taxa de in­
flação. Mas a adaptação permite que a eco­
nomia monetária continue funcionando 
durante longos períodos com taxas de in­
flação inconcebíveis para regimes dotados 
de maior estabilidade. 

As dificuldades de informação - parti­
cularmente a irredutibilidade do período 
mínimo com que se pode dispor de índices 
de preços - impossibilitam, como já assi­
nalamos, a indexação perfeita e estabele­
cem um limite prático à sua utilidade. 
Quando a magnitude da inflação supera 
certos limites, os mecanismos mais curtos 
de indexação (para efeito de reajustes) são 
insuficientes para preservar a sobrevivên­
cia dos contratos nominais. Estes tendem 
a desaparecer e, nesse contexto, o dinhei­
ro perde suas funções de denominador de 
contratos e unidade padrão. 

A indexação e o encurtamento da dura­
ção dos contratos nominais possibilitam a 
subsistência de uma massa significativa des­
ses contratos. Mas já foi alcançada a fron­
teira entre a inflação alta e a hiperinflação. 
Esta última é o processo de desaparição 
dos contratos nominais e sua substituição 
por outras formas de contrato (por exem­
plo, em moeda estrangeira). No regime de 
inflação alta, a economia se coloca no li­
mite das possibilidades de sobrevivência 

dos contratos nominais, ficando sob forte 
ameaça de hiperinflação . 

Na maior parte dos mercados de bens, 
as transações se realizam com base em pre­
ços de oferta, au seja, fixados pelo vende­
dor. Estas decisões sobre preços podem ser 
revisadas - e freqüentemente o são - mas 
cada caso implica uma decisão que se sus­
tenta por algum tempo. Em condições de 
inflação alta, a decisão que deve ser toma­
da se refere mais especificamente à taxa de 
aumento do preço. Qual é a informação re­
levante que um dado agente deve levar em 
conta quando decide a taxa de aumento de 
seu preço? 

Em primeiro lugar, deve considerar o 
crescimento nominal da demanda efetiva 
de seu mercado. Entre as vendas realiza­
das pelo preço anterior e as que se realiza­
rão pelo novo preço existe certo intervalo 
de tempo, durante o qual tem lugar um in­
cremento da demanda nominal, que deve 
ser explícita ou implicitamente estimado. 
Em segundo lugar, deve levar em conta a 
taxa de aumento de seus custos. O agente 
pode contar com uma informação imedia­
ta sobre eles, mas isso não esgota a infor­
mação de que necessita. Entre a decisão so­
bre preços e o fechamento do circuito de 
venda (que tem lugar com a recuperação 
líquida do capital invertido) transcorre cer­
to tempo. Em condições de inflação alta, 
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nesse intervalo os custos podem aumentar 
de forma significativa. O lapso tende a ser 
reduzido no processo de adaptação a essa 
situação, mas não é eliminado. Em conse­
qüência, a taxa relevante de aumento do 
custo é uma taxa futura, que também é ex­
plícita ou implicitamente estimada por 
quem decide sobre os preços. Em terceiro 
lugar, em muitos mercados interessa con­
siderar a taxa de aumento dos preços de 
empresas ou produtos competidores . Pela 
rápida obsolescência da informação - fe­
nômeno típico em um regime de inflação 
alta - também este ingrediente decisório 
tem um grande componente estimativo. 

Esse conjunto de conjecturas imprescin­
díveis é o que denominamos expectativas 
inflacionárias: elas governam as decisões 
sobre preços . São hipóteses sobre as taxas 
de aumento de distintos preços e rendas no­
minais relevantes para quem decide. Em 
particular, envolvem hipóteses sobre pre­
ços-chaves, como os dos bens e serviços pú­
blicos e a taxa de câmbio; sobre os salá­
rios, como custo e como componente da 
demanda efetiva; sobre outras rendas no­
minais; e também sobre decisões de preços 
de outros agentes econômicos relevantes. 

O simples enunciado desses requisitos 
deixa clara a magnitude das exigências e di­
ficuldades que são impostas a quem toma 
as decisões cruciais sobre preços em con­
textos de inflação alta. Dependendo de seu 
grau de sofisticação e de sua localização na 
trama de mercados, as empresas fazem 
uma maior ou menor desagregação dessas 
expectativas e concedem maior atenção e 
ponderação a variáveis que se relacionam 
especificamente com seus custos ou com 
sua demanda. Este refinamento, todavia, 
é praticamente inalcançável na grande 
maioria dos casos, nos quais as conjectu­
ras se fundem em uma única expectativa 
inflacionária que fundamenta a taxa de au­
mento decidida pelo agente. 

Em termos gerais e nas chamadas 'con­
dições normais do regime de inflação alta' 
(que definiremos adiante) as expectativas 
inflacionárias são uma combinação das ta­
xas passadas de inflação e das taxas de cres­
cimento de algumas variáveis notórias, que 
trazem informação adicional sobre tendên­
cias de aceleração ou desaceleração. Deve­
mos destacar que essas variáveis não são 
necessariamente sempre as mesmas. Elas 
dependem, em diferentes períodos, do grau 
de atividade e notoriedade de cada variável. 

Por exemplo, num período em que o se­
tor público provoca um aumento real nos 
preços dos bens e serviços que produz (atra­
vés de uma superindexação dos ajustes), a 
taxa esperada de inflação combina a taxa 
de aumento das tarifas públicas com a ta­
xa passada de tnflação. A taxa de inflação 
esperada por cada agente supera a inflação 
passada em uma proporção que depende 
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do peso relativo das tarifas e o impacto des­
tas sobre as expectativas. Muitas decisões 
procuram alinhar cada taxa de aumento de 
preços com essa taxa esperada. Assim, a 
média dos preços será aumentada em uma 
taxa que supera a inflação passada na mes­
ma proporção em que as tarifas entram na 
média das expectativas. 

O modo como se formam as expectati­
vas inflacionárias tem implicações e signi­
ficados que podem ser mais bem analisa­
dos nas seguintes condições hipotéticas. Su­
ponhamos um período durante o qual a ta­
xa de câmbio e as tarifas públicas sejam in­
dexadas e nenhuma outra variável emita si­
nais suficientemente claros para incidir so­
bre as expectativas. Nestas condições, a ta-

xa esperada de inflação tende a igualar-se 
à taxa passada, e o mesmo ocorre com as 
taxas decididas para os aumentos de pre­
ços. Como decorrência, a taxa de inflação 
resultante é muito similar à taxa passada. 

Deve-se ressaltar duas questões relacio­
nadas a esse comportamento das expecta­
tivas e das decisões sobre preços. Em pri­
meiro lugar, quando é generalizado, o com­
portamento tem as características de uma 
previsão autoconfirmada. Em segundo lu­
gar, a coincidência entre a taxa efetiva de 
inflação e a taxa esperada confirma a ex­
pectativa e, conseqüentemente, o modo co­
mo esta é moldada. Nessas condições, o 
modo de formação de expectativas é racio­
nal, no sentido de que produz a melhor pre­
visão da inflação. Na condição de insumo 
da formação de expectativas e das decisões 
sobre preços, a inflação passada atua como 
agente coordenador das ações individuais. 

A análise da situação hipotética que 
apresentamos acima pode ser estendida por 
analogia ao caso mais geral em que as ex­
pectativas combinam a inflação passada 
com alguma informação adicional, que in-

dica aceleração ou desaceleração. O cará­
ter autoconfirmatório e racional do modo 
de formar expectativas e decidir preços é 
dado por seu grau de generalidade, isto é, 
pelo grau de homogeneidade das expecta­
tivas da maior parte dos agentes que deci­
dem preços. Ou seja: o modo de formar ex­
pectativas e decidir preços se revela corre­
to para cada agente se for compartilhado 
por grande parte dos outros agentes. Isto 
só pode ocorrer se os sinais adicionais fo­
rem mais ou menos habituais. É este oca­
so em que a informação adicionada à in­
flação passada foi percebida de modo am­
plo e significativo, de modo a criar-se a ten­
dência a que ela seja incorporada de for­
ma homogênea nas expectativas. 

As 'condições de normalidade' que men­
cionamos acima se referem a esses casos. 
Normalidade implica uma sjtuação mais ou 
menos conhecida, na qual as variáveis que 
fornecem informação adicional sobre ten­
dências a aceleração ou desaceleração -
bem como sobre a magnitude dessas taxas 
- são sinais interpretados da mesma ma­
neira pela maior parte dos agentes. Uma 
situação normal ideal é aquela que já pro­
pusemos na forma de hipótese. Nela, não 
existem sinais presentes que indiquem ten­
dências da taxa de inflação. 

Em regimes de inflação alta, a experiên­
cia mostra que há períodos em que tendem 
a estabelecer-se condições de normalidade 
inflacionária, nas quais as expectativas e as 
decisões sobre preços são as que descreve­
mos. A experiência também mostra que es­
sas modalidades e comportamentos não são 
automáticos, mas estão condicionados pe­
la informação adicional que os agentes re­
cebem. Se a 'notícia' tem força suficiente, 
as expectativas deixam de se basear na in­
flação passada e passam a fundar-se exclu­
sivamente em conjecturas sobre o futuro. 
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Q uanto mais inesperada for a in­
formação adicional e maior seu 
impacto previsível, maior será a 

incerteza presente nas expectativas inflacio­
nárias. A confusão - entendida aqui co­
mo uma maior diversidade de expectativas 
- também aumentará. Em conseqüência, 
mais 'equívocos' haverá nas decisões sobre 
preços. Aumentos inferiores à taxa de in­
flação resultam em perdas de capital, e as 
empresas tendem a defender-se dessa pos­
sibilidade. Assim, em momentos de grande 
incerteza, cria-se uma tendência para cima 
nas decisões sobre preços, o que por si só 
dá mais impulso à aceleração inflacionária. 

O choque é a situação oposta à norma­
lidade. Ele traz uma notícia que tem força 
suficiente para, num dado momento, tor­
nar irracionais as expectativas inflacioná­
rias baseadas nas taxas passadas, de modo 
que as expectativas passam a ter como fun­
damento exclusivo as conjecturas sobre o 
futuro. O choque obriga os agentes a mo­
dificar sua maneira de formar expectativas, 

forçando-os a formular explícitas conside­
rações sobre o futuro. 

Na Argentina, os episódios mais habi­
tuais desse tipo foram as maxidesvaloriza­
ções. Um exemplo muito conhecido foi o 
Rodrigazo, ocorrido em junho de 1975. No 
mercado de trabalho, ele levou à 'desinde- . 
xação' dos salários e à sua recontratação 
em função da inflação esperada. A maxi­
desvalorização tornou inúteis as maneiras 
habituais de formular expectativas. As de­
cisões sobre preços, adotadas pelos agen­
tes como conseqüência do choque, impul­
sionaram a inflação, produzindo a poste­
riori um incremento das margens sobre os 
custos primários. 

Vale a pena assinalar que, durante o pro­
cesso de adaptação que levou à configura­
ção do regime de inflação alta, os choques 
aceleradores atuaram como elemento im-
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pulsionador das mudanças adaptativas, 
precisamente porque facilitaram a coorde­
nação destas. O choque é uma notícia su­
ficientemente notória para ser recebida ao 
mesmo tempo por uma grande quantida­
de de agentes. Atua, então, como um si­
nal para uma modificação simultânea (coor­
denada) de modalidades de contratação e 
de condutas. 

Essa capacidade de os choques provoca­
rem uma quebra no modo de formar expec­
tativas é o fundamento das políticas de es­
tabilização do tipo do Plano Austral. Elas 
consistem em provocar um choque estabili­
zador. Os anúncios devem ter impacto sufi­
ciente para induzir os agentes a modificar 
a maneira de formar suas expectativas in­
flacionárias e, ao mesmo tempo, provocar 
uma revisão dos contratos indexados explí­
citos ou implícitos. Ademais, devem emi­
tir sinais que induzam à renegociação dos 
contratos, das expectativas e das decisões 
sobre preços em função de uma nova (e bai­
xa) taxa de inflação. Os sinais emitidos so-

bre o futuro devem ser suficientemente cla­
ros, para que as decisões individuais pas­
sem a ser a partir de então coordenadas por 
eles, substituindo a coordenação propor­
cionada pela taxa passada de inflação. 

A experiência do Plano Austral e de ou­
tros choques estabilizadores aplicados pos­
teriormente na Argentina e em outros paí­
ses oferece várias lições. Em primeiro lu­
gar, o êxito das experiências, no que con­
cerne à viabilidade de provocar-se uma rá­
pida e drástica redução da inflação, de­
monstra a verossimilhança do diagnóstico 
esboçado nas páginas precedentes. Em se­
gundo lugar, o comportamento da econo­
mia depois do choque mostra que a desin­
dexação dos contratos e das expectativas 
é transitória. Depois do choque, mesmo 
com taxas de inflação muito mais baixas, 
reaparecem rapidamente as modalidades de 
indexação, os contratos de curto prazo e 
os modos de formar expectativas próprios 
do regime de inflação alta. Como veremos 
em seguida, a vigência do regime de infla­
ção alta torna a taxa de inflação (e a ativi­
dade econômica) muito volátil e, como 
conseqüência, constitui um dos grandes 
obstáculos à permanência das taxas mais 
baixas de inflação conseguidas no período 
posterior ao choque. 

É necessário introduzir aqui a noção 
de inflação inerciai, que tem duas 
conotações diferentes. A primeira 

é a de um conceito teórico; a segunda se 
refere a um aspecto do comportamento ef e­
tivo da economia. 

Como conceito teórico, a inflação iner­
ciai se refere ao comportamento da taxa de 
inflação em uma economia ideal, na qual 
têm vigência contratos nominais indexados 
e as expectativas inflacionárias são geradas 
da maneira anteriormente descrita. Os pre­
ços determinados pelo governo, como o 
câmbio e as tarifas públicas, estão indexa-
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dos. Na ausência de perturbações de ofer­
ta e de demanda, bem como de outras pres­
sões inflacionárias (como as provenientes 
do conflito distributivo), a taxa de infla­
ção é inerciai, ou seja, em cada momento 
é igual à do período anterior. Os preços re­
lativos permanecem estáveis. 

É óbvio que tal modelo teórico não pre­
tende descrever o comportamento efetivo 
da inflação em nenhuma situação econô­
mica real. Ele serve para ressaltar a idéia 
de que uma economia indexada pode apre­
sentar um equilíbrio inflacionário, no qual 
existe inflação porque existiu inflação no 
período precedente. 

A segunda conotação se refere ao 'com­
ponente inerciai' da inflação em uma eco­
nomia na qual predominam contratos in­
dexados e as expectativas se baseiam par­
cialmente na inflação passada. Nessa eco­
nomia se verificam todas as circunstâncias 
que se supõem inexistentes no modelo teó­
rico descrito. Segundo os períodos e os ob­
jetivos, as políticas cambiais e tarifárias são 
mais ou menos ativas e não se reduzem a 
indexar as variáveis manejadas pelo gover­
no; existem perturbações de oferta e de de­
manda e se verificam pressões distributivas 
de diversos tipos. Essas políticas, pertur­
bações e pressões determinam a taxa de in­
flação, de forma conjunta com o compo­
nente inerciai que 'transporta' a inflação 
passada para o futuro através dos contra­
tos e das expectativas. 

Colocada a discussão nesses termos, po­
demos sintetizar da seguinte maneira as 
principais conclusões da análise do regime 
de inflação alta. Em primeiro lugar, o pe­
ríodo precedente - cuja taxa é incorpora­
da à inflação atual por causa do compo­
nente inerciai - tende a ser mais 'curto' 
quanto menor for a duração dos contra­
tos e o período de referência das expecta­
tivas. No regime argentino de inflação al­
ta, onde a duração dos contratos e este pe­
ríodo de referência foram levados ao limi­
te imposto pela disponibilidade de infor­
mação, o componente inerciai era a últi­
ma taxa mensal disponível. 

Em segundo lugar, a magnitude do ef ei­
to inflacionário dos choques, perturbações 
e pressões distributivas tende a ser maior 
quanto menor for a extensão dos contra­
tos e do período de referência das expecta­
tivas. Nas .condições-limites do regime de 
inflação alta - já descritas - os choques, 
as perturbações ou pressões distributivas 
não só causam impacto imediato na taxa 
de inflação de determinado mês, como 
'transportam' seu efeito completo à taxa 
do mês seguinte através dos contratos men­
sais e das expectativas também formadas 
com base mensal. O choque ou perturba­
ção de um determinado mês adiciona seu 
impacto completo ao componente inerciai 
do mês seguinte. 
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Fig. 1. Evolução do IPC ( - ) e do poder aquisitivo do salário médio da indústria ( - ). 

Assim, os choques, perturbações e pres­
sões distributivas que ocorrem em qualquer 
economia têm um impacto inflacionário 
maior se esta opera em um regime de in.,. 
fiação alta; e o impacto é máximo se este 
regime estiver no limite de suas possibili­
dades, como ocorreu no caso argentino. 

A volatilidade da inflação se refere à 
magnitude da aceleração induzida por qual­
quer impulso inflacionário e significou na 
Argentina a existência de uma forte varia­
bilidade na taxa de inflação. Em todos os 
casos, as desacelerações resultaram da ação 
de políticas antiinflacionárias. Os fatores 
de aceleração não foram os mesmos em ca­
da período, mas a primazia coube aos cho­
ques cambiais e de preços públicos, que se 
destinavam a ajustar desequilíbrios do se­
tor externo e fiscais. 

H ão temos espaço suficiente neste 
artigo para analisar os efeitos 
reais das fortes variações das ta­

xas de inflação, mas alguns gráficos ilus­
tram seu significado. O principal aspecto 
é o seguinte: a instabilidade da inflação 
constitui a mais significativa fonte de ins­
tabilidade do nível de atividade. Os efei­
tos das acelerações e desacelerações da in­
flação dominam as variações da demanda . 
efetiva, constituindo a explicação mais sig­
nificativa para o caráter espasmódico que 
a atividade produtiva mostrou desde mea­
dos da década de 1970. 

A figura 1 mostra a relação entre as ta­
xas de inflação e o poder aquisitivo dos sa­
lários. Na parte superior aparece a evolu­
ção das médias trimestrais do poder aqui­
sitivo do salário médio da indústria. Pelos 
mecanismos de indexação vigentes, a taxa 
de aumento do salário nominal é determi-

nada principalmente pela taxa passada de 
aumento do IPC. Por outro lado, o poder 
aquisitivo do salário que se fixa para um 
período (digamos, um mês) depende das ta­
xas de inflação que existam no intervalo 
que transcorre até que o pagamento seja 
efetuado e no período seguinte. Assim, a 
variação do poder aquisitivo do salário é 
determinada principalmente pelas acelera­
ções e desacelerações da inflação. 

Na parte inferior da figura aparece a evo­
lução da taxa de inflação do período con­
siderado. Excetuando-se o ano de 1983 (no 
qual ocorreu uma sobreindexação média de 
4% ao mês) é clara a relação inversa entre 
a tendência da inflação e a tendência do po­
der aquisitivo do salário, e isso é particu­
larmente visível no período que se abre no 
início de 1984. 

A principal conclusão que se pode extrair 
dessas observações é que as acelerações e 
desacelerações da inflação foram o fator 
explicativo mais importante da evolução do 
poder aquisitivo dos salários. Note-se: não 
se pode afirmar que as variações na taxa 
de inflação constituem a única explicação 
para as tendências do poder aquisitivo dos 
salários, mas apenas que, dadas as violen­
tas flutuações que experimentam, as taxas 
de inflação constituem o determinante prin­
cipal deste último. 

A série de salários que analisamos aqui 
corresponde às médias mensais de remune­
rações da Censo Industrial do Instituto 
Nacional de Estatística e Censos (lndec). 
Mas, levando-se em conta que as taxas pas­
sadas de inflação são o principal compo­
nente explicativo da dinâmica mostrada pe­
lo poder aquisitivo dos salários, as varia­
ções que se observam na série histórica des­
te último (no caso, para a indústria) podem 
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Fig. 2. Evolução do consumo dessazonalizado ( - ) e do poder aquisitivo do salário <- ). 

Fig. 3. Evolução do produto industrial bruto ( - ) e do poder aquisitivo do salário ( - ). 

ser consideradas uma aproximação das va­
riações do poder aquisitivo de outras ren­
das nominais, cujo valor é determinado 
principalmente pela indexação (como, por 
exemplo, outras rendas que provêm desa­
lários). Interpretada desta maneira, a sé­
rie indica tendências do poder aquisitivo 
dessas receitas, mas não se presta a com­
parações de lóngo prazo. 

Na figura 2 aparecem as séries corres­
pondentes ao consumo dessazonalizado e 
ao poder aquisitivo do salário, tendo o se­
gundo semestre de 1977 como base cem. O 
consumo é aquele que aparece nas Contas 
Nacionais, cuja metodologia não mede exa­
tamente nem as transações de consumo, 
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nem a produção de bens e serviços com es­
se destino. Todavia, como o que nos inte­
ressa são as variações da série, não se criam 
distorções muito significativas. 

Fica evidente a associação entre as flu­
tuações do poder aquisitivo dos salários 
(explicadas pelas acelerações e desacelera­
ções da inflação) e as variações no consu­
mo. A existência de uma proporção relati­
vamente estável da demanda de consumo 
(independente da receita corrente) explica 
a menor amplitude das flutuações do con­
sumo em relação às do poder aquisitivo do 
salário. A mesma correlação pode ser ob­
servada na figura 3, onde aparece a evolu­
ção do produto industrial bruto . 

O exame dos dados é claro. As acelera­
ções da inflação, na magnitude experimen­
tada pela economia argentina, produzem 
no poder aquisitivo flutuações que seriam 
inconcebíveis em uma economia mais es­
tável. Uma proporção importante das ren­
das (em termos de população e de consu­
mo), das quais o poder aquisitivo do salá­
rio é uma variável aproximada, fica exposta 
a essas flutuações. A demanda efetiva de 
consumo e a produção industrial estão su­
jeitas à mesma instabilidade. 

Essa característica do regime de inflação 
alta, derivada da volatilidade imposta pe­
las taxas de inflação, não é o único entra­
ve às possibilidades de crescimento. Mas 
sua importância não pode ser subestima­
da. Neste sentido, a análise converge para 
assinalar a estabilização de taxas baixas de 
inflação como condição necessária para a 
recuperação da inversão e o crescimento. 

O setor externo da economia argen­
tina tem um desequilíbrio estru­
tural gerado pela dívida e a res­

trição de financiamento internacional. Ape­
sar disso, até o início de 1989 a posição das 
reservas e as condições de negociação com 
os credores, instituições internacionais ego­
vernos estrangeiros permitiram, em segui­
da a cada choque desvalorizador, estabili­
zar por um tempo a taxa de desvaloriza­
ção. Isso definiu, precisamente, que em ca­
da caso a maxidesvalorização fosse um 
choque, isto é, um episódio transitório. 

A posição de reservas, as condições de 
negociação e a incerteza que se configurou 
a partir de fevereiro de 1989 determinaram 
uma tendência explosiva para a taxa de 
câmbio. Esta dinâmica não é independen­
te da reação dos preços internos e tampou­
co da evolução de outras variáveis internas. 
Mas podemos tratá-la aqui como um da­
do exógeno, para examinar a hiperinflação 
da perspectiva desenvolvida neste artigo . 

Assinalamos anteriormente que o regi­
me de inflação alta é o limite das possibili­
dades de sobrevivência da economia mo­
netária (isto é, com dinheiro nacional). 
Nessas condições, o choque pode não se li­
mitar a acelerar a inflação, mas também 
induzir mudanças mais permanentes nas 
modalidades de contratação e nas manei­
ras de formar expectativas e decidir preços. 

Nos termos do modelo que apresenta­
mos, a tendência explosiva da taxa de câm­
bio equivale a uma sucessão de choques. 
Ela empurra, por um lado, a aceleração in­
flacionária e induz, por outro, as mencio­
nadas mudanças nas instituições. Desta 
perspectiva, a hiperinflação é o processo de 
'dissolução' do regime de inflação alta. Na 
medida em que se produzem essas mudan­
ças, também aumenta a volatilidade da ta­
xa de inflação e se realimenta a aceleração 
in flacionária . 
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Consideremos em primeiro lugar as de­
cisões sobre preços. Como já menciona­
mos, em condições de choque elas se ba­
seiam exclusivamente em estimativas sobre 
a inflação futura. As expectativas tendem 
a fixar-se na t:ixa de câmbio, variável líder 
da aceleração inflacionária. Enquanto o 
preço decidido se expressar em moeda na­
cional, a taxa de câmbio relevante é aque­
la esperada para o futuro. Em conseqüên­
cia, a decisão sobre preços está sujeita a ris­
cos de perda de capital. Uma forma de mi­
nimizar um risco crescente é abandonar a 
expressão do preço em moeda nacional e 
fixá-lo em dólares. Observa-se então um 
processo de 'dolarização' dos preços. 

Consid.eremos agora os mercados com 
contratos explícitos, como os de trabalho 
e outros serviços. Já assinalamos que o cho­
que acelerador torna intolerável a indexa­
ção à inflação passada (mesmo com um pe­
ríodo mínimo de reajuste) e induz a que a 
negociação seja feita com base na inflação 
esperada. Diante da sucessão de choques 
e a persistente aceleração da inflação, 
tentam-se diversos recursos, como a redu­
ção dos períodos de pagamento e de rea­
juste. Mas, dadas as perdas de renda real 
e a crescente incerteza que acompanha a 
contratação em moeda nacional, também 
nesses mercados surge a pressão e a tendên­
cia para expressar salários (e outros paga­
mentos contratuais) em dólares. 
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As possibilidades e a velocidade de trans­
formação dependem de diversas condições: 
a localização na trama de mercados, o po­
der de mercado, a força das restrições le­
gais e outras. O processo de 'dolarização' 
é intensamente conflitivo e assimétrico. É 
um processo de descoordenação de um re­
gime, que ocorre em paralelo ao surgimen­
to de uma incipiente coordenação, produ­
zida pela própria dolarização. A possibili­
dade de dolarização e a velocidade com que 
ela se concretiza formam uma espécie de 
espectro: num extremo se localizam as em­
presas com maior intensidade de insumos 
importados, maior poder de mercado e me­
nor efetividade de restrições legais. No ou­
tro, os assalariados com menor poder de 
negociação e o Estado, seus funcionários 
e as atividades que dele dependem. 

Os efeitos reais do processo são muito 
intensos. Os setores com menos capacida­
de e poder de dolarização vêem seu poder 
aquisitivo reduzir-se dramaticamente. Os 
efeitos sobre a renda, do tipo dos já expos­
tos mas de inusual intensidade, produzem 
inicialmente uma forte redução da deman­
da efetiva, que se torna mais drástica se o 
processo perdura, com a conseqüente que­
da da atividade econômica e do emprego. 

Os processos hiperinflacionários não se 
detêm espontaneamente. Constituem na 
realidade a decomposição das relações de 
produção e trabalho, que não convergem 

por si sós para um novo regiqie. A expe­
riência internacional mostra que no térmi­
no de um período mais ou menos prolon­
gado - cuja duração é função direta do 
custo econômico e social do processo - as 
hiperinflações terminaram com a adoção 
de um choque estabilizador. O ingrediente 
comum dessas políticas foi a estabilização 
da taxa de câmbio. 

Essa estabilização é condição necessária 
para qualquer política de combate à hipe-, 
rinflação. Os economistas podem divergir 
sobre que outros ingredientes deve conter 
um choque estabilizador, mas nenhum pode 
deixar de colocar a estabilização da taxa de 
câmbio como uma condição indispensável. 
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publicação do novo artigo de Ro­
berto Frenkel é muito oportuna, 
pois chama a atenção para a va-

riável decisiva que impulsionou os regimes 
de alta inflação para um contexto de hipe­
rinflação: a crise cambial. Na Argentina, 
a partir do início de 1989, a posição das re­
servas e as condições de negociação (com 
os credores, as instituições governamentais · 
e os governos estrangeiros) determinaram 
uma tendência à explosão da taxa de câm­
bio, mergulhando o país na hiperinflação. 

Essa tendência explosiva da taxa de câm­
bio equivale a uma sucessão de choques, diz 
Frenkel. Por um lado, alimenta a aceleração 
inflacionária; por outro, desorganiza de vez 
os contratos em moeda nacional, con­
duzindo à 'dolarização' da economia. É um 
processo muito conflitivo e assimétrico, já 
que só podem ser expressos em dólar os con­
tratos de empresas que têm 'reservas' em dó­
lar. O Estado (quebrado), os funcionários 
públicos e os assalariados informais estão 
excluídos dessa possibilidade. 

Todos viram o que a explosão argentina 
significou em termos de conflito social e de­
sabastecimento. Há quem diga que só não 
foi pior porque a maioria da classe média 
e os próprios assalariados têm guardadas, 
sob os colchões, reservas em dólar, as quais, 
a esta altura, devem estar à beira da exaus­
tão. Como se sabe, não é este o caso de cem 
milhões de brasileiros, que já vivem perto 
da miséria absoluta. 

Frenkel conclui apontando para o ingre­
diente comum às políticas de freio à hipe­
rin flação, sem o qual nenhum choque es­
tabilizador pode dar certo: a estabilização 
da taxa de câmbio (ver 'A hiperinflação ale­
mã de 1923', em Ciência Hoje n~ 24). Con­
cordo inteiramente com este e com vários 
outros aspectos do artigo, mas quero fa­
zer, desde já, uma tradução explícita do 
que me parece ser o essencial dessa conclu­
são: sem reservas internacionais, não tere­
mos um bom futuro. 

Aqui parece residir uma das principais 
diferenças entre a situação brasileira e a ar­
gentina. Ainda não perdemos completa­
mente o controle sobre nossas reservas. A 
suspensão unilateral de pagamentos, que já 
tentamos uma vez, pode ser tentada de no­
vo, com resultados ainda mais eficazes, da­
do o volume do nosso superávit comercial, 
bem como a diversidade de produtos e paí­
ses que o compõem. Esta é talvez uma das 
poucas vantagens significativas que o Bra­
sil possui em relação à Argentina. Talvez 
seja capaz de evitar o que a ironia brasilei­
ra passou a chamar de 'efeito Orloff'. 

Outra vantagem consiste, paradoxalmen­
te, na invenção brasileira do dinheiro in­
dexado. Apesar de todos os malefícios que 
causa às contas do setor público e à distri­
buição da renda, esta invenção tem permi­
tido que as empresas com saldo líquido 
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mantenham e acumulem riqueza financei­
ra. Até recentemente, isto impediu uma fu­
ga mais acentuada de capitais. 

No nosso caso, a dolarização seria um 
completo desastre - ainda maior do que 
no país irmão - em termos de assimetria 
de poder, de riqueza e de renda. Felizmen­
te, o peso do nosso export-import business, 
apesar de muito grande, é bastante inferior 
ao da Argentina. Só isso explica que, ape­
sar do canto-de-sereia dos neoliberais de to­
dos os matizes, os sucessivos governos bra­
sileiros não tenham cedido até agora à li­
berdade cambial. 

Esta é outra advertência que tenho o de­
ver de fazer: liberar as importações e o câm­
bio seria o caminho mais rápido para a do­
larização da economia e eliminaria de vez 
a possibilidade de negociação soberana da 
dívida externa. Trãta-se de uma questão 
central, que economistas de todos os ma­
tizes parecem esquecer, empenhados em 
uma espécie de guerra santa contra o Es­
tado e os 'empresários cartoriais'. 

Todos conhecem meu horror histórico à 
'ciranda financeira'. No entanto, posso as­
segurar que o dinheiro indexado é pref erí­
vel à crise cambial e à dolarização da eco­
nomia. Todos também conhecem as difi­
culdades que os sucessivos planos de esta­
bilização tiveram para desindexar a econo­
mia e, em particular, o dinheiro. Eles fra­
cassaram quando as expectativas de desva­
lorização cambial levaram à perda de re­
servas e à volta da especulação com moe­
da estrangeira. 

Em todos os casos, o fim dos congela­
mentos ocorreu em paralelo à aceleração 
brusca da inflação, tendo sido necessário 
reindexar rapidamente o câmbio e o dinhei­
ro. Note-se que isso se deu de forma inde­
pendente das tentativas prévias de realinha­
mento dos preços básicos - a saber, o 
câmbio e as tarifas públicas-, bem como 
do tipo de políticas monetária e de juros 
que estivessem sendo praticadas. Portan­
to, parece válida a melancólica conclusão 
a que chegou Antônio Barros de Castro no 
último editorial, 'Caminhos da hiperinfla­
ção', publicado no Boletim de Conjuntu­
ra do Instituto de Economia Industrial da 
UFRJ: "O que se tem conseguido com os 
sucessivos choques a que tem sido subme­
tida a economia brasileira é apenas trans­
formar uma exponencial inflacionária num 
serrote com dentes (picos) cada vez mais 
elevados, com antipicos cada vez menos 
pronunciados e com retomadas [do proces­
so inflacionário, evidentemente] sempre vi­
rulentas. Não é sequer claro que a chega­
da da hiperinflação tenha sido significati­
vamente postergada por este desestruturan­
te ziguezague. O que, sim, é certo é que, 
a cada experiência, o conjunto de medidas 
se apresenta mais severo e restritivo. Ao 
que se contrapõe, no entanto, uma crescen-

te desconfiança dos agentes econômicos em 
relação a planos de estabilização desse ti­
po, o que, por si só, representa uma pode­
rosa restrição ao seu êxito. Como reflexo 
disso, assiste-se, nos segmentos da econo­
mia não submetidos ao congelamento, a 
um movimento defensivo de remarcação de 
preços de bens e serviços, na suposição de 
que a inflação se encontra apenas proviso­
riamente reprimida.'' 

O problema é que a suposição dos agen­
tes econômicos era correta: efetivamente, 
a inflação se encontrava "apenas proviso­
riamente reprimida", já que não fora ata­
cada a raiz do problema (o endividamento 
externo) e, portanto, não haviam sido re­
solvidas as suas conseqüências (o estrangu­
lamento financeiro do setor público e a 
ameaça periódica de crise cambial). 

uero fazer aqui meu primeiro de­
poimento sobre uma experiência 
vivida em Brasília, que aponta 

para as principais razões do fracasso do 
Plano Cruzado. O desabastecimento, as de­
fasagens de preços, a 'bolha de consumo' 
(supostamente provocada pelo caráter dis­
tributivista do plano) e outras questões nor­
malmente invocadas para desqualificar o 
primeiro choque heterodoxo brasileiro to­
cam apenas nas manifestações aparentes, 
verdadeiras ou ideológicas, desse fracasso. 
O debate continuará por algum tempo. 
Mas várias afirmações correntes já foram 
desmistificadas pelos fracassos dos dois 
planos subseqüentes. As verdadeiras razões 
interligadas - a dívida externa e o 'desfi­
nanciamento' do setor público - eram e 
continuarão sendo as principais causas do 
fracasso dos planos de estabilização. 

Agora, o testemunho. Numa noite, em 
Brasília, antes da fatídica reunião de Ca­
rajás, estávamos reunidos Luís Gonzaga 
Belluzzo, João Manoel Cardoso de Mello, 
André Lara Resende e Pérsio Arida e eu. 
É sabido que, neste grupo, sempre houve 
diferenças na interpretação teórica dos pro­
cessos de formação de preços em econo­
mias de alta inflação e na maneira de pro­
por o enfrentamento do problema. Aliás, 
essas diferenças continuam a existir entre 
economistas de todos os matizes, inclusive 
os da Pontifícia Universidade Católica do 
Rio de Janeiro (PUC/RJ), que na época 
par.eciam formar a corrente mais homogê­
nea - embora não tão homogênea quan­
to se crê - do pensamento 'heterodoxo'. 
Mas, nessa noite dramática, não se trata­
va de discussão teórica. Estava em curso 
uma avaliação do plano e, para corrigir os 
rumos, buscavam-se propostas que seriam 
levadas depois ao presidente da República. 

Estávamos todos de acordo: o plano se 
havia esgotado e, sem correção de rumos, 
iria estourar. Mais do que isso: havia duas 
questões macroeconômicas básicas que não 

53 



estavam equacionadas e que poderiam com­
prometer não apenas o futuro do plano, 
mas o próprio desenvolvimento subseqüen­
te de toda a economia brasileira. Eram elas 
o estrangulamento do balanço de pagamen­
tos e a falta de retomada dos investimen­
tos públicos (que se somava à resistência 
das grandes empresas em ampliar sua ca­
pacidade produtiva). Sabíamos que estas 
empresas se queixavam de queda nas mar­
gens de lucro, mas na realidade estavam 
realizando grandes massas de lucros e ob­
tendo muita liquidez com a própria acele­
ração do crescimento econômico. Esses de­
sequilíbrios - macroeconômico e setorial 
- iriam estrangular a possibilidade de cres­
cimento a médio prazo e reacelerar a infla­
ção tão logo cessasse o congelamento im­
posto aos preços. 

Se o governo não conseguisse obter um 
fundo de investimento (voluntário ou com­
pulsório), as tarifas do setor público teriam 
que ser reajustadas drasticamente, ou en­
tão o déficit das empresas estatais se agra­
varia e tornaria inviável o financiamento 
do setor público através da rolagem da dí­
vida mobiliária com taxas de juros baixas. 

Sabíamos também que, se não fossem 
suspensos os pagamentos da dívida exter­
na, as reservas iriam se esgotar por causa 
da especulação cambial e da tentativa dos 
exportadores de forçar uma maxidesvalo­
rização, retendo os contratos de câmbio e 
não trazendo as divisas para dentro do país. 
Isso, por sua vez, desataria a especulação 
financeira e a fuga para ativos reais e para 
o dólar. Nesse quadro, o plano iria, lite­
ralmente, explodir. 

Como é do conhecimento público, o pre­
sidente da República resistiu a todas as pro­
vidências sugeridas em julho e empurrou 
o Plano Cruzado para além de seus limi­
tes, provocando a maior decepção política 
e moral sofrida pelos cidadãos deste país 
depois da derrota da campanha pelas elei­
ções diretas. Os desentendimentos posterio­
res entre os ministros da área econômica, 
o presidente do Banco Central e as suas as­
sessorias devem-se fundamentalmente a es­
ta dramática falha no processo decisório. 
Até mesmo as dissidências e querelas en­
tre políticos e economistas progressistas de 
todos os matizes têm uma origem, não tão 
remota, no dramático fracasso do Plano 
Cruzado. Depois disso, cada um seguiu os 
caminhos ou descaminhos que sua subje­
tividade impôs. A crise econômica, porém, 
agravou-se, em todos os sentidos. 

Agora, com o distanciamento dos fatos 
- ou, quem sabe, com o novo estímulo da 
campanha presidencial - todos parecem 
acordar novamente. É bom que assim se­
ja. Com paixão ou serenidade, desavenças 
ou .concordâncias, a luta continua, e qual­
quer coisa é melhor do que aceitar a 'mor­
te anunciada' da hiperinflação. 
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O acordo básico das escolas de pen­
samento formadas na Universida­
de de Campinas (Unicamp) e na 

PUC/RJ ocorreu em 1982, quando se rom­
peram as negociações internacionais reali­
zadas no México, ficando claros dois pon­
tos fundamentais: 

a) não haveria entrada voluntária de ca­
pitais e o Brasil não era, nem seria tão ce­
do, candidato a 'favores' do mercado fi­
nanceiro privado. As instituições públicas 
de financiamento internacional não teriam 
recursos para bancar a dívida da América 
Latina e iriam privilegiar, como de fato o 
fizeram, o Chile, caso mais duro de esta­
bilização ortodoxa na América Latina; 

b) os planos ortodoxos de estabilizaçào 
não resolveriam a inflação brasileira. Ao 
contrário, agravariam a situação, já que a 
política monetária defendida pelo Fundo 
Monetário Internacional para o ajuste do 
balanço de pagamentos não tinha condi­
ções, nem teóricas nem práticas, de ser apli­
cada às economias latino-americanas. Ela 
não asseguraria o equilíbrio macroeconô­
mico e apenas provocaria uma recessão pa­
ra nos obrigar a uma violenta transferên­
cia de recursos para o exterior. Sobre este 
assunto, pode-se consultar o Fórum 'Bra­
sil x FMI, a armadilha da recessão', da 
Gazeta Mercantil, realizado em 1983. 

A partir daí começaram as discussões, 
aqui e nos principais centros da América 
Latina, sobre como atacar a inflação de 
forma heterodoxa. Nós, da Unicamp, sus­
tentávamos - e o fazemos até hoje - que 
não pode haver solução duradoura e justa 
sem que se enfrente a questão da dívida ex­
terna. São as más negociações com os cre­
dores e as políticas periódicas de ajuste que 
geram a permanente instabilidade financei­
ra e cambial. Para nós,~o câmbio e os ju­
ros sempre foram as variáveis decisivas na 
realimentação das expectativas inflacioná-
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rias. Por isso, o componente inerciai não 
podia ser considerado suficiente para ex­
plicar a inflação. 

Não resisto a transcrever um trecho de 
um artigo que fiz com Belluzzo em 1984 
( Uma reflexão sobre a natureza da infla­
ção contemporânea, publicado na série 
'Textos para discussão', IEI/UFRJ) para 
responder às concepções de Francisco Lo­
pes sobre a inflação inerciai e o choque he­
terodoxo neutro: "Os componentes da 
equação de preços, que correspondem à va­
lorização estritamente especulativa da ri­
queza capitalista, estão agora 'autonomi­
zados' em relação às condições de valori­
zação produtiva e exprimem o fenômeno 
peculiar desta crise. As formas de valori­
zação do capital são, portanto, predomi­
nantemente especulativas. Mas, dada a de­
sorganização do padrão monetário e cam­
bial, não encontram repouso em qualquer · 
ativo particular. O caráter rentista da ri­
queza capitalista prevalece sobre seu cará­
ter produtivo, fazendo com que uma par­
te substantiva dos 'custos de produção' de­
va ser estimada com uma enorme margem 
de segurança. Deste modo, tanto a infla­
ção passada como a esperada estão embu­
tidas no cálculo prospectivo, menos pelo 
lado tradicional de 'fluxos de oferta' e mui­
to mais pelo lado dos estoques e valores de 
capital. Assim, os custos reais primários 
(petróleo, matérias-primas, salários) po­
dem estar caindo e a inflação pode estar 
sendo realimentada pela instabilidade nos 
elementos de valorização capitalista, o que 
se expressa através de flutuações bruscas 
nas taxas de juros, nas taxas de câmbio e 
nas margens esperadas ou desejadas de lu­
cro. Não são os níveis alcançados pelas ta­
xas de juros que provocam a inflação, mas 
as expectativas de bruscas flutuações das 
taxas. Da mesma forma, não é o patamar 
de sobrevalorização ou desvalorização do 
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câml;,io que provoca instabilidade nos pre­
ços, mas as constantes flutuações e as pers­
pectivas de desvalorização real da própria 
moeda internacional.'' 

Eram estas as nossas posições, que man­
temos até hoje, apesar de estarem fora de 
moda. A moda agora é o 'choque fiscal' 
ou o 'choque capitalista', expressões cu­
nhadas por economistas ou sociólogos;pa­
ra - suponho - animar o imaginário con­
servador, já que o imaginário popular es­
tá entregue à 'luta contra a corrupção'. 

Fico contente em ver algumas idéias se­
melhantes às nossas no artigo de Frenkel. 
As posições de Pérsio Arida e André Lara 
Resende foram mudando ao longo do tem­
po, mas a contribuição mais original dos 
dois foi, sem dúvida, a que ficou conheci­
da como Plano Larida: indexação completa 
da economia e do dinheiro. A julgar pelos 
resultados posteriores aos choques fracas­
sados, a idéia da indexação completa do di­
nheiro poderia considerar-se vitoriosa, sal­
vo pelo 'detalhe' que levou os autores a 
abandonarem o plano. É que, perfeitamen­
te indexada (se é que isso é possível), a eco­
nomia ficaria mais sujeita a choques exó­
genos (preços internacionais, quebra de sa­
fra agrícola, choques fiscais etc.) que leva­
riam a inflação a expressar-se na própria 
moeda indexada, em novo patamar. 

Apesar de seus novos afazeres, Pérsio 
Arida parece não ter resistido à vocação 
acadêmica. A julgar pela matéria publica­
da em 28 de julho de 1989 na Gazeta Mer­
cantil, reconhece que não é fácil terminar 
com a inércia inflacionária e eliminar o 
conflito distributivo através dos modelos 
neutros de conversão dos salários pela mé­
dia. Talvez agora ele possa perdoar, aos 
'economistas do PMDB', o "distributivis­
mo" implícito no abono salarial e a precá­
ria cláusula de segurança representada pe­
lo 'gatilho salarial'. Reconhece também o 
peso das dívidas externa e interna, bem co­
mo a preferência do público por ativos fi­
nanceiros, como uma das causas "que ten­
dem a gerar tensões nos modelos de esta­
bilização''. Enquanto isso, Francisco Lo­
pes abandonou a idéia de choque por con­
gelamento e propôs uma reforma monetá­
ria que produziu grande celeuma nos ar­
raiais da PUC. 

Enfim, o debate acadêmico retomou o 
fôlego. Esta nova contribuição de Frenkel 
- pioneiro incontestável do enfoque he­
terodoxo na América Latina com seu arti­
go Decisão de preços em alta inflação, de 
1979 - volta a esclarecer as idéias deste au­
tor. Com enorme valentia teórica e moral, 
depois da luta sofrida e da derrota política 
em seu país, examina as condições de pas­
sagem à hiperinflação. 

Belluzzo e eu deixamos a alguns discípu­
los o desenvolvimento de nossas precárias 
indagações teóricas de 1984 (ver, em par-
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ticular, A. Kandir, Inflação acelerada, pu­
blicado pela Editora Brasiliense em 1988). 
Mas, acompanhando o que vem sendo di­
to ultimamente sobre choque fiscal e pri­
vatização das estatais, dá vontade de cair 
em lamentação e desistir de ser professor. 
Não é isso o que faremos. Continuaremos 
lutando contra a maré dominante do pen­
samento 'liberal'. Afinal, antes de acadê­
micos, sempre fomos militantes. 

O debate económico está muito con­
fuso, tendendo ao predomínio de 
idéias vagamente liberais. Para 

repô-lo em termos apropriados à gravida­
de da crise, deveriam ser novamente levan­
tadas as seguintes questões: 

a) Ao contrário da Argentina, o Brasil 
tem a possibilidade de suspender de novo 
e em tempo seus pagamentos aos banquei­
ros internacionais. Depois do Japão e da 
Alemanha, nosso país detém o maior sal­
do comercial e pode acumular, por um pe­
ríodo razoável, reservas cambiais em vo­
lume suficiente para enfrentar uma rene­
gociação competente e soberana da dívida 
global. Asseguradas as reservas, poder-se­
ia deslanchar um novo plano de estabili­
zação, com ou sem reforma monetária, a 
depender das circunstâncias. 

b) O desequilíbrio patrimonial e finan­
ceiro do setor público requer algum tipo de 
consolidação da dívida. Sugiro que se exa­
mine a consolidação da dívida externa e in­
terna intra-setor público, já que toda ela, 
em última instância, pesa sobre o Tesouro 
e o Banco Central. Esta operação permiti­
ria liberar as empresas estatais, os gover­
nos estaduais e as regiões metropolitanas 
de um ónus que está arruinando sua capa­
cidade de autofinanciamento e impedindo 
a prestação, de forma adequada, de servi­
ços essenciais à população. Sem alguma pro­
vidência desse tipo, a tendência parece ser 
a de uma 'descentralização' das negocia-

ções da dívida externa, justamente por par­
te dos estados e das empresas mais fortes. 
Surgirá daí uma 'feudalização', ou 'priva­
tização', ainda maior do Estado brasileiro. 
Convém não confundir, neste debate, des­
centralização administrativa e autonomia 
gerencial com estilhaçamento do Estado. 

c) A dívida interna em poder do setor pri­
vado só pode ser discutida a sério quando 
se tiver definido um pacote de projetos de 
investimentos estratégicos de interesse re­
cíproco dos setores público e privado. Só 
com um horizonte definido de investimen­
tos seria possível desviar parte dos recur­
sos líquidos do setor privado para um fun­
do de capitalização que permitisse ampliar 
simultaneamente a capacidade produtiva 
das grandes empresas públicas e privadas. 
A retomada dos grandes investimentos, 
desligada do problema da dívida externa, 
permitiria inclusive a volta do reinvestimen­
to de lucros das multinacionais, além de 
evitar a fuga de capitais para o exterior. 
Não é difícil estabelecer as prioridades: 
infra-estrutura, setor exportador e moder­
nização industrial. O problema reside me­
nos em encontrar os projetos viáveis e fi­
nanciáveis, do que convencer o setor pri­
vado a abrir mão de parte de sua 'liquidez', 
o que significa mudar suas expectativas em 
relação ao futuro. 

d) A tarefa mais conflitiva é a de reor­
denar em profundidade as finanças públi­
cas, pois ela envolve duas ordens de pro­
blemas graves. Como se pode 'desprivati­
zar' o Estado e reordenar os interesses ne­
le representados? Como negociar os enor­
mes conflitos desse reordenamento sem 
perder de vista, ou deixar como 'resíduo', 
os direitos sociais da maioria dos cidadãos 
brasileiros? 

Para os que imaginam que o conflito dis­
tributivo se limita à luta entre patrões e em­
pregados, ou a uma política de rendas, ou a 
um mero choque fiscal, recomendo uma re­
flexão profunda. É de todo conveniente, 
também, que se reflita sobre a eficácia de 
novos choques enquanto a economia esti­
ver completamente indexada e em proces­
so de aceleração inflacionária. 

A pergunta síntese deste artigo pode ser 
resumida na seguinte frase, de enunciado 
fácil: quem pode e quem deve pagar a conta 
do plano de estabilização? Meus colegas de­
vem reconhecer que não se trata de um pro­
blema de teoria económica ... 

Tampouco basta responder com a legi­
timidade política conseguida por uma elei­
ção majoritária, como o demonstram as ex­
periências da Argentina e da Venezuela. A 
capacidade de gerir os conflitos depende da 
hierarquização adequada dos problemas e 
das decisões no tempo correto. Isto requer 
enorme experiência e capacidade política 
para escolher com precisão os inimigos e 
as alianças em cada conjuntura. ■ 
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N o último meio século o Brasil 
trocou de moeda quatro vezes, e 
as duas últimas trocas se efetua-

ram em menos de três anos: um cruzado 
novo é igual a mil cruzados, um milhão de 
cruzeiros novos, um bilhão de cruzeiros, 
um trilhão de réis. Em 1980, pela primeira 
vez na história do país, a inflação anual 
rompeu a barreira dos três dígitos. Em 
1988, ficou perto dos quatro dígitos. 

Curiosamente, a julgar pelo número de 
trabalhos acadêmicos de repercussão inter­
nacional, nossos economistas conhecem ca­
da vez mais os meandros da inflação bra­
sileira. É o caso de se perguntar por que 
a endemia se alastra quando a medicina 
progride. Uma desculpa é fácil: os políti­
cos não executam o que os econom_istas pla­
nejam. Mas é frágil: um plano que se pre­
ze deve adequar-se às habilidades de quem 
o executa; ninguém projeta um Boeing para 
ser pilotado por um macaco. Além do 
mais, nos últimos 25 anos os titulares dos 
ministérios da Fazenda e do Planejamen­
to quase sempre foram escolhidos entre os 
mais conhecidos professores de economia 
do país, e o mesmo pode ser dito sobre boa 
parte das diretorias do Banco Central. 

Outra desculpa é que, na década de 1980, 
o Brasil enfrentou choques externos insu­
portáveis. Isso é relevante quando se trata 
de explicar a redução das taxas de cresci­
mento econômico, mas não quando o as­
sunto é a inflação. Fosse este o caso, a in­
flação chilena não teria permanecido em 
10% no ano de 1988. 

Uma análise mais objetiva nos leva a fo­
calizar o problema sob três outros prismas. 
O primeiro é que, nos últimos 40 anos, o 
entendimento da inflação progrediu mui­
to em termos de diagnóstico, mas não de 
terapia. Com efeito, existem temas muito 
mais bem equacionados hoje do que há 40 
anos atrás: por que é difícil combater a in­
flação sem uma recessão transitória? Por 
que a indexação pela inflação passada é um 
obstáculo indigesto à estabilização? Por 
que a inflação deve ser atacada em três 
frentes (a do déficit público, a da expan­
são monetária e a da política de rendas)? 

É verdade que muitas das novidades des­
se equacionamento foram meras transfor­
mações semânticas: a 'inflação inerciai' dos 
anos 80 é apenas um novo nome para a 
'realimentação' da década de 1970. Esta, 
por sua vez, não era mais do que a 'espiral 
preço-salários', conhecida desde o início do 
século. Também é verdade que grande par­
te das novidades teóricas se destinavam a 
esclarecer controvérsias en'tre escolas con­
temporâneas de pensamento econômico, 
como os novos clássicos das expectativas 
racionais e os neokeynesianos. Após dez 
anos de fossa, estes últimos readquiriram 
seu prestígio, apelando para a teoria dos 
jogos (ver 'Teoria dos jogos e inflação', em 
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Ciência Hoje n? 44). Tudo isso é impor­
tantíssimo para os acadêmicos, mas razoa­
velmente inútil para os contribuintes que 
os sustentam. A prática do combate à in­
flação pouco melhorou com todas essas 
dissertações teóricas sobre o problema. 

O segundo prisma é que, na ânsia de pro­
gredir, o Brasil optou pelos caminhos da 
complicação, ao invés dos da simplificação. 
O ponto de inflexão, neste caso, foi o go­
verno Castello Branco (1964-1967), que es­
colheu a indexação, ao invés de escolher a 
via da estabilidade monetária. A indexação 
prestou imensos serviços à economia bra­
sileira (ver 'Indexação x desindexação: in­
flação com ou sem anestesia', em Ciência 
Hoje n? 13). Com ela, ressuscitaram-se o 
mercado de títulos públicos, a construção 
civil, o Sistema Financeiro da Habitação, 
a poupança financeira e assim por diante. 
Mais ainda: a administração Castello Bran­
co excluiu da correção monetária tudo o 
que poderia provocar uma explosão infla­
cionária, como os salários, a taxa de câm­
bio e os depósitos à vista. 

A verdade, porém, é que a indexação in­
troduziu no Brasil duas moedas: o fraco 
cruzeiro e a forte Obrigação Reajustável do 
Tesouro Nacional (ORTN). Era politica­
mente inevitável que, mais cedo ou mais 
tarde, todos quisessem ser remunerados na 
moeda forte. Assim, a partir do governo 
Costa e Silva ( 1967-1969) a indexação es­
tendeu-se primeiro aos salários, depois à ta­
xa de câmbio. Por fim, o open market 
criou a figura dos depósitos à vista inde­
xados, ou quase isso. 

Os erros de base foram dois. Primeiro: 
não reconhecer que a indexação deveria ser, 
na melhor das hipóteses, um privilégio dos 
contratos a longo prazo. Segundo: tentar 
fugir ao princípio da isonomia, com os sa­
lários sendo reajustados pela média, en­
quanto os aluguéis residenciais e tarifas de 
energia elétrica o eram pelo pico. 

Desde 1986 o governo embarcou em ten­
tativas ingênuas, que admitiam que a me­
mória inflacionária pudesse ser apagada 
através de um congelamento de preços. O 
Plano Cruzado (fevereiro de 1986) substi­
tuiu a ORTN pela OTN, e o Plano Verão 
(janelro de 1989) acabou com a OTN. Ora, 
o povo desconhece os modelos matemáti­
cos de inflação, mas não é imbecil. Logo, 
é óbvio que nada disso pode dar certo. 

Terceiro prisma de nossa análise: o go­
verno resolveu administrar o conflito dis­
tributivo via inflação. A explicação da in­
flação como resultado do conflito distribu­
tivo não convence nenhum cérebro pensan­
te. Primeiro, porque nenhuma economia 
chegou ao ponto de saciedade, em que nin­
guém quer ganhar mais, sob pena de ter 
que rasgar dinheiro. Segundo, porque na­
da explica que o conflito distributivo seja 
maior no Brasil do que no México, no Pe-

ru ou na Bolívia. É possível, isso sim, que 
o governo interfira nos preços, salários e 
taxas de câmbio, tentando dividir o bolo 
em partes cuja soma seja superior ao to­
do. No caso, a inflação deve ser atribuída 
não ao conflito distributivo, mas à manei­
ra pela qual o governo resolve administrá­
lo - o que, no caso brasileiro, parece ser 
extremamente relevante. 

V ale resumir a evolução do pensa­
mento dos economi~tas brasileiros 
em matéria de inflação nos últi-

mos 40 anos. Na década de 1950, a expli­
cação predominante derivava da teoria 
quantitativa da moeda. Expressão típica 
desse modo de ver foi o Programa de Es­
tabilização Monetária que, elaborado em 
1958 por Lucas Lopes e Roberto Campos, 
previa a queda da inflação de 20 para 10% 
anuais, apesar de um substancial aumento 
do salário mínimo. O plano não chegou a 
ser posto em prática, mas, de forma implí­
cita, supunha que o aumento salarial não 
afetaria a inflação, que seria determinada 
exclusivamente pela taxa de expansão mo­
netária. Curiosamente, quem oferecia uma 
explicação alternativa para a inflação era 
o papa dos ortodoxos brasileiros, o vene­
rando Eugênio Gudin, reproduzindo a fa­
mosa sentença de Gottried Haberler: "há 
um único tipo de inflação que não se con­
segue combater através de medidas mone­
tárias: a inflação de custos". 

Em paralelo à teoria quantitativa cor­
riam duas explicações alternativas para a 
inflação. A primeira, que o autor destas no­
tas aprendeu com Mário Leão Ludolf e 
João Paulo de Almeida Magalhães, era o 
que passou a ser conhecido como a teoria 
da relação pico/média: os salários eram fi­
xados periodicamente em níveis reais in­
compatíveis com o funcionamento da eco­
nomia a pleno emprego. O objetivo da in­
flação era, entre dois reajustes nominais 
consecutivos, reduzir o poder de compra 
dos salários ao nível de pleno emprego. Is­
to posto, para que um programa de esta­
bilização fosse bem-sucedido, os salários 
deveriam ser determinados pela média do 
seu poder aquisitivo entre dois reajustes 
consecutivos. Uma segunda explicação, de 
pouco trânsito acadêmico, atribuía as va­
riações da taxa de inflação às Iiberações de 
preços e aos reajustes da taxa de câmbio. 
O raciocínio não era teoricamente tão fra­
co quanto parecia na época: em linguagem 
moderna, as variações da inflação eram 
atribuídas aos 'choques de oferta'. A re­
jeição acadêmica resultava de que não há 
como conseguir uma sucessão ininterrup­
ta de choques de oferta desfavoráveis. 

Na década de 1960 o pensamento eco­
nômico brasileiro incorporou três novas 
idéias em matéria de inflação. A primeira 
foi a da 'inflação corretiva', elaborada por 
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Roberto Campos com o auxílio do autor 

destas notas. A idéia central era de que um 

choque de oferta poderia reduzir a taxa de 
expansão monetária, seja pelo aumento de 

impostos indiretos, seja pela redução dos 

subsídios. Em troca de um pouco mais de 

inflação a curto prazo, ter-se-ia inflação 

menor a longo prazo. A teoria não focali­

zou os efeitos da inflação corretiva sobre 

a distribuição de renda; dificilmente deixa­

ria de haver compressão dos salários reais. 

A segunda idéia nova dos anos 60 veio 

da Comissão Econômica para a América 

Latina (Cepal, órgão das Nações Unidas): 

a 'inflação estrutural'. As versões iniciais 

da teoria eram bastante pobres: atribuíam 

a inflação exclusivamente a choques de 

oferta desfavoráveis, causados pela escas­

sez da produção agrícola e pela deteriora­

ção das relações de troca com o exterior. 

Versões posteriores incorporaram um me­

canismo de realimentação, em que os rendi­

mentos nominais se reajustavam pela infla­

ção passada. O defeito dessa teoria era ad­

mitir acomodação monetária sistemática. 

A terceira idéia foi a mais importante: 

a 'teoria bipolar' da inflação, que serviu 

de base para o Programa de Ação Econô­

mica (PAEG) do governo Castello Bran­

co. A inflação seria fixada pelo maior dos 

dois valores: ou aquele determinado pelo 

excesso da taxa de expansão monetária so­

bre a taxa de crescimento do produto real 

a pleno emprego, ou o necessário para re­

duzir os picos do poder aquisitivo dos as­

salariados à média compatível com o fun­

cionamento da economia a pleno empre­

go. Isto posto, lançava-se a idéia de uma 

política antiinflacionária cujo arcabouço se 

baseava num tripé: política fiscal-política 

monetária-política de rendas. 

A austeridade fiscal era necessária por 

causa de seu impacto sobre a expansão mo­

netária. Mas fazer contenção monetária 

simples, sem contenção dos picos salariais, 

seria jogar o país na estagflação. E conter 

os picos salariais sem fazer contenção mo­

netária seria realimentar a inflação pelo la­

do da demanda. Essa teoria bipolar esteve 

na origem das metas monetárias e da polí­
tica salarial definidas no P AEG. 

A posteriori, cabem duas críticas à teo­

ria bipolar da inflação. A primeira, menos 

relevante, lembra que os salários não se­

riam determinados apenas pela fórmula 

prevista na lei 4.725, mas pela lei da ofer­

ta e da procura. De fato, o diploma legal 

só fixava pisos - e não tetos - para os 

aumentos, e mesmo os pisos podiam ser re­

duzidos através de rotação de mão-de-obra. 

Isso, em linguagem de economistas, signi­

fica dizer que a teoria bipolar presumia 

uma relação de Phillips em ângulo reto. 

Uma descrição mais acurada deveria levar 

em conta os desvios do produto em rela­

ção ao pleno emprego na determinação da 
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curva de reajustes de salários nominais. 

Trata-se de uma objeção de pormenor, 

pois, numa economia formalmente indexa­

da, a curva de Phillips, se não assume a for­

ma de um L invertido, costuma apresen­
tar um bico na origem, como notou o au­

tor deste artigo em 1979 e em 1981. 

A objeção mais importante é que a teo­

ria bipolar esquecia os efeitos que a infla­

ção corretiva tinha sobre os salários. O go­

verno resolveu desvalorizar a taxa real de 

câmbio, aumentar aluguéis reais, taxas 
reais de juros, tarifas de serviços de utili­

dade pública etc. A contrapartida desses 

choques desfavoráveis de oferta teria que 

ser, necessariamente, uma queda nos salá­

rios reais. Numa versão simplória, os sa­

lários reais caíram porque o governo, ao 

aplicar a lei 4.725, subestimou as taxas fu­

turas de inflação. Na realidade, dados os 

objetivos da política econômica, a queda 

de salários reais era inevitável. Ela pode­

ria ser obtida com inflação decrescente ou 

via aceleraç&o inflacionária, mas era ine­

vitável. Credite-se a Edmar Bacha o reco­

nhecimento de que a fórmula salarial do 
PAEG foi o instrumento que compatibili­

zou a inflação corretiva com a queda da ta­

xa inflacionária. 

E 
m 1970, a Editora Apec publicou 

um estudo meu, num livro intitula­

do Inflação: gradualismo x trata­
mento de choque. Com uma terminologia 

tupiniquim (inflação autônoma = choques 

de oferta; componente de realimentação = 

taxa esperada de inflação; componente de 

regulagem da demanda = efeito dos des­

vios do produto em relação ao pleno em­

prego), o modelo equivalia essencialmente 

ao da teoria aceleracionista da curva de 

Phillips com expectativas adaptativas. A 

análise pecava por sua apresentação ad 

hoc, pela insistência excessiva na inflação 

autônoma e pela crença de que o coeficiente 

de realimentação tenderia a ser menor do 

que um. De qualquer forma, ela servia pa­

ra explicar três pontos essenciais: por que 

a inflação se auto-alimenta numa econo­

mia amplamente indexada? Por que, em tal 

economia, a inflação tende a evoluir por 

patamares? Por que é difícil combater a in­

flação sem recessão, a menos que se que­

brem as regras de indexação? 

O modelo de realimentação previa uma 

subida da taxa de inflação sempre que 

ocorressem choques de oferta, a menos que 

se mudassem as regras de indexação ou se 

aceitasse uma recessão transitória. Dois fa­

tores explicam por que a inflação pulou de 

cerca de 20% para cerca de 37% ao ano 

depois do primeiro choque do petróleo. 

Primeiro: a aversão nacional à recessão, co­

mandada pela Federação das Indústrias do 

Estado de São Paulo (Fiesp) em 1975; o go­

verno entrou em pânico quando verificou 

que, entre março de 1974 e março de 1975, 

o crescimento industrial tinha sido prati­

camente igual a zero. Segundo: porque, nos 

meios acadêmicos, ainda não dispunha de 

trânsito suficiente a idéia de que a indexa­

ção deveria excluir os choques de oferta. 

Essa idéia foi proposta em 1975 por Octá­

vio Gouveia de Bulhões e deu origem aos 

famosos expurgos de acidentalidades, que 
só a partir de meados de 1976 se incorpo­

raram à indexação de salários, demais ren­

dimentos e ativos financeiros. A inflação 

já ultrapassava os 40% anuais. As novas 

regras de indexação serviram apenas para 

que, em 1977 e 1978, a inflação recuasse 

para pouco abaixo desse patamar: Além do 

mais, a construção de índices de preços que· 

expurgassem os choques de oferta sempre 

foi um problema tecnicamente complexo, 

e o termo 'expurgo' foi encarado com sus­

peitas pelos agentes econômicos. 
O que aconteceu com a inflação brasi­

leira entre o final de 1979 e o final de 1984 

era perfeitamente previsível nos marcos dos 

modelos de realimentação e de relação pi­

co/média. No final de 1979, o espaçamen­

to entre os reajustes salariais reduziu-se de 

12 para seis meses. De acordo com esses 

modelos, o que antes era a inflação anual 

deveria tornar-se a inflação semestral. Is­

so efetivamente ocorreu, não apenas por 

causa da nova lei salarial, mas também pe­

los efeitos da expansão monetária no final 

de 1979 e do segundo choque do petróleo. 

Assim, a inflação ascendeu para o patamar 

de 100% ao ano entre 1980 e 1982. Com 

a maxidesvalorização cambial de feverei­

ro de 1983, sáltou para o patamar de 200%, 

. apesar dos esforços para reduzi-la via con­

tenção mo.netária. A tentativa mais consis­

tente de desindexação parcial dos salários 

- o decreto-lei 2.045, que reajustava os sa­

lários nominais em 80% da inflação pas­

sada - foi rejeitada pelo Congresso. Isto 
posto, o modelo bipolar da inflação não 

dava maiores esperanças para qualquer po­

lítica antiinflacionária. Em 1984 e em 1985 

o governo optou pela fórmula da acomo­

dação monetária. 

Uma contribuição importante dos eco­

nomistas brasileiros ao pensamento econô­
mico foi convencer o Fundo Monetário In­

ternacional (FMI), em 1984, de que o con­

ceito relevante de déficit público, tanto pa­

ra efeitos de inflação como de balanço de 

pagamentos, era o déficit operacional, e 

não o nominal. Ou seja: a correção mone­

tária da dívida pública deveria ser excluída 

do conceito relevante de déficit público. A 

idéia subjacente, comprovada empirica­

mente por Rubens Penha Cysne, era a de 

que a relação 'propensão marginal a pou­

par/correção monetária' era igual a um. 

Talvez não fosse idéia nova, mas o mérito 

dos brasileiros_ foi desenvolvê-la analitica­

mente e convencer o FMI de sua validade. 
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Curiosamente, o papel das expectativas 
inflacionárias, amplamente sublinhado na 
literatura econômica internacional, raras 
vezes foi enfatizado pelos economistas bra­
sileiros. Por certo, em 1964 Roberto Cam­
pos insistiu na importância da reversão das 
expectativas, e Delfim Netto várias vezes 
disse que a inflação nasce na cabeça das 
pessoas. Mas se tratava de frases de efei­
to, sem conseqüências teóricas ou práticas. 
A explicação para essa postura dos econo­
mistas brasileiros se encontra num famo­
so artigo escrito por Milton Friedman em 
1974: numa economia amplamente indexa­
da, a correção monetária substitui as ex­
pectativas inflacionárias. Alguns economis­
tas, como Antonio Carlos Lemgruber, de­
senvolveram excelentes pesquisas sobre a 
relação de Phillips no Brasil, usando expec­
tativas adaptativas. Só que não há diferen­
ça substancial entre essa hipótese e uma re­
gra de indexação defasada, salvo quanto 
ao fato de que a indexação formal intro­
duz uma assimetria entre aceleração da in­
flação e desaceleração da inflação, aliás de­
tectada empiricamente pelo próprio Lem­
gru ber em 1980. 

A diferença entre os efeitos da indexa­
ção defasada (observada na prática) e a in­
dexação instantânea (modelada por Jo An­
na Gray e Stanley Fischer) também consti­
tui uma contribuição importante do pen­
samento econômico brasileiro à literatura 
econômica internacional. Os pormenores 
da discussão, travada num seminário rea­
lizado pela Fundação Getúlio Vargas em 
1981, encontram-se no livro lnflation, debt 
and indexation, organizado por Rudiger 
Dornbusch e o autor deste artigo e publi­
cado pela MIT Press. A indexação instan­
tânea não produziria nenhuma inércia, mas 
a defasada seria a causa de imensa inércia 
inflacionária. 
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ssa percepção convenceu os econo­
mistas brasileiros e os observado-E res internacionais de que o combate 

à inflação no Brasil dependeria de um pro­
grama de desindexação, conclusão aceita 
até por Robert Lucas e Thomas Sargent, 
papas das expectativas racionais. O proble­
ma era como desindexar sem desmontar a 
economia. Uma primeira proposta, muito 
engenhosa, foi a 'ORTNização' pelas mé­
dias. Formulada inicialmente por André 
Lara Resende e depois desenvolvida por ele 
mesmo em parceria com Pérsio Arida, 
transformou-se na famosa proposta Lari­
da: deixar que o mercado optasse pela 
ORTNização para, numa segunda etapa, 
transformar a ORTN na própria moeda. 
Ou seja: desindexar pela generalização da 
indexação, sem conflito distributivo. 

Apesar de engenhosa, na prática a idéia 
era complicada. Num seminário realizado 
na Fundação Getúlio Vargas, Francisco 
Lopes lançou uma proposta mais revolu­
cionária: o 'choque heterodoxo', que com­
binaria uma reforma monetária com um 
congelamento de salários, preços e demais 
rendimentos. A idéia de Lopes era reeditar 
o único programa de estabilização que ha­
via dado certo no Brasil desde a década de 
1960 - o do governo Castello Branco-, 
mas com adaptações necessárias à nova 
realidade política do país. O congelamen­
to de preços era necessário como contra­
peso ao congelamento de salários pela mé­
dia. A reforma monetária era indispensá­
vel, não só por seu aspecto psicológico, mas 
para permitir o corte nominal dos salários 
reajustados mais recentemente, que se en­
contravam acima da média. 

O Plano Cruzado veio em 28 de fevereiro 
de 1986. É dispensável descrever sua trajetó­
ria de glória e humilhação, semelhante à do 
Exército alemão na Segunda Guerra Mun-

dial. Sobre seus sucessores requentados -
o Plano Bresser e o Plano Verão - dispen­
sam-se maiores comentários. Vale, no en­
tanto, capitalizar as lições da experiência. 

Primeiro: hoje, parece haver consenso 
entre os economistas brasileiros de que uma 
política antiinflacionária tem que escorar­
se num tripé formado pela austeridade mo­
netária, a austeridade fiscal e a política de 
rendas. Para que se obtenha sucesso, há, 
no entanto, vários condicionantes, ainda 
não reunidos. O primeiro é que se cons­
truam as três pernas do tripé, e não ape­
nas a mais fácil, a política de rendas. Nos 
choques heterodoxos de 1986, 87 e 89 o go­
verno legislou sobre políticas de rendas, 
mas se limitou a prometer, sem cumprir, 
austeridade monetária e fiscal. Isto posto, 
era inútil quebrar a inércia da inflação, que 
iria renascer do lado da demanda. 

Segundo: numa economia capitalista, o 
congelamento de preços é uma heresia téc­
nica, destinada apenas a tornar palatável 
o congelamento de salários, aluguéis e ou­
tros rendimentos. Em setores oligopolistas, 
podem ser controladas as margens de lu­
cro. Em setores competitivos, nem isso. 
Como tal, se os salários sobem - seja por 
pressão da demanda de mão-de-obra (co­
mo no Plano Cruzado) ou por ação sindi­
cal (como no Plano Verão) - o congela­
mento tem vida curta. Afinal, numa eco­
nomia capitalista ninguém espera que as 
empresas se disponham a vender com pre­
juízo. Mesmo que isso não ocorra, se a de­
manda exceder a oferta de produtos com 
preços congelados, a inflação de índices se­
rá simplesmente substituída pela inflação 
de filas, à moda soviética. 

Para livrar-se da inflação, o Brasil ne­
cessita de regras simples, que possam ser 
executadas por administradores públicos 
normais e não por cientistas sociais de in­
teligência excepcional. Um Banco Central 
independente é essencial, pois um banquei­
ro central que se preza pensa exclusivamen­
te em controlar a emissão de moeda, sem 
se comover com o preço que isso possa cus­
tar ao resto da sociedade. Com essa apa­
rente insensibilidade social, o banqueiro 
central obriga a sociedade a resolver o con­
flito distributivo sem inflação. Leis salariais 
se justificavam na época do regime militar, 
quando as greves eram virtualmente proi­
bidas e quando os sindicatos tinham sido 
emasculados. No quadro atual essas leis são 
totalmente destituídas de sentido. Ao go­
verno, cabe fixar apenas o salário mínimo, 
como ocorria até 1964. 

No mais, os economistas brasileiros pre­
cisam compreender que não é possível fa­
zer omelete sem quebrar os ovos: se o pre­
ço do combate à inflação passa por uma 
recessão temporária, paciência. Inclusive 
porque, nos últimos anos, o Brasil só que­
bra os ovos e não faz omelete algum. ■ 
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Os caminhos da integração latino-americana no campo da física passam pelo prédio 
do Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas (CBPF), no Rio de Janeiro. Ali está a sede 

do Centro Latino-Americano de Física (CLAF), responsável pela articulação de programas 
conjuntos de pesquisas entre os países da região. Seu diretor há quatro anos, 

o físico argentino Juan José Giambiagi, nascido em Buenos Aires, tem tido um papel 
fundamental na dinamização dessas relações, particularmente entre Brasil e Argentina. 
Ao falar de sua formação e de seu trabalho, Giambiagi acaba esboçando o perfil do 

tempo em que a Argentina formava uma escola de física teórica e experimental de grande 
prestígio, talvez, para a época, a mais avançada do hemisfério sul. Ao traçar um 

panorama das relações de colaboração científica no continente, ele detalha os projetos 
que, aos poucos, vão convencendo pesquisadores de que a união de experiências é o 

caminho para a construção de uma ciência competitiva no cenário internacional. O diretor 
do CLAF propõe a criação de projetos que satisfaçam tanto as demandas sociais quanto o 

interesse acadêmico, mapeia áreas de interesse, e diz que hoje a física nuclear começa a 
perder terreno para as pesquisas em óptica e física da matéria condensada. 

Para Giambiagi, que circulou por importantes centros de pesquisa física do mundo, é 
preciso convencer os jovens latino-americanos da importância de se doutorarem no 
próprio continente, em assuntos que possam resolver problemas regionais críticos. 

Com um humor peculiar, ele observa que os físicos pecam às vezes pela sua arrogância: 
"As grandes idéias não surgem nos ambientes tensos de pesquisa." 

- O paleontólogo Rodolfo Casamiquela se auto-intitulava ci­
dadão da Patagónia. O senhor se auto-intitularia cidadão de 
Colegiales? 

- Sempre que posso, visito Colegiales, onde nasci e vivi boa 
parte da minha vida. Conheço todos os tijolos do bairro. Lá fiz 
o primário; o secundário cursei no Colégio Nacional de Buenos 
Aires, uma escola de luxo, cujos professores davam aulas tam­
bém na universidade. Ali tínhamos uma formação humanística 
muito boa; a parte científica, embora menos acentuada, era su­
ficiente para motivar os alunos. Tanto que acabei me interessando 
pela física. Entrei em 1943 para a Universidade de Buenos Ai­
res, que na época funcionava na rua Peru, um lugar excepcio­
nal, a 400 metros do palácio do governo. Havia um café na es­
quina, o Querandi. Era famoso o endereço: Peru 222. 

A faculdade foi crescendo, crescendo, até não caber mais nin­
guém . Embora tenha se transformado num lugar desorganiza­
do, ali se estudava. Depois que terminei meu curso, o exame ves­
tibular foi suprimido. Aí então a faculdade realmente explodiu. 
Para se ter uma idéia, na aula magna os alunos do primeiro ano 
se empoleiraram na janela. O professor, que dava aula usando 
luvas brancas para proteger as mãos, saiu correndo em direção 
às janelas para espantá-los. Era evidente que tinha havido uma 
transformação: uma grande massa de estudantes entrara nas uni­
versidades. 

Passei também pelo Departamento de Engenharia Eletrônica 
do Instituto Radiotécnico. Esse período, em que se formou o gru­
po liderado por Gonzales Domínguez, foi muito frutífero. Dele 
participavam Calderón, Oscar Varsavsky, Gutiérrez Burzaco, 
Scarfiello, Susana Fernández Long e eu. Formávamos um gru­
po de estudo muito motivado. 

Na universidade de Buenos Aires o primeiro professor de físi­
ca matemática foi o dr. Meyer, colega de turma de Poincaré, em 
Paris. Depois, assumiu a direção do Instituto de Física da Uni­
versidade de Buenos Aires, fundado em 1935, o doutor Teofilo 
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Isnardi, que havia estudado na Alemanha. Embora fosse muito 
bem preparado, Isnardi não chegou a ser um pesquisador. Tive­
mos outro grande professor de matemática, o Rey Pastor, que 
adotava um pouco o modelo do Isnardi, com uma diferença: co­
mo bom espanhol, ele era mais ameno. Ao contrário do Isnardi, 
que raramente permitia uma piada em sala, as aulas de Rey Pas­
tor eram um tumulto. Havia mitos e anedotas sobre ele. Isnardi 
era um grande professor. 

- Como se deu a sua opção pela física? 
- Sentia-me muito angustiado. Quando comentava com meus 

parentes que estudaria física, alguns deles - meu pai, que era 
ferroviário, já tinha morrido - achavam que eu deveria ser en­
genheiro. Eles diziam que primeiro eu precisava ter minha em­
presa de construção para depois fazer física. Isso foi em 1942. 
No ano seguinte comecei meu curso de física e dois anos mais 
tarde, infelizmente, explodiu a primeira bomba atômica. Os fí­
sicos entraram na moda, e nada mais se comentou a respeito. 

- Mas certamente o senhor não tinha pela frente um cami­
nho coberto de rosas ... 

- Não, porque não se sabia ao certo opde conseguir traba­
lho. Tanto na Universidade de Buenos Aires como na de La Pia­
ta não havia trabalho em regime de tempo integral. O máximo 
a que se aspirava era a um emprego em alguma repartição públi­
ca. Os químicos da rede municipal, por exemplo, trabalhavam 
seis horas por dia e podiam então dedicar apenas meio horário 
à universidade. Nossa esperança era conseguir um emprego na 
antiga YPF (Yacimientos Petrolíferos Fiscales). O regime de tem­
po integral só surgiu na década de 1950. Creio que durante o go­
verno de Perón já se aventava essa possibilidade, mas enquanto 
eu estive na nossa faculdade não se falava nisso. A Comissão 
Nacional de Energia Atômica (CNEA) foi criada em 1950 e aí 
começaram a pagar bem. ► 
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- Havia trabalho no Instituto Radiotécnico da Marinha? 
- O Instituto não era da Marinha. Era da Universidade e ti-

nha o apoio da Marinha. Apesar desse apoio, o máximo que se 
conseguiu foi dinheiro para pagar alguns professores visitantes. 
Tudo era muito difícil nessa época. Já existia a Associação para 
o Progresso da Ciência, que editava a revista Ciência e Investi­
gação. Em 1938, a revista ganhou do general Justo, então presi­
dente, um fundo que permitiu a distribuição de várias bolsas. 
Conseqüência indireta dessas bolsas foi o convite do professor 
Leite Lopes, que estava voltando de Princeton, a participar de 
uma reunião em Tucumán. Foi aí que ele nos recomendou a lei­
tura de Wentzel, a bíblia da física quântica. Foi aí que começa­
mos de fato a estudar teorias quânticas. Quando acabava minha 
bolsa na Inglaterra em 1953 - estava interessado em trabalhar 
com teoria quântica de campos, tema em que havia me iniciado 
com Gonzales Domínguez -, escrevi para o professor Leite Lo­
pes, pedindo para vir ao CBPF, e deu tudo certo. Passei então 
vários anos µo Centro. Nessa época havia muita efervescência 
entre os pesquisadores, discussões intensas, muitos programas. 
Em São Paulo trabalhavam Marcelo Dami de Souza Dantas, Os­
car Sala (que começava a construir um acelerador), José Gol­
demberg e muitos outros. No Rio, estavam Leite Lopes, Tiom­
no e Guido Beck. Eu trabalhei, com muito proveito, com Tiom­
no. Lattes dirigia a parte experimental. Foi um período muito 
bom para mim, tanto no aspecto científico como no aspecto hu­
mano. As dimensões espirituais brasileiras são diferentes das ar­
gentinas. O Brasil tem um componente africano que dá origina­
lidade à sua cultura, ao passo que a cultura argentina é mais eu­
ropéia. Do ponto de vista intelectual e cultural, ganhei uma di­
mensão que não teria tido se tivesse ficado na Argentina. Devo 
mencionar também que em 1947 o professor Mario Schenberg, 
de São Paulo, foi convidado a visitar a Argentina. Esta visita 
teve conseqüências na evolução do grupo teórico de Buenos Aires. 
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- Quando o senhor se formou? 
- Em março de 1948. E concluí meu doutorado em 1950. Ti-

ve a sorte de ser aluno de Gonzales Domínguez em seus melho­
res anos, quando ele estava realmente cheio de idéias e transmi­
tia muito entusiasmo. Domínguez passava uma visão não estáti­
ca das coisas; era o oposto de lsnardi, que dava aulas magistrais 
mas não incentivava muito a pesquisa. Gonzales Domínguez ha­
via trabalhado em Princeton, com problemas analíticos. Duran­
te a guerra fez parte de um grupo de pesquisadores que traba­
lhavam no laboratório que a Phillips organizou na Argentina. 
Por considerar que a guerra duraria muito, a Phillips contratara 
gente muito boa: além de Domínguez, Varsavsky, Levialdi e mais 
uma meia dúzia. Foi nessa época que Domínguez passou a estu­
dar a teoria dos circuitos e teve idéias muito originais. O am­
biente de trabalho era muito bom. Mas quando terminou a guerra 
a Phillips fechou o laboratório, e as coisas voltaram a ser o que 
eram. Apesar disso, ficou plantada a raiz da engenharia eletrô­
nica. As coisas finalmente começavam a se mover. 

- O que se passou com a Universidade de Buenos A ires e o 
Departamento de F(sica após a queda de Perón? 

- Voltei para a Argentina em 1956, trazido pela CNEA para 
dirigir a divisão de física teórica. Pouco depois, Bollini se jun­
tou a nós. Um ano mais tarde, Gonzales Domínguez e eu fomos 
trabalhar na faculdade, em tempo integral. Em seguida surgi­
ram os concursos. Permaneci muito tempo como diretor do Ins­
tituto de Física, um período em que demos uma contribuição im­
portante para o desenvolvimento da física no país. Até então não 
havia nenhum professor trabalhando em tempo integral, e con­
seguimos chegar a 40. Mas para se chegar a isso houve muitos 
desentendimentos, que resultaram das distintas concepções do 
que era a universidade. Devíamos seguir o modelo alemão da dé­
cada de 1930 ou da universidade americana do pós-guerra? Eu 
queria abrir concurso para 12 cátedras, em regime de tempo in­
tegral, e o Henrique Gaviola [famoso físico argentino, ainda vi­
vo, que na década de 1930 fez importantes trabalhos em Berlim 
e no Caltech, Califórnia, no campo da óptica] não aceitava essa 
idéia. Isso provocou um choque bastante violento. Tempos mais 
tarde ele me convidou para tomar chá em sua casa e me disse: 
"Depois de termos brigado tanto, Giambiagi, como é possível 
estarmos cordialmente reunidos aqui?" E ele mesmo respondeu 
que estávamos ali porque havíamos brigado frente a frente. Quan­
do se briga assim, não há ódio. Passado o fragor da batalha, _ 
um adversário se lembra do outro com respeito. 

Como nosso grupo venceu, houve concurso e entraram Bolli­
ni, Varsavsky, Kowalewsky, Westerkamp, Mayo, Malmann, Sil­
berman, Daniel Bess, Cecilia Mossin, Roederer etc. Mas o mais 
importante foi conseguirmos criar uma escola de física teórica 
e experimental de grande prestígio. Era um dos institutos mais 
avançados do hemisfério sul. Em 1966, as coisas pioraram. 

- O que houve então? 
- Houve uma espécie de 'golpe', que ficou conhecido como 

la noche de los bastones largos. Mais de 20 anos depois, essa noite 
continua sendo lembrada. Ficou como uma espécie de mancha 
preta na história da física argentina. A universidade, particular­
mente a Faculdade de Ciências de Buenos Aires, havia alcança­
do um enorme progresso. A física, sobretudo - e também a fí­
sico-química, a matemática, a biologia, a geologia, a geofísica-, 
tinha evoluído muito, rompendo uma tradição universitária em 
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que até então predominavam os médicos, os advogados, que da­
vam aulas em tempo parcial. Nossa irrupção foi uma coisa um 
tanto modernizadora e acabou provocando ciúmes e, conseqüen­
temente, a reação de muitos setores da universidade. O momen­
to histórico não foi bem interpretado. Havia acontecido um gol­
pe militar no país e o general Onganía estava no poder. Nem o 
general nem seus assessores compreendiam a importância que a 
ciência tinha e continuaria a ter para o desenvolvimento argenti­
no. Numa noite foi destruído praticamente tudo o que tinha le­
vado mais de dez anos para ser feito. 

- De que forma isso aconteceu? 
- Houve um ataque muito violento e os professores reagiram 

com um pedido maciço de demissão, aceito sem uma negocia­
ção séria. Não houve por parte do governo nenhum interesse em 
estudar o problema e tentar compreender que as coisas tinham 
melhorado muito. Em física eram cem professores; 95 foram em­
bora. O mesmo se deu na físico-química. De outras unidades saí­
ram cerca de 55% dos professores, gente de muito gabarito. Foi 
um vazio geral. A modernização deixou a Universidade de Bue­
nos Aires naquele ano de 1966. E até hoje não se conseguiu re­
cuperar completamente o prestígio da física da Universidade. 

- Como o senhor viveu essa experiência? 
- Posso dizer que vivi um pouco os dois lados. Em 1966 eu 

fazia parte da diretor:ia do Conselho de Investigações, subordi­
nado à Presidência da República. Apesar do golpe militar, con­
tinuei no cargo, e isso era bom porque me permitia defender mui­
tas causas boas. Também fazia parte da diretoria da Associação 
para o Progresso da Ciência. Eu tinha ouvido boatos de que exis­
tiam listas de demissões nas universidades. Depois da noite dos 
bastones largos houve uma assembléia e a grande maioria ficou 
a favor da demissão. Eu votei contra, mas aceitei a decisão da 
maioria e pedi também demissão. 

Temos que estudar em conjunto 
o fenômeno chamado El Nino, 
que determina o regime de chuvas 
do nosso continente, desde 
a Califórnia à Terra do Fogo. 

- Para onde foram os que se demitiram nessa época? 
- A grande maioria, cerca de 80%, para os Estados Unidos, 

onde era muito fácil se obter uma bolsa de estudos. Naquele mo­
mento cerca de 200 físicos deixaram a Argentina: uma propor­
ção muito grande em relação ao que era o capital científico do 
país. A grande maioria não voltou mais. Os outros, 20%, se es­
palharam pela América Latina. 

Havia, portanto, duas alternativas: aceitar essas propostas ou 
ficar na Argentina. Como eu e Bollini tínhamos recebido um con­
vite da Fundação Bariloche, recusamos uma proposta da Cali­
fórnia e outra da Universidade de Paris. Será que foi um erro 
não aceitar essa oportunidade? Na Fundação ficamos apenas um 
ano e meio, pois o dinheiro acabou. Bollini foi então contratado 
pela Universidade de La Plata e eu fui, em 1968, para a Univer­
sidade de São Paulo, a convite do professor Tiomno. Um ano 
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depois, Bollini me propôs trabalhar em La Plata, onde fiquei seis 
anos como professor titular, não por concurso mas por contra­
to. Foi um período muito bom. Bollini e eu produzimos um efeito 
estabilizador, pois já trabalhávamos juntos desde 1960. Com Bol­
lini fazíamos um eixo que funcionava razoavelmente. Fomos de­
pois para o Rio, onde demos um curso para um grupo de 15 alu­
nos. Em fevereiro de 1975 fui para o Conicet (Conselho Nacio­
nal de Investigação Científica e Técnica), presidido então pelo 
dr. Cicardo, mas em agosto de 1976 voltei ao Brasil, primeiro 
para a PUC, depois para o CBPF. 

- Há perspectivas de que esses pesquisadores voltem para a 
Argentina? Existe algum movimento em curso no sentido de trazê­
los de volta? 

- No ano de 1973 houve um retorno parcial. Mas em 1976, 
depois de março [quando o golpe militar tirou Isabelita Perón 
do poder], mil pesquisadores foram expulsos do Conicet. Mui­
tos dos que tinham retornado ao país tiveram que sair novamen­
te, e uma volta hoje seria muito difícil. Estou certo de que o atual 
governo está interessado em tê-los de volta, mas não há condi­
ções econômicas para isso. Os salários na Argentina são muito 
baixos para atrair pesquisadores que já têm uma situação está­
vel. Aliás, na Argentina é muito difícil alcançar posições estáveis. 

- Mas o problema deve estar também relacionado às condi­
ções de pesquisa no pais, como por exemplo, à não-existência 
de laboratórios bem equipados. 

- Acho que as condições de trabalho são bastante razoáveis. 
No momento há na Argentina vários institutos que oferecem es­
sas boas condições, como a Universidade de La Plata, a Comis­
são Nacional de Energia Atômica, o Instituto de Física de Bari­
loche. Há também outras universidades que estão surgindo, co­
mo Buenos Aires, Córdoba, Rosário e Tucumán. O problema 
é que não há na Argentina uma expansão econômica com de­
manda de criação de know-how. Fica então muito difícil para 
o físico conseguir emprego no país. Bem mais difícil que no Bra­
sil. Mesmo em 1962 não tínhamos condições de absorver quase 
nenhum dos alunos que formávamos: 40 por ano só na Univer­
sidade de Buenos Aires. Havia uma superprodução de profissio­
nais e um mercado com poucas oportunidades de emprego. Essa 
experiência me fez ver que não podemos pensar em instituições 
científicas estáveis se a atividade científica não se acoplar à rea­
lidade econômica. Para isso é necessário que a própria socieda­
de demande a criação de know- how. Essas são dificuldades que 
se manifestam nos países latino-americanos de modo geral. Pro­
curei, ao assumir a direção do CLAF, encontrar assuntos que 
tivessem uma demanda da comunidade e ao mesmo tempo satis­
fizessem as aspirações acadêmicas do pessoal universitário. 

- Por falar no CLAF, quando começou a se estabelecer um 
relacionamento cientifico mais intenso entre Brasil e Argentina? 

- Até 1945, pelo menos no campo da física, a integração era 
praticamente nula. Antes da Segunda Guerra Mundial havia al­
guma interação na área de fisiologia. O professor Houssay, ar­
gentino e prêmio Nobel de Medicina, costumava visitar o labo­
ratório que o professor Osório de Almeida - tio do Gabriel Fia­
lho, fundador do CLAF - tinha em sua própria casa, no Rio 
de Janeiro. Mais tarde, Houssay ajudou a formar fisiólogos bra­
sileiros, no Rio Grande do Sul (Covian, por exemplo). Que eu 
me lembre, na física o relacionamento entre os dois países co- ► 
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meçou em 1946, quando o professor Mario Schenberg foi convi­
dado a visitar Córdoba na reunião da Associação Física Argen­
tina. Essa visita, como disse, teve grande repercussão. Também 
o dr. Carrillo trabalhou muitos anos em Belém. 

Como 70% da comunidade científica latino-americana estão 
no Brasil e na Argentina, é natural que as relações de coopera­
ção se dêem mais fortemente entre esses dois países. Mas eu di­
ria que a colaboração com o México tem sido também muito im­
portante. Destacaria ainda o Chile. Em Santiago, até o garoti­
nho que está pedindo esmola sabe ler e escrever. A educação po­
pular lá é muito boa. Há no país uma quantidade de cientistas 
muito significativa, gente de alto gabarito. Em física também há 
muita gente boa. A relação com outros países - Venezuela, Co­
lômbia, Cuba - cresce dia a dia. Foram os meus antecessores 
na direção do CLAF, os professores Gabriel Fialho e Roberto 
Bastos da Costa, que deram ao CLAF o espírito latino­
americanista que deverá manter no futuro. 

- Como diretor do CLAF, que temas privilegiou, para aten­
der os interesses da comunidade académica e as necessidades 
sociais? 

- O primeiro que considerei de interesse foi o estudo do ciclo 
do El Nifio. Começamos então a fazer uma reunião latino-ame­
ricana no lnpe [Instituto de Pesquisas Espaciais], em São José 
dos Campos, com a participação não só do Brasil e da Argenti­
na, como também de outros países latino-americanos. Esses pro­
gramas tiveram um enorme sucesso. Vimos que El Nifio [aque­
cimento anormal de águas do Pacífico] é um assunto de grande 
interesse, pois determina o regime de chuvas de todo o continen­
te, da Califórnia à Terra do Fogo. Para países como Peru e Equa­
dor., este é um tema absolutamente essencial. 

Temos apoiado uma colaboração entre Brasil e Argentina em 
torno de um programa de supercomputadores. Trata-se de um 
programa de hardware desenvolvido pela Comissão Nacional de 
Energia Atômica de Buenos Aires com a colaboração da Uni­
versidade de São Carlos [USP] . Houve em novembro, em Bue­
nos Aires, uma reunião com a participação de especialistas 
latino-americanos, principalmente brasileiros e argentinos. Fize­
mos também uma reunião em São Carlos, sobre física dos solos, 
e faremos outra na Pontifícia Universidade Católica do Rio de 
Janeiro, para discutir pesquisas relacionadas à recuperação se­
cundária e terciária de poços petrolíferos. Em São Paulo fize­
mos uma sobre geofísica da atmosfera. Em julho fizemos no 
Equador um curso avançado sobre El Nifio. Temos muitas espe­
ranças nas perspectivas dessa colaboração continental. 

Na América Latina, cada país, isoladamente, não tem tama­
nho crítico para lançar-se. Mas juntos poderiam mover-se com 
certa autonomia, seja no campo da ciência pura, seja no das rea.: 
lizações tecnológicas. A comunidade científica latino-americana 
deveria concentrar-se um pouco mais em si mesma. Nesse senti­
do é importante incentivar seús pesquisadores a se ·doutorarem 
no próprio continente. Sei que muita gente jovem é contra isso. 
Há na América•Latina, por exemplo, físicos que, julgando ne­
cessário especializar-se na teoria das supercordas, reivindicam vá­
rias visitas anuais à Europa para acompanhar o estado dá a~te. 
Não acho razoável financiar viagens de estudantes que, mesmo 
antes de comprovar seu talento, querem ir·à Europa tomar co- · 
nhecimento das últimas novidades, para só então ver se podem 
fazer alguma coisa; É preciso destruir a creQça de que a física 
teórica é mais importante que a experimental. 
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A falta de informação é um problema grave, mas informação 
em demasia acaba produzindo ruído. O excesso de viagens gera 
excesso de dependência. Acredito que o momento da verdade para 
o físico teórico é o momento em que ele enfrenta a folha de pa­
pel. Como acontece com o toureiro ao se defrontar com o tou­
ro. Grande parte dos físicos procura adiar. esse confronto. En­
tão, sair do país, voltar, tornar a viajar, é uma forma de dilatar 
esse momento, e há pessoas que nunca enfrentam a folha de pa­
pel. Num determinado instante é preciso parar e refletir e não 
estar sempre pensando no que se passa lá fora . Sei que enfrentar 
a folha de papel é uma terrível ameaça de frustração. E é exata­
mente isso que aproxima o físico do artista: ambos têm que rea­
gir à frustração, que é inerente ao seu trabalho . Esta é a minha 
filosofia. Cabe dizer aqui que o ICTP, de Trieste, nos tem dado 
muito apoio para este intercâmbio latino-americano. 

É suicídio pagar patentes sem se 
preocupar com a criação de 
know-how. Os governos têm que 
criar mecanismos capazes de estimular 
a demanda de ciência e tecnologia 
nas economias nacionais. 

- Mas há centros de pesquisa /atino-americanos em condi­
ções similares aos de pa{ses desenvolvidos? 

- Já existem na América Latina centros de pesquisa suficien­
temente bem equipados para oferecer doutoramento. Não diria 
que são melhores que os das boas universidades européias e ame­
ricanas, mas comparáveis a eles. Acho difícil fazer uma lista. Mas 
destacaria não só instituições brasileiras, argentinas e mexicanas, 
como também da Venezuela, Colômbia, Peru, Cuba e Costa Ri­
ca. Um estudante poderia fazer um bom doutoramento no Peru 
sobre El Nifio. Como o pesquisador fica em geral muito ligado 
à instituição em que se doutorou, esta seria uma boa estratégia 
para n~o perdê-lo para países cientificamente mais avançados. 
É importante também que o pesquisador que sai do país para 
se doutorar tenha uma espécie de compromisso com sua institui­
ção de origem, que investiu em sua formação. Digo isso porque 
o desenvolvimento da ciência é, na minha opinião, o grande ins­
trumento para a transformação de nossos países. 

- Na Europa, após a Segunda Guerra, tentou-se resolver o 
problema da fuga dos f(sicos para os Estados Unidos com a cria­
ção de um grande centro de pesquisas, o CERN. O senhor acre­

. dita que seria conveniente criar na América Latina um centro 
de pesquisa estável, não necessariamente voltado para pesquisas 
de altas energias? 

- Ainda há na ~mérica Latina um grande nacionalismo re­
gional que conspira contra esse tipo de coisas. O CLAF é um 
bom· exemplo disto. Se ele tivesse sido criado com a intenção de 
desenvolver um laboratório fixo, provavelmente não teria tido 
nenhum sucesso. A condição é dizer que o CLAF procura enca­
minhar e catalisar projetos conjuntos, promover reuniões e pro­
jetos, não que é um centro de pesquisas. Em 1985, o CLAF pas­
sou a ~er dirigido, com apoio do governo brasileiro, por um ar-
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gentino. Isso prova que realmente há um espírito continental. 
Neste momento é oportuno encarar projetos específicos, em que 
grupos de países diferentes possam juntar-se para resolver um 
problema de interesse comum. É muito provável que, com a ajuda 
do ICTP de Trieste, possamos assegurar as comunicações entre 
uma rede de institutos trabalhando no problema de El Nino. É 
também provável que uma coisa similar possa ser feita com a 
geofísica da Antártida. 

- Como o senhor vê o futuro da América Latina, em termos 
de desenvolvimento científico e tecnológico, considerando a pos­
sibilidade de integração entre diversos países do continente? 

- Há muito a fazer conjuntamente. A América Latina, ape­
sar de ser uma região agrícola, desenvolveu pouco a ciência do 
solo. O Brasil talvez esteja à frente dos demais, porque a profes­
sora Johanna Dobereiner, da Universidade Rural do Rio de Ja­
neiro, fez pesquisas importantes relacionadas à microbiologia dos 
solos. É preciso desenvolver programas conjuntos nessa área, em 
que os físicos têm muito a colaborar. Para isso, devem conhecer 
bem todo o problema da água no interior da planta e do solo. 
Estas são questões de termodinâmica que não podem ser resol­
vidas por engenheiros agrônomos sozinhos. 

Há também outros problemas que os físicos podem atacar neste 
campo. Uma coisa é a questão do trajeto da água da superfície 
do solo à ponta da raiz da planta. Outra é o que faz a água de­
pois que desce mais fundo. Para onde vai? É necessário que se 
conheça com precisão o fluxo da água pela terra até bater no 
oceano. Conhecer isso é importantíssimo para diminuir os efei­
tos das grandes inundações. Os físicos têm se preocupado com 
tal questão e vão se convencendo de que não é uma prostituição 
profissional atacar problemas de grande alcance social. 

Nos últimos anos, a colaboração entre Brasil e Argentina au­
mentou 500% e deve aumentar ainda mais. Está sendo conduzi­
do atualmente no CBPF um projeto experimental muito bom -
de aplicação da física dos sólidos -, com a Universidade de La 
Platá. Lá se pode medir muita coisa que não pode ser medida 
aqui, e vice-versa. Mas isso é um germe que tem de ser multipli­
cado por cem nos próximos anos. Falo isso pensando na física, 
mas em outras áreas também pode e deve haver colaboração. 
Também foi feito um acordo que eu acho muito importante en­
tre a Coppe/UFRJ e o Conicet. 

- Como vê o problema do investimento em ciência e tecnolo­
gia em países economicamente dependentes, como o Brasil e a 
Argentina? 

- Na Europa a média de investimentos em ciência e tecnologia 
é da ordem de 3% do Produto Interno Bruto, enquanto no Bra­
sil isso não chega a 1 % : Mas, pelo menos no que diz respeito 
à ciência básica, há mais investimentos no Brasil do que no resto 
da América Latina. A questão das prioridades é importante. É 
preciso planificar, mas não exageradamente. Tem que haver uma 
certa maleabilidade, para que as pessoas possam orientar-se de 
acordo com suas inclinações. Os físicos têm uma parcela de cul­
pa na planificação excessiva. Depois da Segunda Guerra Mun­
dial parecia que a única física existente era a física nuclear. Houve 
um esquecimento quase total da física clássica, da óptica, da me­
cânica dos fluidos. Essa última tem uma aplicação enorme, não 
só na oceanografia, como também na engenharia química e na 
meteorologia. A reação que houve na Argentina, Brasil, Vene­
zuela e Colômbia quando surgiu o projeto de supercondutores 
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'quentes' foi bastante positiva. É muito importante que ele seja 
levado à frente. A comunidade científica deve corresponder às 
expectativas da sociedade e não pretender que tudo se resuma 
à publicação de papers. 

- Como o senhor vê a questão da ética do cientista na sua 
relação com o poder? 

- Infelizmente, o problema da ética não está resolvido nem 
no hemisfério norte. A ética é um problema individual; cada um 
sabe, de acordo com a sua consciência, o que está disposto a fa­
zer. Depois que fiz o serviço militar, nunca mais vi um revólver. 
Odeio qualquer tipo de arma, particularmente a nuclear. Acho 
que não se deve fabricar arma nuclear: é imoral. Isso vale para 
nós e para os países do hemisfério norte. Eles não têm uma ética 
superior à nossa para reivindicar o direito de ter armas nuclea­
res. Nenhum país deve ter armas nucleares! 

- Há nos cursos de medicina uma disciplina chamada ética 
médica. Num curso de física não deveria haver uma disciplina 
semelhante? 

- Os Estados Unidos não conseguiram que nenhum prêmio 
Nobel de biologia colaborasse em problemas científicos na guer­
ra do Vietnã. Mas conseguiram vários no campo da física. É um 
fato muito curioso. Tenho a impressão de que os biólogos têm 
percebido, através da genética, as coisas que o homem pode fa­
zer, e isso os sensibilizou frente às implicações no futuro da hu­
manidade. Surgiu então uma preocupação ética e moral muito 
maior do que entre os físicos. É muito difícil solucionar este pro­
blema nos Estados Unidos e Europa, quanto mais nos países do 
Terceiro Mundo. Não adianta dizer que os físicos não devem tra­
balhar com problemas relacionados à indústria bélica, quando 
muitos deles não têm trabalho, mas têm família e filhos. Eles 
acabam sendo contratados para calcular a trajetória de uma ba­
la de canhão, de um míssil etc. 

Discutir esses problemas é sempre conveniente. As decisões re­
lacionadas à política nuclear não podem ser exclusivamente tec­
nocráticas; têm que ser também políticas, humanas. Por isso to- ► 
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da a comunidade deve participar. Einstein considerava o proble­
ma nuclear complexo demais para ser decidido só pelos físicos. 
Segundo ele, essa é uma questão que deve ser resolvida pelo po­
vo, na praça pública. Se todos se equivocam, paciência! É um 
risco coletivo. O problema nuclear é sério e requer muito estu­
do. Kovarsky, uma das pessoas que mais trabalharam pelo de­
senvolvimento da física nuclear na França, numa reunião de es­
pecialistas, no fim de sua vida, disse que não teria uma resposta 
para o presidente francês, caso ele lhe perguntasse se o progra­
ma de energia nuclear deveria ou não prosseguir. 

Acontece uma coisa muito curiosa com a energia nuclear. Hou­
ve um tempo em que você podia pensar que a direita estava a 
favor e a esquerda contra, ou o contrário. Hoje, Cuba e União 
Soviética são a favor; Itália e Alemanha votam contra, a França 
é a favor; na Suécia os convervadores são contra e os socialistas 
a favor. É um problema muito complexo! Cada país tem uma 
situação diferente. A resposta hoje não pode ser dada levando­
se em conta apenas critérios políticos. Tem que se basear em es­
tudos sérios. Esse é também um problema que as comissões de 
energia nuclear da América Latina devem estudar juntas. Mas 
a preocupação com esse problema deve ser maior ou menor, de­
pendendo do país. No Equador, por exemplo, as atividades de 
pós-graduação devem concentrar-se em torno do El Nifio, que 
é uma coisa que dá de comer ao povo equatoriano. Num país 
como esse não há sentido em fazer grandes projetos de física de 
partículas ou física nuclear. El Nifio sim, é prioritário. 

A ciência é um instrumento 
de modernização da sociedade. 
Além disso, tem que ser apofada 
como valor cultural, tanto 
quanto, por exemplo, a arte, 
a literatura e a música. 

- Parece não ser fácil levar, para áreas consideradas priori­
tárias, jovens que querem fazer a f(sica da moda ... 

- Houve uma época em que me parecia que o problema das 
partículas elementares já ia ser resolvido. Alguém perguntou a 
Fermi o que aconteceria quando os físicos o tivessem resolvido, se 
não haveria _mais trabalho a fazer ... Ele respondeu que ainda fal­
tava muito. "Mesmo que os físicos cheguem à última partícu­
la", disse, "ainda haverá as equações da mecânica dos fluidos, 
o fenómeno da turbulência". Ao estudar por exemplo a mecâni­
ca dos fluidos, cujos conhecimentos básicos se aplicariam à en­
genharia química e hidráulica, à oceanografia, à meteorologia, 
até mesmo à teoria matemática da turbulência, o pesquisador es­
tará se encaminhando para uma área de interesse para o país. 
Há campo para tudo. 

Acho que houve um certo equívoco. Há 30 anos pensávamos 
nestes países que a física era a física nuclear. Além do mais, acho 
que os físicos eram e ainda são um pouco arrogantes. Sempre 
se consideraram como pesquisadores capazes de entender de tu­
do. Agora está na moda falar em TOE, Theory of Everything: 
as supercordas são a teoria de tudo. Há outros que dizem TON, 
Theory of Nothing. 
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- Como o senhor vê a questão do relacionamento entre a uni­
versidade, os institutos de pesquisa e a empresa? 

- Este é um problema complexo que qualquer governo terá 
que enfrentar. Grande parte da economia do Terceiro Mundo, 
particularmente dos países que produzem alta tecnologia, está 
nas mãos das multinacionais e continuará sendo assim por mui­
to tempo. Só é possível tornar a ciência desses países estável se 
se propiciar a demanda pela criação do know-how, e pagar pa­
tentes sem se preocupar com a geração de know-how é suicida. 
Isso é muito· importante para a evolução da ciência, pelo menos 
em alguns aspectos da alta tecnologia. O governo deve criar me­
canismos que estimulem a demanda de criação de know-how na­
cional. Grandes estatais, como a Petrobrás e a YPF, são clientes 
certas de todo o desenvolvimento científico que se alcançar. 
Atualmente ~ algum esforço isolado de empresas multinacio­
nais no sentido de criar bons laboratórios de pesquisa. Mas essa 
não é a regra geral. Deve haver também algum mecanismo que 
favoreça as empresas que criarem laboratórios de pesquisa e pas­
sarem a fomentar a criação de know-how nacional. 

Sobre o relacionamento universidade-empresa, o ideal seria que 
a primeira funcionasse como um centro de formação de pesqui­
sa básica. Ela é o espaço de ressonância de todas as coisas no­
vas, que depois vão ·sendo absorvidas pelas empresas e pelos ins­
titutos especializados. Como dizem os portenhos, teremos que 
ir a los ponchazos. Ponchazo vem de poncho, que os gaúchos 
usam para bater nos outros quando têm que se defender . Pegam 
o poncho e começam a dar ponchazos. Temos que fazer o que 
se pode fazer de positivo, em qualquer lado que possa ser feito . 

- Que tipo de f(sica o senhor e o seu grupo pretendiam de­
senvolver na Universidade de Buenos Aires, em 1966? Era uma 
f(sica com perspectivas de projeção tecnológica? 

- Pensava, como penso agora, que a ciênda tem que ser um 
instrumento de transformação social. Mas naquele momento era 
preciso aproveitar o que se tinha, e a maior parte do pessoal ha­
via se formado em partículas elementares. Então se não se ofe­
recessem condições de trabalho nessa área, ninguém viria para 
a universidade. Nossa idéia era apoiar as pessoas para que tra­
balhassem no que fosse de seu interesse. Mas também estimula­
mos o desenvolvimento da física dos sólidos, da espectroscopia 
e das baixas temperaturas . 

- A faculdade era acusada de cientificista, não era? 
- Era considerado cientificismo na Argentina daquela época 

o que hoje no Brasil se considera elitismo. Éramos taxados de 
cientificistas por fazermos física de partículas. Desenvolvemos 
uma ciência que não estava ligada à problemática do país. A dé­
cada de 1960 demonstrou que a universidade estava totalmente 
divorciada de seu meio. Não surgiu nesse período uma só força 
externa à Universidade que saísse em defesa do que fazíamos. 
A Universidade ficou saturada de físicos, e muita gente boa teve 
que sair porque não havia fundos para contratações. 

Talvez a crítica mais justa tenha sido feita pelo Oscar Varsavsky 
- uma das cabeças inspiradoras do movimento de renovação 
da faculdade depois de 1956 -, em seu livro Ciência pol(tica e 
cientificismo, um dos trabalhos mais sérios sobre o assunto. Res­
pondendo as críticas contidas no livro, eu devo dizer em nossa 
defesa que os passos que demos eram praticamente inevitáveis, 
seja do ponto de vista cientificista, seja do ponto de vista mais 
pragmático, mai~ tecnológico . 
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- Como o senhor compararia sua experiência em ciências exa­
tas na Argentina e no Brasil? 

- Minha experiência em Buenos Aires exigiu muita responsa­
bilidade. Havia uma oportunidade histórica de se fazer algo mar­
cante. No Brasil foi diferente. No CBPF o número de alunos gi­
rava em torno de cem, dos quais apenas 20 eram de física teóri­
ca, ministrada por quatro ou cinco professores. Tínhamos por­
tanto quatro ou cinco alunos, e não dois ou três mil, como em 
Buenos Aires. Aliás, o CBPF é uma instituição única: lá se é do­
no e senhor de seu tempo e de sua vida. Além disso, possui uma 
biblioteca fabulosa, possivelmente a melhor da América Latina. 
Só este ano investiu cerca de 150 mil dólares em assinaturas de 
revistas especializadas. 

- Que análise critica faria do seu próprio trabalho? 
- Durante mais de 20 anos eu trabalhei sempre junto com o 

professor Bollini, até mesmo na orientação de estudantes em Bue­
nos Aires, La Plata ou no CBPF. A coisa mais importante que 
fizemos talvez tenha sido a formação de novos pesquisadores. 
Particularmente no período em que estivemos em Buenos Aires, 
influenciamos milhares de estudantes, através do ensino da físi­
ca básica. No campo da pesquisa, a contribuição mais original 
foi o desenvolvimento do método de eliminação da divergência 
na teoria quântica de campos, usando o número de dimensões 
como variável contínua. Em geral, esse tema de regularização 
foi recorrente em nossos trabalhos. Ultimamente trabalhamos 
em supersimetria em seis dimensões. Isso foi feito na obrigação 
imposta oelo isolamento, em que ou pensávamos ou morríamos. 
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Um ambiente de excesso de informação não é adequado para 
o desenvolvimento de idéias próprias. As melhores idéias não sur­
gem no CERN ou no MIT (Instituto de Tecnologia de Massa­
chusetts). Na Itália há muitas universidades onde as pessoas tra­
balham com tranqüilidade, sem o clima de tensão do MIT, de 
Harvard, do CERN. Por falar em criatividade, gostaria de lem­
brar uma máxima de Dirac: "Se você quer ter idéias, deve dar 
uma volta pela floresta. Se você se senta diante de uma mesa, 
as idéias se recusam a aparecer.'' 

O trabalho criativo, como aliás toda coisa criativa, tem que 
surgir do prazer. Não acredito nos que não podem ir ao bar to­
mar café porque perdem tempo. A pressão da filosofia publish 
or perish estraga a qualidade da pesquisa: você tem que publi­
car, porque a maior parte das pessoas não tem um emprego es­
tável e depende da publicação de um paper para conseguir a pror­
rogação de um contrato. Nessas condições, é muito difícil fazer 
algo original, criativo. 

- O que o senhor diria hoje para um jovem interessado em 
fazer carreira cienllfica na América Latina? Que perspectivas vê 
para ele, que tipo de visão de ciência acha que lhe deveria ser 
passada? 

- A ciência tem que ser apoiada como valor cultural, tanto 
quanto a arte, a literatura, a música. Sendo assim, qualquer so­
ciedade que se respeite deve promover o desenvolvimento da ciên­
cia pelo valor cultural que ela tem. Mas ela ainda é mais que is­
so: a ciência é um instrumento que poderá transformar a socie­
dade em algo mais moderno, mais dinâmico, mais criativo. Po­
derá suprimir a miséria. Eu diria ao estudante que faça o que 
lhe dá prazer. Aceito perfeitamente que alguém deteste compu­
tadores, embora a informática - bem como a biologia e as ciên­
cias ligadas ao cérebro - esteja entre as ciências mais promisso­
ras do futuro. Elas provavelmente terão mais transcendência so­
cial que a física de partículas, que estará limitada pelos custos 
altíssimos dos aceleradores. A física de partículas não será o cen­
tro da ciência, como foi há 30 ou 40 anos. O homem mede dé 
um metro e meio a dois metros, e o seu coração bate a cada se­
gundo: isso define mais ou menos a escala do homem. Mas se 
falarmos em 10- 50 segundos, 10- 40 centímetros, isso escapa à es­
cala do homem. Avançar neste terreno é caríssimo e exigirá muito 
blablablá para convencer deputados e senadores a liberar as ver­
bas. Além disso, os físicos dessa área terão que enfrentar deser­
ções, como aliás já vem ocorrendo. Há cientistas relevantes -
como Anderson, por exemplo - que estão contra o gasto de bi­
lhões de dólares em grandes aceleradores. O campo da origem 
das idéias novas está saindo do campo das partículas elementa­
res para o da matéria condensada. Segundo eles, com cinco bi­
lhões de dólares pode-se fazer muita coisa em matéria condensa­
da ou em biologia, com resultados bem mais expressivos do que 
os oriundos dos estudos de partículas elementares na escala hu­
mana e na escala científica. Também a astrofísica terá um papel . 
importante no futuro. Haverá laboratórios espaciais, que vão per­
mitir uma quantidade muito grande de novas informações e, con­
seqüentemente, um avanço muito grande no campo da ciência. 
Aliás esses avanços deverão vir provavelmente mais da astrofísi­
ca do que da física dos aceleradores de partículas. As ciências 
do espaço são muito importantes , e uma colaboração entre os 
países latino-americanos nessa área é totalmente indispensável. 
Colocar um satélite em órbita é caríssimo, custa milhões de do­
láres, e é um projeto que deve .ser compartilhado. ■ 
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Dina Czeresnia Costa 
Departamento de Epidemiologia e Métodos Quantitativos, 
Escola Nacional de Saúde Pública, Fiocruz 

Os efeitos de uma doença infecciosa qualquer são mais graves em 
populações nunca antes a ela expostas. Por isso, como subproduto de um 
processo extremamente violento e brutal de dominação, a ocorrência de 
epidemias devastadoras entre os grupos indígenas tem sido um aspecto 
marcante da história dos contatos desses grupos com nossa sociedade. 
Frise-se: não estamos falando do passado. O processo se renova nas 
atuais fronteiras de ocupação da Amazônia. 

Além das epidemias resultantes dos primeiros contatos, as condições 
de saúde dos grupos indígenas se alteram profundamente, em decorrência 
de mudanças culturais, sociais e ecológicas. Novos padrões alimentares e 
novas condições de vida modificam e introduzem diversas patologias, 
desde cáries dentárias até hipertensão arterial. 

Ao lado de um crescente aumento das preocupações com o meio 
ambiente, amplia-se, entre nós, a discussão sobre os direitos sociais, entre 
os quais se insere o da diversidade. A questão indígena continua 
colocada, e um dos seus aspectos diz respeito às políticas de saúde 
dirigidas a esses povos. Há controvérsias. Há pouco, o ministro do 
Exército manifestou um velho ponto de vista: a cultura indígena, 
"inferior" e "pouco respeitável", não precisa ser preservada. 
Não era essa a opinião de outros militares brasileiros, 
entre eles o marechal Cândido Rondon, que iniciou uma 
tradição seguida por muitos voluntários. 

Um aspecto pouco conhecido da política indigenista brasileira foi a 
criação, por Noel Nutels, na década de 1950, de um serviço estatal de 
assistência à saúde. Nutels foi uma figura singular. Nascido em Odessa 
(URSS), aportou em Recife em 1922, com nove anos de idade, e anos 
depois adotou a nacionalidade brasileira. Em 1943, incorporou-se como 
médico na histórica expedição Roncador-Xingu, e desde então, até o fim 
de sua vida, devotou-se inteiramente aos problemas sanitários do interior 
do nosso país, particularmente das populações indígenas, das quais foi 
um dos mais importantes defensores. Um pouco de sua história é que 
contaremos aqui. 

Ilustrações: padrões de pintura corporal Kadiwéu, em desenhos de Anoà (três primeiras), e Kayapó-Mekranoti 
do rio Iriri, cuja referência é o desenho hexagonal do casco de tartaruga. 
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E ASSISTÊNCIA Ã SAÜ 

A SOCIEDADE 
BRASILEIRA 
E O MUNDO 
DOS ÍNDIOS 

A colonização do Brasil esteve associada, desde 
o início, a um processo de extermínio dos grupos 
indígenas. Em diferentes momentos da nossa his­
tória, o impacto produzido pelo contato com a so­
ciedade nacional resultou em mudanças sociais, 
econômicas e demográficas catastróficas para aso­
brevivência física e cultural dessas populações na­
tivas. A conquista das suas terras - permanente 
objeto de cobiça dos colonizadores - deu-se de 
forma extremamente violenta. O índio significava 
apenas um obstáculo, não havendo portanto qual­
quer razão para que fosse respeitado. Porém, esse 
processo de conquista não ocorreu de forma ho­
mogênea, em razão de a população indígena ser 
bastante diversificada cultural, étnica e lingüisti­
camente, e de seus contatos com a nossa socieda­
de não se terem dado da mesma maneira. 

As relações com os índios no período colonial 
e durante o Império foram mediadas principalmen­
te por missões religiosas, que tinham uma concep­
ção fortemente etnocêntrica sobre as sociedades di­
tas 'primitivas'. O índio foi considerado um ser 
com características culturais 'heréticas' a serem ·er­
radicadas; devia aprender a se vestir, comer, fa­
lar, se relacionar e modificar suas crenças quanto 
à salvação da alma. O intransigente e fanático tra­
balho de catequese desenvolvido pelas antigas mis­
sões religiosas levou diversas tribos ao extermínio, 
destruindo a confiança do índio em seus antigos 
valores culturais e dificultando sua luta pela sobre­
vivência. 

Nos primeiros anos da República, quando da 
grande expansão de linhas telegráficas e ferro viá­
rias para o oeste do país, foram contatados vários 
grupos indígenas, que sofreram extrema violência. 
Os jornais do início do século registraram impres­
sionantes relatos sobre massacres e assassinatos de­
correntes do conflito entre índios e colonos. A dis­
cussão se dava entre aqueles que viam os índios co­
mo indivíduos hostis, que obstruíam o desenvol­
vimento e deviam ser exterminados, e aqueles que 
se horrorizavam com os massacres, combatendo as 
teorias racistas que sugeriam o extermínio como 
solução para o conflito.- O naturalista Hermann 
von lhering, em 'A antropologia do estado de São 
Paulo' (Revista do Museu Paulista n? 7, 1907), afir-

julho de 1989 

ma sem rodeios que os índios não representavam 
fator de trabalho e progresso, sendo um empeci­
lho para a colonização das regiões do sertão. Para 
ele, não havia outro meio senão exterminá-los. Esta 
profissão de fé genocida, sem escamoteação, sus­
citou um grande movimento nacional e internacio­
nal de protestos e estimulou as posições intelectuais 
influenciadas pelo positivismo, que defendiam a ne­
cessidade de o Estado garantir a proteção aos 
índios. 

O trabalho desenvolvido pelo general Cândido 
Rondon (então chefe da Comissão de Linhas Te­
legráficas e Estratégicas de Mato Grosso ao Ama­
zonas) teve grande importância, ao demonstrar, na 
prática; que era possível contatar os indígenas sem 
hostilizá-los. Rondon trabalhou diretamente com 
tribos Borôro, Paresí e Nanbikuára, estabelecen­
do com elas uma relação de respeito e proteção. 
Ao mesmo tempo, relatou a extrema miséria e a 
exploração a que estavam submetidos os 'índios ci­
vilizados'. 

A partir da repercussão do trabalho político e 
prático de Rondon e de seus colaboradores, garan­
tiu-se a criação do Serviço de Proteção ao Índio 
(SPI), em 1910, que marcou importante mudança 
na política indigenista. Formulou-se uma legislação 
que garantia, aos índios, respeito à sua cultura e 
direito à terra. A criação do SPI não representou, 
contudo, a derrota dos interesses que permeavam 
as posições de indivíduos como von lhering. Ape­
sar dos avanços da legislação, na prática os índios 
não deixaram de ser encarados por muitos como 
um 'entrave ao desenvolvimento nacional'. 

A formulação da nova política indigenista ba­
seou-se no evolucionismo humanista elaborado pe­
lo positivista Augusto Comte. Segundo Shelton Da­
vis, em Vitimas do milagre, apesar de hoje a filo­
sofia comtiana ser considerada ultrapassada, cons­
tituiu na época um arcabouço filosófico favorável 
à defesa de uma política protecionista, ao deixar 
de considerar os índios como selvagens ou bárba­
ros e passar a vê-los como indivíduos que se en­
contravam num dado 'estágio' do desenvolvimen­
to da civilização. Precisavam ser protegidos, de­
vendo ser garantidas as condições necessárias à sua 
sobrevivência. 

Segundo Darcy Ribeiro, em Os lndios e a civili­
zação (Vozes, 1982), "a criação de uma institui­
ção de imposição da lei, exatamente nos sertões 
mais ermos onde ela jamais pudera imperar", tra­
zia dificuldades muito grandes. Para se sobrepor 
aos poderes locais, era necessário garantir verbas 
suficientes, pessoal altamente qualificado e auto­
ridade. Nos três primeiros anos do SPI foram ga- ► 
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a contradição 
entrea acão 
de indivíduos 
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vontade de 
proteger as 
populações 
indígenas e a 
dinâmica de 
uma sociedade 
que produz 
miséria e 
degradação em 
larga escala. 
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rantidas as verbas solicitadas; Rondon contou ain­
da com a equipe formada durante a construção das 
linhas telegráficas e com intelectuais que partici­
param da luta pela criação do órgão; e a autorida­
de foi garantida através do próprio Exército, pois 
o SPI era constituído em sua maioria por oficiais 
militares. 

No entanto, cabe lembrar que a ação do SPI ga­
rantiu que imensas regiões do país fossem ocupa­
das pacificamente e que os índios fossem transfe­
ridos para postos indígenas, correspondentes a pe­
quenas partes dos territórios tribais. E a visão 'ro­
mântica' e equivocada dos positivistas - de que, 
"uma vez asseguradas oportunidades de desenvol­
vimento, as tribos desabrochariam da condição fe­
tichista para etapas cada vez mais avançadas e se 
integrariam harmonicamente à sociedade naciona. · ' 
- foi desmentida de forma rápida e categórica. 
Além disso, a ação do SPI não impediu a desagre­
gação cultural dos grupos indígenas, nem conse­
guiu conter os invasores, pois o Estado não garan­
tiu os direitos legais dos índios, dos quais o mais 
importante era a posse da terra necessária à sua so­
brevivência. Se por um lado a ação do SPI salvou 
algumas tribos da extinção total, por outro o pro­
cesso de ''pacificação das tribos hostis ocasionou 
a disseminação da fome, de doenças, da desinte­
gração, tornando os índios parte do grupo mais mi­
serável dos segmentos marginais da sociedade" 
(Darcy Ribeiro, op. cit.). 

As avaliações da atuação do SPI rêvelam, sobre­
tudo, as contradições apresentadas pela ação de um 
grupo de idealistas, diante da lógica brutal e ex­
eludente das frentes de expansão da fronteira do 
capitalismo nacional. Darcy Ribeiro destaca que 
"todas as tribos com que se depararam as frentes 
pioneiras da sociedade brasileira foram trazidas ao 
convívio pacífico, sem que um só índio fosse tiro­
reado pelas turmas do SPI, embora mais de uma 
dezena de servidores tombassem nos trabalhos de 
pacificação, varados por flechas. E após a queda 
de cada turma outra se levantava para levar adiante 
sua obra. Muito mais que o SPI, estes fatos falam 
das reservas morais do povo brasileiro. Nestes ca­
sos, porém, apenas se exigia heroísmo, pertinácia 
e capacidade de sacrifício". 

Por outro lado, sobressaem as determinações es­
truturais que impuseram limites bastante claros às 
possibilidades da ação individual e humanitária. Ao 
longo dos anos, o processo de degenerescência do 
SPI tornou-se bastante pronunciado. Os contatos 
da sociedade nacional com os grupos indígenas 
transformaram-se em um cortejo de chacinas, mas­
sacres e violências. 

O dilema básico da trajetória do SPI é a contra­
dição entre a atuação de indivíduos profundamente 
motivados pela vontade de proteger as populações 
- como o caso de Rondon e, depois, Noel Nutels 
e seus colaboradores - e a dinâmica estrutural de 
uma sociedade que produz a miséria e a degrada­
ção em larga escala. 

NOEL NUTELS 
E A ASSISTÊNCIA 
À SAÚDE DOS 
GRUPOS INDÍGENAS 

Mesmo com a criação do SPI, a assistência à saú­
de dos grupos indígenas foi sempre desorganizada 
e esporádica, sem qualquer forma de sistematiza­
ção. As informações disponíveis sobre condições 
de saúde provinham de relatos de missionários e 
de médicos participantes de expedições. 

O trabalho de Noel Nutels junto aos índios teve 
início com sua participação, como médico, na ex­
pedição Roncador-Xingu, organizada no governo 
de Getúlio Vargas, durante a Segunda Guerra Mun­
dial. Esta expedição, chefiada por João Alberto 
Lins e Barros, ligava-se administrativamente à Fun­
dação Brasil Central e tinha como objetivo desbra­
var terras ainda desconhecidas entre o Brasil Cen­
tral e a Amazônia, criando campos de pouso in­
termediários para a construção de uma rota aérea 
que ligasse o Sul e o Norte. 

A Fundáção Brasil Central nunca pertenceu ao 
SPI (era diretamente subordinada à Presidência da 
República), mas o comportamento dos componen­
tes da expedição às áreas indígenas foi influencia­
do pela proposta de Rondon. Além de Noel Nu­
tels, participaram dela os irmãos Cláudio e Orlan­
do Vilas Boas. Do trabalho por eles realizado du­
rante a expedição - quando entraram em conta­
to, entre outros, com os índios do Alto Xingu e 
do Araguaia - surgiu a preocupação de criar uma 
infra-estrutura de atendimento à saúde dessas po­
pulações. Na região do Araguaia, a tuberculose era 
um dos problemas de saúde mais sérios entre os 
Karayá. 

Para especializar-se no tratamento dessa doen­
ça, Nutels fez um curso no Serviço Nacional de Tu­
berculose (SNT), durante o qual levantou a ques­
tão indígena. Após o curso, em 1952, apresentou 
um projeto de implantação de unidades volantes 
para atendimento à saúde na área indígena, mos­
trando que uma ação bem orientada, principalmen­
te com relação à prevenção de doenças inf eccio­
sas, impediria a grande mortalidade que normal­
mente se verificava entre os indígenas ao entrarem 
em contato com as frentes de expansão. 

Segundo Nutels, este trabalho deveria centrar­
se nas doenças às quais os índios não tinham ad­
quirido resistência, sendo necessário criar-se um an­
teparo de proteção contra elas: "deste modo esta­
beleceremos uma verdadeira cortina sanitária em 
torno da área a ser atingida. Ninguém poderá pe­
netrar ali sem prévio controle''. Em sua opinião, 
essa medida era, em si mesma, insuficiente: não se­
ria possível assistir satisfatoriamente os índios sem 
um programa simultâneo de proteção das popula­
ções próximas a eles. Além disso, via seu projeto 
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como um dos aspectos, entre outros, da luta pela 
defesa do índio. Suas palavras soam hoje proféti­
cas: "O nosso plano, porém, não terá êxito, esta­
mos certos, se outras e fundamentais medidas não 
forem tomadas( ... ) Somente uma reforma de ba­
se da estrutura econômica poderá acarretá-las. Nas 
condições atuais em que vive o nosso homem, so­
bretudo o homem do campo, a sua resistência é de­
plorável. Enquanto não o fixarmos a urna terra que 
seja sua; enquanto não lhe fornecermos boas se­
mentes, máquinas, meios de escoar a produção e 
mercado garantido, as suas resistências serão min­
guadas. O vaqueiro invandindo, com o seu mise­
rável rebanho, o território do autóctone em busca 
de novas pastagens e o garimpeiro cavando o seu 
sonho a ponta de picareta estarão levando, para 
o pobre selvagem, suas misérias e suas doenças." 

Este projeto teve grande repercussão no Serviço 
Nacional de Tuberculose, e Noel Nutels conseguiu 
aglutinar em torno dele alguns profissionais. En­
tre 1952 e 1956, a equipe de voluntários chefiada 
por Nutels, com recursos obtidos através de con­
tatos pessoais, fez algumas viagens ao Araguaia e 
ao Alto Xingu, realizando abreugrafias e vacina­
ções. Mas só em 1956, no governo Juscelino Ku­
bitschek, foi institucionalizado o Serviço de Uni­
dades Sanitárias Aéreas (SUSA), através de uma 
portaria baixada pelo então ministro da Saúde, 
Maurício Medeiros, coerente com a política de 'de­
senvolvimento e interiorização'. 

O SUSA foi criado com o objetivo de prestar ser­
viços aos índios e às populações de difícil acesso. 
Apesar de não restringir suas atividades ao controle 
da tuberculose, foi ligado administrativamente ao 
SNT. Contou também, até 1964, com o apoio da 
Força Aérea Brasileira, que criou o Correio Aéreo 
Sanitário (ligado ao Correio Aéreo Nacional) pa­
ra o transporte de material e das equipes de saúde. 
Após a criação do SUSA, o trabalho de vacinação, 
extração de dentes e cadastro ·torácico estendeu-se 
aos grupos indígenas do sul do antigo estado de 
Mato Grosso e da região do rio Negro. 

A perspectiva de trabalho de Noel Nutels na di­
reção do SUSA, em relação aos índios, estava in­
timamente articulada com a proposta de trabalho 
dos irmãos Vilas Boas naquele período. A partir. 
de uma avaliação crítica do trabalho desenvolvi_do 
por Rondon no SPI, os Vilas Boas constataram que 
embora houvesse certa preservação dos índios nos 
primeiros contatos, logo após eles eram varridos 
por interesses econômicos mais poderosos, que se 
expressavam ao longo das fronteiras econôrnicas 
do Brasil. Propuseram então um programa de ces­
são, aos índios, de urna base territorial, para que 
eles mantivessem seus modos tradicionais de sub­
sistência econôrnica, e também a implantação de 
uma rede permanente de assistência médica con­
tra doenças exógenas. A integração com a socie­
dade nacional deveria ser muito mais lenta, garan­
tindo a sobrevivência, as identidades étnicas e os 
estilos de vida de cada grupo. 
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A proposta de criação do Parque Nacional do 
Xingu surgiu a partir destas questões. Em 1946, 
quando os índios dessa região foram contatados 
pela expedição Roncador-Xingu, após um longo 
período de isolamento, buscou-se garantir para eles 
uma proteção mais efetiva, que incluiu, por pro­
posta de Noel Nutels, a imposição de uma quaren­
tena sanitária a todos os que entravam na região. 

CONTROLE DA 
TUBERCULOSE NA 
ÁREA INDÍGENA 

A partir de 1952, através de contatos pessoais 
junto ao Serviço Nacional de Tuberculose, à For­
ça Aérea Brasileira e à Expedição Roncador-Xingu, 
por intermédio de Nutels, foram feitas algumas via­
gens nas regiões do Araguaia e Alto Xingu, reali­
zando-se cadastro torácico (abreugrafias) e aplican­
do-se vacinas de varíola, febre amarela e tifo. Nes­
sas viagens constatou-se, através do cadastro to­
rácico, a inexistência de tuberculose na região do 
Alto Xingu e a alta prevalência entre os índios Ka­
rayá, na região do Araguaia. 

Após a criação do SUSA, o trabalho estendeu­
se aos grupos indígenas do sul do antigo estado de 
Mato Grosso e da área do rio Negro, alcançando 
também as populações rurais de difícil acesso. Es­
tas eram atingidas principalmente em locais de con­
centração popular, como as romarias. Por força 
de portaria ministerial, qualquer outro setor do Mi­
nistério da Saúde podia ser requisitado pelo SUSA 
para atender a necessidades locais. As equipes não 
eram fixas e dependiam das características da área. 
Porém, em 1958 já se tinha equipe própria, com 
médicos, vacinadores, odontólogos e operadores 
de raios X. Não havia enfermeiras, mas todo o pes­
soal fora treinado para executar ações básicas de 
enfermagem. Com a institucionalização do SUSA, 
passou-se a executar também atividades de BCG 
oral e teste tuberculínico, além de tratar de parasi­
toses, clínica médica, extração dentária, inquéri­
tos epidemiológicos e educação sanitária. 

O tratamento da tuberculose era feito apenas 
com a distribuição de hidrazida. No final da década 
de 1950 já se tinha conhecimento da possibilidade 
de o bacilo desenvolver resistência a uma só dro­
ga, mas não havia condições de medicar também 
com P AS (ácido paraarninossalicílico) e estrepto­
rnicina - esquema tríplice utilizado na época -
porque isto exigiria unidades sanitárias fixas. Na 
época se atribuía extrema importância ao raio X 
como métoclo de diagnóstico de massa da tuber­
culose. Este aspecto se refletiu nas atividades do 
SUSA, que teve como urna das maiores preocupa­
ções garantir equipamento adequado ·e pessoal ca­
pacitado à realização de cadastros torácicos. ► 

110 vaqueiro 
invadindo o 
território do 
autóctone em 
busca de novas 
pastagens 
e o garimpeiro 
cavando seu 
sonho a ponta 
de picareta 
levam, para 
o pobre 
selvagem, suas 
misérias e suas 
doenças. 11 
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DOCUMENTO 

O acontecimento 
mais marcante 
de 1961 foi, 
sem dúvida, 
a criacão do 

· Parque do 
Xingu. Em 
fins de 1963, 
Noel Nutels 
assumiu a 
direcão do SPI, 
mas' sua gestão 
foi logo 
interrompida 
pelo golpe 
militar. 

A partir de 
1969, o índio 
voltou a ser 
considerado um 
obstáculo ao 
desenvolvimento 
e à política de 
'integra~ão 
nacional'. 
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Só na década de 1960 foi possível realizar um 
tratamento mais sistemático da tuberculose, inicia­
do no sul de Mato Grosso entre os índios Terêna, 
Kayoá e Kadiwéu. Foi de fundamental importân­
cia o contato com uma missão presbiteriana, pró­
ximo a Dourados - a Missão Kayoá -, que criou 
um pavilhão em seu pequeno hospital para tratar 
os índios tuberculosos. Em 1961 foi feito cadas­
tramento torácico em índios de várias aldeias e 
buscou-se garantir o tratamento, com o esquema 
tríplice, de todos os casos suspeitos. O aconteci­
mento mais marcante do ano, no entanto, foi sem 
dúvida a criação oficial do Parque Nacional do 
Xingu, sob a direção de Orlando Vilas Boas. 

Em fins de 1963, Noel Nutels foi nomeado dire­
tor do SPI, que já estava em plena decadência. 
Constatando a impossibilidade de desenvolver um 
trabalho sério sem uma reestruturação completa da 
instituição, propôs que se fizesse um amplo deba­
te sobre a política indigenista, envolvendo, entre 
outros, antropólogos, sertanistas e pessoal de saú­
de. Mas sua gestão durou apenas seis meses, sen­
do abruptamente interrompida pelo golpe militar 
de 1964. 

No ano seguinte, a Escola Paulista de Medicina 
passou a prestar assistência médica aos índios do 
Xingu através de convênios com o diretor do par­
que. Pouco depois, através de convênio com o SPI, 
obtiveram-se mais recursos para o combate à tu­
berculose em várias áreas. O trabalho se ampliou 
para todas as aldeias do sul do antigo estado de 
Mato Grosso e criou-se uma infra-estrutura com 
dois médicos, uma enfermeira, uma auxiliar de en­
fermagem, quatro atendentes, um laboratorista e 
50 leitos, com internação de todos os doentes na 
primeira parte do tratamento. O pessoal foi trei­
nado nas técnicas padronizadas pela Campanha 
Nacional Contra a Tuberculose (CNCT), que na 
época já enfatizava a importância do teste tubér­
culínico (PPD) e do exame de baciloscopia de es­
carro no diagnóstico da doença. 

Periodicamente, uma equipe composta por um 
médico, um bacteriologista, um operador de raio X 
e um atendente percorria a região, procurando 
diagnosticar casos novos, controlar os doentes em 
tratamento e reexaminar os indivíduos considera­
dos curados. Nos intervalos dessas visitas um mé­
dico voltava à área para fazer supervisão. As in­
formações de todos os casos eram anotadas e ar­
quivadas. Além do controle da tuberculose, faziam­
se principalmente vacinações e remoções de focos 
dentários. 

Nesse período, manteve-se o trabalho junto aos 
índios do Xingu. Na década de 1950, quatro ca­
dastros torácicos haviam sido feitos sem que fos­
sem encontrados àoentes de tuberculose. Em 1960 
fora feito um cadastro tuberculínico em 11 grupos 
indígenas, encontrando-se reatores fortes em ape­
nas três grupos. Só em 1966 apareceram os primei­
ros tuberculosos nos grupos já infectados (nos gru-

. pos ainda indenes, só em 1975 começaram a sur-

gir casos). Em 1968, foi realizada vacinação com 
BCG intradérmico nos índios da região , antes da 
sua implantação no país. 

Em 1968 o SUSA foi incluído na estrutura do 
Ministério da Saúde como Unidade de Atendimen­
to Especial (UAE), órgão de administração dire­
ta. O quadro de pessoal foi efetivado no ministé­
rio, e a partir de então não houve possibilidade de 
novas contratações. 

VIOLÊNCIA 
E COBICA: 
SURGE 'A FUNAI 

Desde o final da década de 1950, as denúncias 
das violências contra os índios, inclusive com a co­
nivência e participação de funcionários do SPI, 
eram crescentes. Segundo Shelton Davis e Patrick 
Menget, em 'Povos primitivos e ideologias civili­
zadas no Brasil' (Antropologia e indigenismo na 
América Latina, Cortez, 1981), "uma série de li­
vros e declarações públicas falavam da doação, aos 
índios, de C(?bertores contaminados por varíola e 
outras doenças; de incidentes onde napalm era ati­
rado de aviões sobre as aldeias; eram exibidas fo­
tografias de aldeias que haviam sido dizimadas, on­
de apareciam restos de mulheres e crianças sobre 
o solo árido" e carbonizado. A sentença unânime 
da Europa era que o Brasil estava pondo em práti­
ca uma política de genocídio étnico" 

Só em 1967 o ministro do Interior, general Al­
buquerque Lima; nomeou uma comissão para in­
vestigar as denúncias contra o SPI. Foram confir­
madas e provadas as atrocidades e violências co­
metidas, inclusive a introdução deliberada deva­
ríola, gripe, tuberculose e sarampo entre tribos in­
dígenas. Albuquerque Lima extinguiu o SPI e criou 
uma comissão composta por indigenistas, antro­
pólogos e profissionais .do SUSA para estruturar 
a criação de um órgão substituto - a Fundação 
Nacional do Índio (Funai). 

Os profissionais do SUSA propuseram a forma­
ção de equipes volantes de saúde (EVS) nas dele­
gacias regionais da Funai - compostas por um mé­
dico, uma enfermeira, um bioquímico e um den­
tista - para a prestação de serviços aos grupos in­
dígenas. Assim, o SUSA passou a trabalhar ape­
nas com tuberculose, deixando as outras ações à 
Divisão de Saúde da Funai. 

A Funai foi inicialmente presidida por um téc­
nico que executava as diretrizes de um conselho di­
retor, composto pelos indigenistas que contribuí­
ram na sua formação. Porém, com o endurecimen­
to do regime militar , a partir de 1969, ocorreram 
alterações significativas nos rumos da política in­
digenista. O general Albuquerque Lima foi subs­
tituído no Ministério do Interior pelo coronel Costa 
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Cavalcanti, e todos os cargos de importância na 
Funai (inclusive o conselho diretor) foram ocupa­
dos por militares . A euforia do 'milagre', com slo­
gans como 'desenvolvimento e integração nacio­
nal', fortaleceu a velha visão do índio como obs­
táculo ao desenvolvimento, especialmente na Ama­
zônia. A construção da Transamazônica seria ex­
pressão maior na nova política de extermínio. Gru­
pos que viviam praticamente isolados foram con­
tatados de maneira extremamente violenta. 

Em fins de 1970 foi divulgado o novo Estatuto 
do Índio, aprovado como lei em 1973, explicitan­
do a posição do governo com relação à questão in­
dígena. Davis e Menget destacam as graves amea­
ças que o estatuto trazia aos direitos dos índios: 
seu destino era externamente imposto e determi­
nado pelo governo nacional; instituía-se a 'renda 
indígena', justificando-se o uso das riquezas das 
terras dos índios para a manutenção da burocra­
cia governamental; previa-se o deslocamento físi­
co de grupos por motivos de 'segurança' ou de 'de­
senvolvimento nacional'. 

A Funai, agente desta política, ligada ao Minis­
tério do Interior, ficou subordinada à mesma ló­
gica dos órgãos de fomento do desenvolvimento 
econômico, que expressavam interesses contrários 
aos dos índios. As terras destes - imprecisamente 
delimitadas e nunca demarcadas - ficaram à dis­
posição da Funai, criando situações de conflito e 
violência. No atual estado do Mato Grosso do Sul, 
as terras dos índios Kadiwéu, por exemplo, doa­
das por dom Pedro II como prêmio à participação 
desse grupo na Guerra do Paraguai, foram arren­
dadas pela Funai e ocupadas por produtores ru­
rais. Houve também invasões dessas terras; quan­
do a Funai atuou contra elas não estava def enden­
do o direito dos índios e sim o a.rrendamento ali 
realizado. Sem acesso ao espaço vital mínimo pa­
ra garantir sua sobrevivência através da caça e da 
pesca, os índios começaram a empregar-se nas fa­
zendas arrendadas, que geravam recursos geridos 
por Brasília e gastos na administração da Funai 
(cerca de 80% dos recursos orçamentários e arre­
cadados por este órgão eram gastos com sua pró­
pria administração). 

A situação geral da Funai teve reflexos em cada 
um dos seus serviços. As equipes volantes de saú­
de, por exemplo, passaram a cuidar apenas da as­
sistência individual. Seus integral)tes viviam nas ca­
pitais dos estados, nas proximidades das delega­
cias regionais, e faziam viagens esporádicas para 
prestar atendimento médico simples e remover os 
casos mais sérios para hospitais. A maior parte dos 
recursos dessa área era gasta com salários, trans­
porte, diárias, operações de remoção de doentes 
e pagamento de serviços em hospitais existentes nas 
cidades maiores. O trabalho da Unidade de Aten­
dimento Especial (UAE), a partir da década de 
1970, realizou-se em meio a um processo lento de 
extinção, por falta de recursos e de apoio institu­
cional do Ministério da Saúde e da Funai. 
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CONCLUSÃO 

A trajetória do SUSA/UAE mostra como a aten­
ção à saúde dos grupos indígenas dependeu de con­
dições muito específicas, especialmente centradas 
no esforço pessoal de profissionais e no carisma 
de Noel Nutels. A institucionalização do trabalho 
não representou o surgimento de uma política es­
tatal visando à preservação sanitária dessas popu­
lações. O SUSA, por exemplo, apesar de inicial­
mente ter trabalhado com vários tipos de proble­
mas de saúde, dirigiu sua ação principalmente ao 
controle da tuberculose, em função da estreita vin­
culação que mantinha com o Serviço Nacional de 
Tuberculose (posteriormente transformado em 
Campanha Nacional Contra a Tuberculose). A pri­
meira lição a tirar é justamente de que a política 
de saúde para as populações indígenas não pode 
restringir-se ao trabalho abnegado de indivíduos 
isolados. 

É importante repensar a ação estatal voltada para 
a saúde dos índios como um aspecto das políticas 
sociais. Isso nos remete a temas mais vastos e de 
muita atualidade, como o da cidadania, represen­
tação política e redefinição dos direitos legais des­
ses povos - direito à posse da terra necessária à 
reprodução de sua vida econômica, social e cultu­
ral; direito ao controle das riquezas existentes em 
seus territórios; direito a uma política social que 
respeite sua identidade. 

O Estado brasileiro deve definir mais claramen­
te as bases de sua política global em relação aos 
índios. A postura de Rondon ficou internacional­
mente conhecida como um exemplo de respeito· e 
solidariedade humana. Suas idéias - é certo - re­
presentaram notável avanço em relação à catequese 
das antigas missões religiosas. Mas não é menos 
certo que elas ainda apresentavam fortes conota­
ções etnocêntricas. Rondon via os índios "em evo­
lução para estágios mais avançados" - estágios 
estes representados, obviamente, por nosso próprio 
estilo de civilização. 

Observações semelhantes podem ser feitas ares­
peito da obra e da prática de indigenistas e de ou­
tros técnicos da geração imediatamente posterior 
à de Rondon. Eles tiveram uma intervenção dedi­
cada em favor dos índios, porém seu modo de pen­
sar, paternalista e personalista, não rompeu com 
o evolucionismo positivista. A emergência do mo­
vimento indígena situou em outros termos a ques­
tão, tornando impositiva a compreensão de que o 
índio - como outros grupos dotados de identida­
de própria - deve ser respeitado em sua diferen­
ça. É uma questão que diz respeito a todos nós. 
É o nosso próprio direito à diferença que no f un­
do se joga. ■ 

A Funai ficou 
subordinada 
à lógica dos 
órgãos de 
fomento do 
crescimento 
econômico, que 
expressavam 
interesses 
contrários aos 
dos índios. 
A emergência 
do movimento 
indígena 
autônomo torna 
impositiva a 
compreensão de 
que esses povos 
devem ser 
respeitados em 
seu direito à 
diferença. 
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ÉBO ER 

EMPRESA E SOCIEDADE: 
BRASIL, FRANÇA E JAPAO 

N a literatura sociológica contemporâ­
nea, uma polêmica continua acesa 

desde os anos 50. Ela opõe os contestatá­
rios da tese do 'determinismo tecnológico' 
aos seus defensores, que sustentam que, da­
do um certo tipo de tecnologia, formas de­
terminadas de organização do trabalho se­
riam necessariamente utilizadas. Assim, 
por exemplo, estabelecimentos petroquími­
cos no Japão, na França ou no Brasil de­
veriam funcionar da mesma maneira, já 
que as tecnologias de processo utilizadas se­
riam mais ou menos equivalentes. Esta te­
se traz implícito o pressuposto de que existe 
uma organização universal e uma raciona­
lidade econômica única a apreender. Pes­
quisa realizada durante três anos em mais 

máquinas e equipamentos, não são expor­
táveis, uma vez que refletem as conquistas 
das lutas operárias, a memória e a experiên­
cia dos trabalhadores de um país. Na for­
ma adotada de organização do trabalho in­
dustrial é, portanto, fundamental levar em 
conta a relação empresa/sociedade e ana­
lisar as características diferenciais do país 
de origem e do país receptor das tecnolo­
gias em questão. 

Os partidários da tese do 'determinismo 
tecnológico' tomam a organização indus­
trial como uma unidade de análise separa­
da do contexto social, e com isso minimi­
zam a importância que nela desempenham 
os fatores culturais, socioeconômicos, his­
tóricos e institucionais. Ao rejeitar essa te-

A lei brasileira favorece a permanência de condições insalubres de trabalho. 

de 50 estabelecimentos industriais no Bra­
sil, França e Japão mostra, contudo, que 
tal pressuposto é infundado e que não exis­
te tal 'imperativo tecnológico'. 

Matrizes e filiais de uma firma multi­
nacional podem adotar técnicas produtivas 
similares ao lado de métodos de organiza­
ção e divisão do trabalho extremamente va­
riáveis. A transferência de tecnologias de 
produção não implica, com efeito, a trans­
ferência automática das formas de admi­
nistração de pessoal, pois os modos de fun­
cionamento da empresa, ao contrário das 
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se, partimos da idéia de que é impossível 
compreender o funcionamento da empre­
sa sem compreender o funcionamento dos 
mecanismos sociais, das estruturas de so­
cialização e das instituições políticas, sob 
pena de nos atermos a explicações imanen­
tes e tautológicas - do tipo 'os japoneses 
são diferentes' - para explicar a maior 
produtividade do tr~balho naquela socie­
dade, como se não tivesse havido mudan­
ças históricas e mesmo rupturas no siste­
ma de emprego e nas relações industriais 
no Japão. 

As diferenças sistemáticas que aparecem 
nas formas de recrutamento e demissão, se­
leção, formação profissional, remunera­
ção, relações hierárquicas, gestão da segu­
rança no trabalho e organização do pro­
cesso de trabalho encontram sua explica­
ção em diferentes aspectos da realidade de 
cada país. Pode-se mencionar aqui, sem es­
tabelecer nenhuma hierarquia, o mercado 
de trabalho, .o sistema de emprego, o sis­
tema político e industrial, a intervenção do 
Estado na economia, as estruturas jurídi­
cas, a tradição de luta e a história do mo­
vimento operário, a organização sindical na 
empresa, os modos de socialização e os sis­
temas educativos, as estruturas familiares, 
como aspectos que denotam a configura­
ção do conjunto de relações sociais em vi­
gor nesses países e a correlação de forças 
no interior da sociedade, num momento 
dado. Estes fatores estão na origem da di­
ferenciação das políticas de pessoal, mes­
mo com a adoção de tecnologias de pro-
dução similares. · 

E m nossa pesquisa, comparamos a or­
ganização do trabalho, para uma mes­

ma tecnologia e um mesmo produto, em 
linha de montagem na filial brasileira e em 
grupos semi-autônomos e polivalentes na 
matriz francesa. As pesquisas para pôr fim 
à organização taylorista da produção são, 
na França, financiadas pelo Estado, atra­
vés da Agence Nationale pour l' Améliora­
tion des Conditions de Travail (ANACT), 
que realiza uma intervenção, sem similar 
no Brasil, na gestão da força de trabalho. 

Ainda quanto à organização do traba­
lho, as equipes costumam ser muito maio­
res no Brasil do que no Japão. Na indús­
tria petroquímica, por exemplo, em nosso 
país as equipes têm 25 operários e no Ja­
pão apenas cinco. Essa diferença não se de­
ve tanto ao nível de automação, mas à po­
livalência dos operários japoneses, à bai­
xa taxa de absenteísmo destes e aos siste­
mas de férias nos dois países. No Brasil, 
a necessidade de prever reservas para as fal­
tas e férias incha a equipe de trabalho; no 
Japão, o absenteísmo é insignificante e as 
férias legais pouco respeitadas e portanto 
pouco utilizadas. Acrescente-se a isso o sis­
tema de emprego japonês, dito 'vitalício' 
nas empresas de grande porte, que induz 
a uma não-definição precisa das tarefas e 
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abre a possibilidade de que um operário 
execute os mais diversos tipos de trabalho. 

Para aumentar a produtividade, uma fi­
lial brasileira pode utilizar métodos stacka­
novistas, como concursos tipo 'olimpía­
das de produção', estimulando a concor­
rência entre os trabalhadores. Na França, 
as organizações sindicais, implantadas nos 
locais de trabalho, impedem a utilização de 
tais métodos por considerá-los antiéticos, 
e a matriz tem de recorrer à modernização 
das máquinas e à racionalização no uso dos 
equipamentos. 

No Japão, esse aumento de rendimento 
costuma passar mais pela realização de ati­
vidades do tipo 'círculos de controle de 
qualidade', que consiste em reuniões de tra­
balhadores que, discutindo os problemas 
enfrentados nas tarefas quotidianas, pro­
curam soluções mais eficazes para a empre­
sa. Esses círculos só podem existir, no en­
tanto, porque na empresa japonesa preva­
lece uma divisão menos rígida entre ope­
rários e executivos, entre os que obedecem 
e os que mandam, e há maior espaço para 
a iniciativa dos trabalhadores - também 
uma decorrência do sistema de emprego vi­
talício. 

Quanto à remuneração, o leque salarial 
é extremamente aberto no Brasil (por ser 
um dos países com maior concentração de 
renda), bastante reduzido no Japão, cuja 
concentração de renda é uma das mais bai­
xas, e intermediário na França. A diferen­
ça entre o maior e o menor salário de ope­
rário pode ser de menos do dobro na ma­
triz japonesa, de um pouco mais do dobro 
na francesa, de mais de quatro vezes na fi­
lial francesa e de um pouco mais do dobro 
na filial japonesa. Em geral, as firmas mul­
tinacionais implantadas no Brasil, sob a 
pressão das condições locais, terminam por 
adotar características do país receptor. Por 
exemplo, as taxas de rotatividade: embora 
muito pequenas no Japão e intermediárias 
na França~ nas filiais japonesas e france­
sas implantadas no Brasil tendem a ficar 
mais próximas das altas taxas das empre­
sas locais. 

As discrepâncias importantes quanto à 
saúde e à segurança industrial devem-se so­
bretudo a quatro aspectos essenciais. Em 
primeiro lugar, elas decorrem da transfe­
rência de tecnologia, muitas vezes feita sem 
formação profissional correspondente, o 
que aumenta os riscos, e das variações tec­
nológicas. Acrescente-se a isso que a expe­
riência profissional propiciada pela passa­
gem por vários cargos e funções, comum 
na França e no Japão, raramente é adqui-
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Por trás do alto grau de tecnologia atingido no Ja­
pão, decisões e responsabilidades coletivas. 

rida pelos trabalhadores brasileiros. Outro 
fator que aumenta os riscos é a transf erên­
cia tecnológica incompleta: segmentos do 
processo de produção já automatizados na 
França e no Japão utilizam, no Brasil, o 
trabalho manual, em condições mais peri­
gosas e insalubres do que nas matrizes. 

Em segundo lugar, essas discrepâncias 
decorrem de razões ligadas à legislação do 
trabalho e à intervenção do Estado na re­
gulamentação de práticas industriais. As fi­
liais das multinacionais francesas e japo­
nesas norteiam sua prática pela regulamen­
tação brasileira, menos draconiana que a 
dos seus países de origem, no que diz res­
peito, por exemplo, à poluição industrial. 
Deve-se aqui lembrar que essa regulamen­
tação, em países como o Japão e a Fran­
ça, não foi outorgada pelo Estado, mas re­
sultou de intensos movimentos sociais dos 
moradores de zonas industriais. 

Outro motivo é conseqüência das políti­
cas de gestão de mão-de-obra: os proble­
mas de segurança são discutidos em reu­
niões diárias, antes do início da jornada de 
trabalho, nas fábricas japonesas. Nos cír­
culos de controle de qualidade, os temas 
ligados à segurança são abordados com vis­
tas a uma solução. Além disso, o diretor 
da fábrica, no Japão, é responsabilizado 
pela ocorrência de acidentes e obrigado a 
demitir-se do cargo, razão pela qual vela 
redobradamente para evitá-los. No Brasil, 
o responsável é sempre o trabalhador, que 
foi 'imprudente' ou 'distraído'. 

Finalmente, deve-se mencionar a influên­
cia de fatores mais gerais, ligados às con­
dições de reprodução da força de trabalho 
(moradia, transportes etc.), sobre a saúde, 
que são muito precárias nos complexos in­
dustriais brasileiros: veja-se o caso exem­
plar do pólo industrial de Cubatão. As pró­
prias disparidades salariais entre os três paí-

ses indicam de forma eloqüente as desig~al­
dades no que diz respeito aos riscos e pro­

.~ blemas de saúde a que está exposta a po­
~ pulação trabalhadora no Brasil. 
.g São também notáveis as diferenças en­
] tre as empresas dos três países no que diz 
~ respeito à utilização do mercado de traba­
l lho local. No Brasil, as empresas japone­
§ sas utilizam de forma expressiva a mão-de­
~ obra nissei, cujo equivalente não existe, ob­
"R viamente, para as francesas. Dadas as di-
~ f crenças de língua e cultura entre Brasil e 
~ Japão, o emprego de nisseis foi, aliás, in­
.§ dispensável, sobretudo nos anos 50, quan-

do as grandes empresas instalaram suas fi­
liais, e continua sendo importante hoje, 
diante da não-nacionalização das equipes 
dirigentes das multinacionais japonesas. Os 
nisseis constituem cerca de 300Jo da mão­
de-obra das empresas e 700Jo do total de ge­
rentes, segundo pesquisa da Japan Overe­
seas Enterprises Association (JOEA). 

A técnica de transferência de tecnologias 
de gestão, por meio da 'exportação' de exe­
cutivos japoneses combinada ao uso de nis: 
seis, leva ao aproveitamento, dentro do sis­
tema de emprego brasileiro, de aspectos 
particulares do gerenciamento japonês e à 
utilização de certas práticas correntes no 
país de origem, como horas extras sem re­
muneração correspondente e supressão vo­
luntária de férias anuais previstas pela Con­
solidação das Leis Trabalhistas (CLT). 

Ainda quanto à utilização do mercado 
de trabalho local, no Japão as empresas fa­
zem um uso peculiar da mão-de-obra fe­
minina: antes do casamento, dos 18 aos 24 
anos de idade, e após os 40, quando as mu­
lheres só encontram empregos de meio ex­
pediente. Afastadas do processo de quali­
ficação profissional por 15 anos de traba­
lho doméstico e educação dos filhos, elas 
voltam à atividade em condições de empre­
go e trabalho extremamente precárias. Es­
se procedimento tem incidência sobre a ta­
xa de desemprego, relativamente baixa no 
Japão: mulheres em idade de plena ativi­
dade não fazem concorrência aos homens. 
Tal situação só é possível porque na socie­
dade japonesa a função essencial e valori­
zada da mulher é o cuidado da família. A 
articulação entre estrutura familiar e siste­
ma produtivo, que se torna patente nesse 
processo, é sem dúvida um dos elementos 
diferenciadores das políticas de pessoal e 
de organização do trabalho material. 

Helena Birata 
Centre National de la Recherche Scientifique 
(França) 
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O PINCEL MÁGICO DE 
MARGARET MEE 

A primeira década de nosso século re­
servou para os brasileiros-um valioso 

presente: o nascimento de uma artista que 
resolveu desvendar com o seu pincel os mis­
teriosos segredos da floresta amazônica. 
Margaret Mee, de origem inglesa, chegou 
ao Brasil em 1952 e apaixonou-se de ime­
diato pela flora de nosso país. Após tra­
balhar como desenhista de bromélias du-

O ateliê improvisado na floresta. 

rante três anos no Instituto Botânico de São 
Paulo, resolveu seguir sua vocação de na­
turalista, partindo, aos 47 anos, para a sua 
primeira excursão à Amazônia. A idade 
não lhe roubara o fôlego. Pelo contrário 
As viagens àquela região - uma série de 
15 excursões - só teriam fim quando já 
completara 79 anos. 

Conta seu marido, Greville Mee, que nos 
primeiros anos em que aqui viveu Marga­
ret gostava muito de viajar para a serra do 
Mar, acompanhada sempre de seus papéis, 
tintas e pincéis, para registrar detalhes da 
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exuberante floresta ainda virgem naquela 
época. O casal Mee costumava passar os 
fins de semana numa estação biológica per­
to de Cubatão (SP). Margaret conhecia 
muito pouco do mundo botânico, mas o 
desejo de representar com o pincel as inú­
meras plantas que descobria, tornaram-na, 
com o passar dos anos, uma entendida no 
assunto. Hoje, grande parte da mata atlân­
tica foi destruída e algumas espécies extin­
tas só se encontram representadas na sua 
coleção de aquarelas da serra do Mar. 

Quem conheceu a senhora Mee pôde ad­
mirar, por trás de uma aparente fragilida­
de, seu espírito aventureiro e sua resistên­
cia física. Suas excursões à Amazônia o 
comprovam. Atravessou situações como 
um naufrágio, ameaças de caboclos e ga­
rimpeiros hostis, de revólver em punho, 
doenças como malária e hepatite, jacarés, 
cobras e insetos. Essa mulher de olhos cla­
ros e cabelos louros, quase brancos, cos­
tumava esconder a idade. Não por orgu­
lho, mas porque os empresários que finan­
ciavam algumas de suas viagens não po­
diam acreditar que uma /ady com mais de 
70 anos pudesse adentrar a Amazônia à 
procura de flores. 

esquerda, Heterostemon mimosoides, arbus-
o da família das leguminosas, nativo dos iga­

pós do alto rio Negro. A aguarela foi pintada 
no local, pois as flores murcham logo após co­
lhidas. Acima, Scuticaria steelii, orquídea per­
fumada, cujas folhas cilíndricas atingem um me­
tro de comprimento, encontrada no Brasil, Guia­
nas e Venezuela. À direita, bromeliácea com 
mais de 70 cm, endêmica do Amazonas, da re­
gião dos índios Tucano, classificada pelos bo­
tânicos Reitz e Pereira, que a batizaram Achmea 
meeana em homenagem à artista inglesa. 
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Após morar 16 anos em São Paulo, co­
nheceu o Rio de Janeiro, em 1968, graças 
ao convite de seu amigo Roberto ·Burle 
Marx. Encantou-se com a cidade à primeira 
vista, a ponto de, no dia seguinte à sua che­
gada, comprar uma casa no bairro de Santa 
Teresa, onde morou com Greville até no­
vembro de 1988, ano de sua morte. Nessa 
data, o casal Mee encontrava-se na Ingla­
terra, para assistir o lançamento do tercei­
ro livro da pintora e a exposição de suas 
60 aquarelas sobre a mais recente excursão 
amazônica. A caminho da casa de amigos, 
Margaret faleceu num acidente automobi­
lístico em Leicester. 

A artista inglesa realizou suas longas 
viagens pelos igarapés do alto rio Ne­

gro e lagoas do baixo Amazonas às vezes 
sozinha, às vezes acompanhada por índios 
ou caboclos. Quando resolvia desenhar 
uma planta, colhia apenas um exemplar e 
um pouco de terra num saco plástico para 
mantê-lo vivo por mais algumas horas até 
chegar a local seguro. Muitas flores, con­
tudo, não suportavam o transporte. Por is­
so, não foram raros os casos em que teve 
que iniciar seus esboços ao balanço da ca­
noa. O seu grande fascínio foram as orquí­
deas, as bromélias e as helicônias. 

Margaret e sua preciosa carga de flores. 

Na 15 ~ e última excursão à Amazônia, 
realizada em meados do ano passado, a 
obstinada paixão da pintora inglesa levou-a 
ao encontro da flor-da-lua, uma espécie de 
cacto que procurara durante anos. O Stro­
phocactus wittii é uma planta cuja flor de­
sabrocha uma vez por ano, à noite, para 
morrer na manhã seguinte. A flor, que lem­
bra um crisântemo branco de pétalas finas, 
teve que ser pintada à luz da lanterna do 
barqueiro, que pacientemente a acompa­
nhou durante horas. 

O interesse pela flora brasileira levou 
Margaret a descobrir espécies nunca antes 
mencionadas na literatura especializada. 
Algumas delas foram batizadas com o seu 
nome, como Sobra/ia margaretae, Aech­
mea meeana, Neoregelia margaretae e Neo­
regelia meeana. Uma bromeliácea por ela 
descoberta recebeu o nome de seu grande 
amigo Rino Levi, a Neoregelia leviana. Em 
retribuição à sua incansável luta em defe­
sa da natureza, o governo brasileiro lhe ou­
torgou a condecoração da Ordem do Cru­
zeiro do Sul e a rainha Elizabeth, da In­
glaterra, lhe deu o título de member of the 
British Empire. 

As aquarelas de Margaret Mee foram pu­
blicadas em três livros: Flowers of the Bra­
zilian fores/ (1968), Flowers of the Ama­
zon (1980) e ln search of flowers of the 
Amazon fores/ (1988). Nos seus diários, a 
senhora Mee registrou os caminhos que a 
levavam até cada flor: "A mata cedeu em 

A ceai/is cyanea pendiam dos caules das ár­
vores cobertas de musgo. Vi com grande 
alegria que a arácea que eu procurava exis­
tia ali, agarrada às árvores delgadas dos 
igarapés. Atravessamos o rio de águas trans­
parentes e a beleza que havia em tudo à vol­
ta nos encantou." 

Muitas das espécies recolhidas pela se­
nhora Mee em suas expedições foram ce­
didas ao Jardim Botânico do Rio de Janei­
ro e à coleção de Roberto Burle Marx. O 

Aechmea rodriguesiana, epífito das florestas 
escuras do baixo Amazonas e Negro. 

talento dessa artista veio resgatar uma ati­
vidade interrompida quando começou a 
época da fotografia, em meados do século 
XIX: a pintura em aquarela, até então lar­
gamente usada pelos paisagistas ingleses. 
A observação arguta da naturalista e o fir­
me traço de seu pincel permitiram que parte 
do valioso patrimônio vegetal do Brasil se 
perpetuasse nos seus quadros. Margaret 
Mee é considerada petos seus pares uma das 

' maiores especialistas em ilustração cientí­
fica de nosso país. 

direção ao rio e lá se instalou uma caatin- Alicia Ivanissevich 
ga com muitas orquídeas azuis. Algumas Ciência Hoje, Rio de Janeiro 
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ANIVERSÁRIO SEM 
COMEMORAÇÃO 

Ao fazer 50 anos, o Parque Nacional do 
lguaçu (PR) não tem o que comemorar. 
Declarada pela Unesco 'patrimônio históri­
co da humanidade' e abrigando 20% de to­
da a cobertura florestal ainda existente no 
estado, a área sofre desenfreada explora­
ção turística. Além disso, a direção do par­
que está envolvida em luta judicial para ga­
rantir o fechamento dos 17 km da estrada 
do Colono, que cortam a reserva. Em 1986, 
em ação considerada exemplar, o Ministé­
rio Público ganhou uma liminar interditan­
do cautelarmente a estrada, decisão con­
firmada depois pelo Supremo Tribunal Fe­
deral. Os prefeitos da região, no entanto, 
não se conformam com o fato e receberam 
o apoio do governador Álvaro Dias, que 
recentemente decidiu contratar uma perícia 
para avaliar o impacto ambiental da estra­
da. Para Sérgio Pires, do comitê brasileiro 
do Conselho Internacional de Monumen­
tos e Sítios, qualquer modificação no imó­
vel deve ser submetida à discussão com vá­
rias entidades, entre elas a própria Unesco: 
"Qualquer que seja a decisão, o Paraná te­
rá que enfrentar os olhos do mundo." 

BUT ANT AN SE EQUIPA 

Em julho, o Instituto Butantan assinou 
três importantes convênios. O primeiro, 
com a Secretaria de Ciência, Tecnologia e 
Desenvolvimento Econômico do Estado de 
São Paulo, para a realização de pesquisas 
visando à obtenção de albumina humana 
a partir da placenta (ver 'O Brasil precisa 
de sangue', em Ciência Hoje n? 52). O se­
gundo, com a Financiadora de Estudos e 
Projetos (Finep), para a montagem da 
planta piloto de produção de albumina hu­
mana e para a realização de pesquisas so­
bre a produção de anticorpos monoclonais. 
O terceiro, com o Ministério da Saúde, pa­
ra a construção de um moderno laborató­
rio de produção de vacina tríplice (ver 'Co­
queluche: procura-se nova vacina', em 
Ciência Hoje n? 50). 

Não foi só. Ainda em julho, o Butantan 
inaugurou três novos laboratórios. Um de­
les é destinado à produção da vacina con­
tra o tétano, que vinha sendo feita por mé­
todo artesanal, dispendioso e limitado. 
Agora, será incrementada em 100% a pro­
dução da fração tetânica utilizada na com-
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posição das vacinas dupla infantil, dupla 
adulto e tríplice. A produção de outros ma­
teriais de grande importância - como os 
soros antibotulínico e antigangrenoso -
também será beneficiada. O segundo labo­
ratório é o de produção de anticorpos mo­
noclonais. Em convênio com o Instituto do 
Coração (lncor), ele deverá começar des­
de logo a produzir o antilinfocitário, utili­
zado no combate à rejeição de órgãos 
transplantados. Esta iniciativa poderá re­
presentar uma economia de cerca de 40 mil 
dólares por paciente submetido a transplan­
te no Incor. 

Finalmente, também foram inauguradas 
em julho as novas instalações do Labora­
tório de Venenos, associado às atividades 
do Laboratório Especial de Imunoquími­
ca. Agora, a manutenção de serpentes e a 
retirada dos seus venenos assumirão um ca­
ráter mais industrial e menos artesanal, au­
mentando a capacidade de produção de so­
ros antiofídicos e de outros produtos usa­
dos por laboratórios de todo o país. 

SIMULAÇÃO 
CRITICADA 

Não satisfaz. É a opm1ao de Moacyr 
Duarte Júnior, pesquisador da Coppe/ 
UFRJ e assessor-técnico da Prefeitura de 
Angra dos Reis, sobre o segundo exercício 
de evacuação de moradores da região,em 
caso de acidente na única usina nuclear bra­
sileira em funcionamento. A operação foi 
realizada pelo Exército, a Defesa Civil e a 
Comissão Nacional de Energia Nuclear 
(CNEN) e contou com a participação vo­
luntária de 300 moradores. Para Moacyr, 
nas condições atuais a tendência é a perda 
de eficiência nos testes: "Desta vez, parti­
ciparam, entre técnicos e militares, 1.350 
homens. Quanto mais gente pior será o de­
sempenho, pois falta o essencial: uma ba­
se de dados que oriente espacialmente as 
ações. Na verdade, falta o próprio plano 
de emergência.'' Até agora, os exercícios 
de simulação trataram apenas de dois itens 
(remoção da população e controle/prote­
ção radiológica). Preocupada em dotar as 
ações de uma visão integrada, a Prefeitu­
ra de Angra dos Reis encaminhou à CNEN 
um documento com sugestões, afirmando 
que em oito meses poderá montar a base 
de dados socioespaciais necessária ao pla­
no. Rex Nazaré, presidente da CNEN, pro­
meteu resposta rápida. A população de An­
gra continua esperando. 

REJEITOS REJEITADOS 

A comissão consultiva para rejeitos nu­
cleares do Conselho Superior de Política 
Nuclear (CSPN) elaborou um substitutivo 
ao projeto n? 239, que dispõe sobre o ar­
mazenamento de rejeitos em território na­
cional (ver 'A segurança de Angra I', em 
Ciência Hoje n? 53). Joaquim Carvalho, 
presidente da comissão, disse que o proje­
to, já enviado ao Congresso Nacional, pre­
vê um modo participativo de tomada de de­
cisões, estabelecendo uma situação de co­
responsabilidade entre os governos muni­
cipais, estaduais e federal, especialmente no 
que diz respeito à escolha dos locais de ar­
mazenamento. Segundo Luiz Pinguelli Ro­
sa, diretor da Coppe/UFRJ, o projeto tem 
o mérito de enfrentar um grave problema, 
mas erra ao limitar a participação apenas 
a órgãos oficiais, ao não conferir poder de 
decisão aos órgãos consultados, ao tratar 
de maneira indiferenciada rejeitos de diver­
sas origens (de hospitais, fábricas, labora­
tórios e reatores), ao não prever nenhum 
ressarcimento financeiro aos municípios e 
estados hospedeiros dos rejeitos e ao atri­
buir responsabilidade ao operador ou de­
tentor do material, sem explicitar o papel 
do órgão fiscalizador (a Comissão Nacio­
nal de Energia Nuclear). 

A TENÇÃO JOVENS 
CIENTISTAS 

Estudantes com menos de 30 anos e gra­
duados com menos de 35 podem inscrever­
se até 30 de outubro para concorrer ao Prê­
mio Jovem Cientista de 1989. Para tal, de­
vem dirigir-se ao CNPq (Caixa Postal 6186, 
Brasília; telefone 061-2741155, ramal 222). 
O tema é 'Conservar energia: um desafio 
para os anos 90'. Desde que relacionados 
a este assunto, serão aceitos trabalhos de 
diversos tipos: projetos de máquinas mais 
eficientes, lâmpadas mais econômicas, no­
vos processos produtivos, edifícios mais 
adequados ao clima, melhores isolantes tér­
micos e assim por diante. Os prêmios, con­
cedidos pelo CNPq, a Fundação Roberto 
Marinho e o Grupo Gerdau, estão dividi­
dos em duas categorias: G (graduados), 
com valores entre NCz$ 3 mil e NCz$ 8 mil; 
e E (estudantes), com valores em torno de 
NCz$ 2 mil. Os valores serão reajustados 
no mês anterior à entrega dos prêmios aos 
vencedores. 
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NOVA DIRETORIA 
PARA A SBPC 

Durante a 41 ~ Reunião Anual tomou 
posse a nova diretoria da SBPC para o biê­
nio 1989/ 1991 e os novos conselheiros pa­
ra o quadriênio 1989/ 1993, eleitos em 13 
de junho. Nova diretoria: presidénte, En­
nio Candotti; vice-presidentes, José Alber­
tino Rodrigues e Eunice Durham; secretá­
rio-geral, Fernando Galembeck; secretá­
rios, Maria Lúcia Maciel, Oswaldo Augus­
to de Sant' Anna, Glacy Zancan; primeiro 
tesoureiro, João Steiner; segundo tesourei­
ro, Dertia Freire-Maia. Novos conselheiros: 
área A (Acre, Amazonas, Pará, Piauí), Jo­
sé Seixas Lourenço, Vera Almeida e Vai; 
área B (Alagoas, Bahia, Ceará, Paraíba, 
Pernambuco, Rio Grande do Norte, Ser­
gipe e Fernando de Noronha), Inaiá de 
Carvalho, Ricardo Ferreira; área C (Dis­
trito Federal, Rondônia, Goiás, Mato 
Grosso e Minas Gerais), Ana Lúcia Gazol­
la, Ângelo Machado, Luiz Labouriau; área 
D (Espírito Santo e Rio de Janeiro), Gil­
berto Velho, Eduardo Penna Franca; área 
E (São Paulo), Sônia Dietrich, Alba La­
vras, José Giannotti, Moacyr Mestriner; 
área F (Mato Grosso do Sul, Paraná, Rio 
Grande do Sul e Santa Catarina), Paulo 
Roberto Hofmann, Maria Irene Baggio de 
Moraes L. Fernandes, Fernando Zawislak. 

NOVA VACINA 
ANTI-RÁBICA 

O Laboratório Especial de Imunologia 
Virai do Instituto Butantan está desenvol­
vendo uma vacina anti-rábica a partir de 
células de rim do macaco-verde da África. 
Trata-se de uma vacina mais pura, que já 
vem sendo produzida na Europa há mais 
de três anos. Na América Latina, a vacina 
utilizada é obtida a partir de células de cé­
rebro de camundongo recém-nascido que, 
segundo Ronaldo Zucatelli Mendonça, pes­
quisador do Laboratório do Butantan, 
apresenta desvantagens: "Para uma pro­
dução mínima de vacina são necessários 
cerca de cinco mil camundongos, o que tor­
na o método trabalhoso." Outro inconve­
niente é a possibilidade de reações adver­
sas, neuroparalíticas, sendo comum um ca­
so a cada 15 mil pessoas inoculadas: "A 
pessoa , além de desenvolver imunidade 
contra a doença, também pode produzir 
anticorpos contra.seu próprio tecido cere-
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bral, o que não ocorre quando se utilizam 
as células do macaco-verde." Na produção 
da nova vacina, as células são adquiridas 
no American Type Culture Collection, de 
forma segura e prática . Logo após, ao se­
rem injetados nas células do macaco, os ví­
rus da raiva são cultivados em grande 
quantidade. Em seguida, os vírus são con­
centrados e inativados, as vacinas purifi­
cadas e por fim realizam-se os testes. Atual­
mente, a pesquisa no Butantan busca au­
mentar a produção da vacina, que até ago­
ra só foi testada em animais. "Para ser usa­
da em seres humanos é necessário uma li­
cença do Ministério da . Saúde", esclarece 
Mendonça. 

LISTA DE ANIMAIS 
EM EXTINÇÃO DUPLICA 

O grupo de trabalho designado pela So­
ciedade Brasileira de Zoologia (SBZ) para 
atualizar a lista oficial de espécies de fau­
na brasileira ameaçadas de extinção já en­
caminhou suas conclusões ao presidente 
desta sociedade, Renato Marinoni. A no~ 
va lista - solicitada à SBZ pelo Instituto 
Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos 
Naturais Renováveis (lbama) - eleva de 
86 para 208 o número de espécies ameaça­
das de extinção no país e substitui a ante­
rior, que vigorava há 16 anos. Coordena­
do pelo zoólogo Ângelo Machado 
(UFMG), o grupo, composto por 14 zoó­
logos, tomou as principais decisões para a 
confecção da nova lista durante o XVI 
Congresso Brasileiro de Zoologia, realiza­
do em janeiro último em João Pessoa (PB). 
Portaria do lbama irá oficializá-la. 

PERFIL DO MENOR 
Em 1986, 42,6% da população brasilei­

ra eram crianças e adolescentes de zero a 
17 anos, dos quais 69% viviam em áreas 
urbanas, conforme dados fornecidos pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís­
tica (IBGE). Cerca de 43, 1 % destas crian­
ças e jovens faziam parte de famílias com 
renda per capita de até meio salário míni­
mo, condição econômica definida como 'si­
tuação de carência' pela Comissão Parla­
mentar de Inquérito do Menor; destes, · 
20% viviam em condições de 'pobreza ab­
soluta' (renda per capita de até um quarto 
do salário mínimo) e 23, 1 % em 'pobreza 
relativa' (entre um quarto e meio salário 
mínimo). Ainda assim, comparando com 
os rendimentos familiares registrados em 
1981, 1983 e 1986, supõe-se que a situação 
melhorou, já que houve redução (de 56,9% 
para 43,1 %) no percentual da faixa 'situa­
ção de carência'. Além disto, a proporção 
de menores em famílias de renda mais ele­
vada (acima de dois salários mínimos) au­
mentou de 7,3 para 13% entre 1984 e 1986. 
Os técnicos do instituto advertem, no en­
tanto, que a melhoria no nível de rendimen­
to familiar é relativa, sendo necessário con­
siderar as flutuações do valor real do salá­
rio mínimo no período e o ingresso de 
membros da família no mercado de traba­
lho (houve um aumento de 39,2% para 
49, 1 % do percentual de famílias com duas 
ou mais pessoas com trabalho remunera­
do, entre 1981 e 1985). Em 1986, 58,6% 
dos menores com idade entre dez e 17 anos 
apenas estudavam, 18% trabalhavam e 
12,3% conciliavam as duas atividades. Pa­
ra os técnicos, a variável fundamental que 
explica a situação de trabalho e a freqüên­
cia à escola é a renda familiar: à medida 
que esta cresce, há aumento dos percentuais 
daqueles que somente estudam e uma que­
da dos que apenas trabalham. Quanto à 
faixa etária, a taxa de escolarização mais 
alta foi registrada nos grupos com cinco e 
seis anos de idade, detectando-se um au­
mento desta população de 23,5% (1981) 
para 33,8% (1986). Na área rural, 47,9% 
da população total de menores eram anal­
fabetos. A agricultura absorvia, em 1986, 
42,9% dos jovens, e a atividade de presta­
ção de serviços 20%; a indústria de trans­
formação ocupava 10,6% dos menores de 
dez a 14 anos e 17,4% dos de 15 a 17 anos. 
De um modo geral, os menores desempe­
nhavam ocupações pouco qualificadas e 
mal remuneradas, sendo que 24,6% esta­
vam empregados com carteira assinada. 
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